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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Dispensar, a partir de 13 de janeiro de 2021, o servidor RAFAEL
BEZERRA DE SOUZA, Técnico Ministerial – Área Administrativa,
matrícula nº 189.037-9, das suas atribuições junto à Comissão
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, suprimindo o
pagamento do Adicional previsto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro
de 2005, e suas alterações posteriores;

II – Designar a servidora AÍDA DE FÁTIMA RANGEL GUEDES
ALCOFORADO, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº
189.828-0, para integrar a Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar, a partir de 10 de fevereiro de 2021;

III – Reconduzir, consoante previsão constante do §1º do art. 33-A, da
Lei Estadual nº 12.956/2005, o servidor GUSTAVO ADRIÃO GOMES
DA SILVA FRANÇA, Técnico Ministerial - Área Administrativa - matrícula
nº 189.374-2, na função de integrante da Comissão Permanente de
Processo Administrativo Disciplinar, a partir de 13 de fevereiro de 2021;

IV – Atribuir aos integrantes da Comissão o Adicional previsto na Lei nº
12.956, de 19 de dezembro de 2005, e suas alterações posteriores;

V - Publicar a composição da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar conforme anexo desta Portaria.

VI – Esta Portaria retroagirá ao dia 10/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 343/2021
Recife, 9 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
nº 358534/2021;

CONSIDERANDO as informações encaminhadas pela Coordenação da
1ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

PORTARIA POR-PGJ Nº 590/2021
Recife, 11 de março de 2021

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. MARCELO RIBEIRO HOMEM, Promotor de Justiça
de Ipubi, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º
Promotor de Justiça de Araripina, de 2ª Entrância, no período de
10/03/2021 a 23/03/2021, em razão da licença médica da Bela. Sandra
Rodrigues Campos;

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 10/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 17, § 3º, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pelo Corregedor-Geral do
Ministério Público;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO, 28º
Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício da função de Assessor da Corregedoria-Geral do Ministério
Público, durante o biênio 2021/2023, a partir de 01/04/2021 até
15/03/2023, ficando dispensado do exercício das suas atuais
atribuições.

II – Atribuir- lhe a indenização pelo exercício da função de
assessoramento, prevista no art. 61, inc. VI, da Lei Complementar
Estadual n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar Estadual n.º 057/2004.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 641/2021
Recife, 24 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, conforme teor do Ofício nº 125/2021-PJCRIM;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 650/2021
Recife, 18 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Designar o Bel. FERNANDO BARROS DE LIMA, 3º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo
de 14º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, no período de
01/04/2021 a 30/04/2021, em razão do afastamento do Bel. Renato da
Silva Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, conforme teor do Ofício nº 125/2021-PJCRIM;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, 18ª
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 15º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 01/04/2021 a 30/04/2021, em razão do
afastamento da Bela. Lucila Varejão Dias Martins.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 651/2021
Recife, 18 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, conforme teor do Ofício nº 125/2021-PJCRIM;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, 19ª
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 21º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 31/03/2021 a 29/04/2021, em razão da licença
prêmio do Bel. Clênio Valença Avelino De Andrade.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 652/2021
Recife, 18 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem a observância da tabela de

PORTARIA POR-PGJ Nº 653/2021
Recife, 18 de março de 2021

substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. III, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. CLÓVIS ALVES DE ARAÚJO, 42º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 57º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
17/03/2021 a 20/03/2021, em razão das férias do Bel. André Silvani da
Silva Carneiro.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 17/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS, 15º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 16º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 01/04/2021 a 30/04/2021, em razão do
afastamento do Bel. Francisco Ortêncio de Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 654/2021
Recife, 18 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, caput, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017 com suas alterações posteriores, bem como
a  observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 655/2021
Recife, 18 de março de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Designar o Bel. SÉRGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA, 1º Promotor
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 05/04/2021 a 24/04/2021, em razão das férias do Bel. José
Vladimir da Silva Acioli.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, caput, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017 com suas alterações posteriores, bem como
a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. IRENE CARDOSO SOUSA, 48ª Promotora de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 34º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
05/04/2021 a 04/05/2021, em razão das férias da Bela. Ana Jaqueline
Barbosa Lopes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 656/2021
Recife, 18 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, caput, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017 com suas alterações posteriores, bem como
a  observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço

RESOLVE:

Designar o Bel. HUMBERTO DA SILVA GRAÇA, 24º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 43º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
12/04/2021 a 01/05/2021, em razão das férias do Bel. Muni Azevedo
Catão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 657/2021
Recife, 18 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
13ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. TATHIANA BARROS GOMES, 7ª Promotora de Justiça
de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância,
para atuar, em conjunto ou separadamente, nos processos físicos e
eletrônicos junto ao cargo de 1º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/04/2021 a
15/04/2021, em razão do afastamento da Bela. Maria de Fátima de
Moura Ferreira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 658/2021
Recife, 18 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
13ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO,
6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância,  para atuar,  em conjunto ou
separadamente, nos processos físicos e eletrônicos junto ao cargo de 1º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, no período de 16/04/2021 a 30/04/2021, em razão do
afastamento da Bela. Maria de Fátima de Moura Ferreira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 659/2021
Recife, 18 de março de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 362589/2021;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora JANICLECIA DE
ALENCAR SANTOS, Técnica Ministerial - Administração, matrícula
nº188.940-0, lotada na Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania
de Petrolina, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 05/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 18  de março de 2021.

 Valdir Barbosa Junior
 SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 195/2021
Recife, 18 de março de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0620.0001660/2021-39,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor MARCELO DAVILLA ANGELIM PAIVA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.741-1, lotado nas
Promotorias de Justiça Cíveis da Capital, para o exercício das funções
de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-1, nos dias 15, 16 e 17/02/2021, tendo em vista o gozo
de lic. eleitoral da titular KAROLINE STUPP RIBEIRO, Técnica
Ministerial - Administração, matrícula nº189.683-0;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 15/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  18 de março de 2021.

 Valdir Barbosa Junior
 SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 196/2021
Recife, 18 de março de 2021

O Exmo Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos,
Dr. Valdir Barbosa Júnior, exarou os seguintes despachos:

Despacho dia 18.03.2021

Número protocolo: 342889/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Gratificação natalina (proporcional)
Data do Despacho: 18/03/2021
Nome do Requerente: GIVALDO GOMES DA SILVA
Despacho: Torno sem efeito o despacho anterior. Considerando a
informação da Coordenadora de Gestão de Pessoas e conforme art. 22
da LC nº 78/2005, defiro o pedido. Segue para as providências
necessárias.

Número protocolo: 341989/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Retificação de nome ou dados cadastrais
Data do Despacho: 18/03/2021
Nome do Requerente: LORENA DE MEDEIROS SANTOS
Despacho: Autorizo. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 362589/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 18/03/2021
Nome do Requerente: JANICLECIA DE ALENCAR SANTOS
Despacho: Autorizo. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 357709/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 18/03/2021
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O Corregedor-Geral do Ministério Público, no uso de suas atribuições e
em face da Resolução CNMP nº 204, de 16 de dezembro de 2019, que
trata da uniformização das fiscalizações, pelos membros do Ministério
Público dos Estados e do Distrito Federal junto aos programas
municipais de atendimento para a execução das medidas
socioeducativas em meio aberto, aplicadas a adolescentes em
decorrência da prática de ato infracional, reiterando os termos do AVISO
CGMP nº 005/2021, publicado no DOE de 15/03/21, AVISA aos
Excelentíssimos Senhores Promotores de Justiça com atuação na
Infância e Juventude, que encaminhem a esta Corregedoria Geral, no
prazo de 03 dias, informações (nome, endereço, CNPJ e telefone) das
entidades que possuem a supracitada atribuição no âmbito de seus
respectivos municípios, com o objetivo de viabilizar o cadastramento de
tais instituições em sistema próprio do Conselho Nacional do Ministério
Público.

AVISO CGMP Nº 006/2021
Recife, 18 de março de 2021

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ABREU E LIMA Procedimento nº 02160.000.013/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotora de Justiça que
subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25,
IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a",
da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690 ,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada; CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial
da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; CONSIDERANDO que o
último escrutínio promoveu significativa renovação de prefeitos nos
municípios pernambucanos, ocasionando, via de consequência, a
substituição de vários gestores que vinham atuando no enfrentamento
da COVID-19 desde o início da pandemia; CONSIDERANDO que desde
a formação do Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do novo
coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu
diversas recomendações, ora direcionadas aos membros do Ministério
Público de Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em
especial ao Governo do Estado de Pernambuco e às Prefeituras
Municipais, bem como à população em geral, destacando no ano de
2020 as seguintes: 1. Recomendação PGJ nº 03/2020  - Recomenda
aos membros cobrar dos municípios a

RECOMENDAÇÃO Nº nº 02160.000.013/2020
Recife, 17 de março de 2021

elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o surto de
Coronavírus; 2. Recomendação PGJ n.º 09/2020  - Recomenda que
membros do MPPE adotem as medidas necessárias para o
cumprimento das normas editadas pelo Governo do Estado; 3.
Recomendação PGJ n.º 14/2020  - Indica medidas e providências que
devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de carreatas
municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;  4. Recomendação
PGJ n.º 18/2020  - Dispõe sobre estruturação da rede municipal de
saúde e adoção de providências urgentes para leitos de retaguarda
(Covid-19); 5. Recomendação PGJ n.º 24/2020  - Uso de máscaras e o
estímulo à produção desses insumos pelas empresas integrantes do
Polo de Confecção e microempresas locais; 6. Recomendação PGJ n.º
26/2020  - Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo de Pernambuco relativas ao isolamento
social; 7. Recomendação PGJ n.º 31/2020  - Dispõe sobre o uso
obrigatório de máscaras; 8. Recomendação PGJ n.º 37/2020  - Refere-
se à necessidade de cumprimento das normas sanitárias em eventos
corporativos. CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo
Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-
Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para conter a
disseminação da pandemia; CONSIDERANDO que os dados
epidemiológicos comprovam o recrudescimento do número de casos e
mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo
que se mostra necessário garantir que as medidas restritivas até então
adotadas sejam capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de
saúde, tensionado em razão do iminente esgotamento dos leitos com
pacientes graves;  CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a
transmissão comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação
das variantes africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes
evidenciam alto poder de contágio e letalidade; CONSIDERANDO o
devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-
2, onde até o presente momento mais de 270.000 vidas foram ceifadas
somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o presente
momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo
coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento das medidas
não farmacológicas até então adotadas, que devem se somar aos
esforços de todos os gestores; CONSIDERANDO que inobstante o
Município de Abreu e Lima já dispor de plano de contingência para
enfrentar a COVID-19, também há a orientação do CONASS (Conselho
Nacional de Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional
de Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu gabinete de
crise, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização
dos dados e deliberação das ações diárias e prioridades ”;
CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade; CONSIDERANDO que a
instalação de novos leitos e o processo de vacinação em curso não se
mostram suficientes para conter o galopante avanço da pandemia, se
fazendo necessário o efetivo cumprimento das medidas não
farmacológicas até então implementadas; CONSIDERANDO que,
inobstante a vigência de vários atos
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normativos editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles
repristinados por mais de uma vez, denotando não só o descumprimento
pelos segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização
pelos órgãos de controle; CONSIDERANDO que dentre esses atos,
destacam-se: 1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que
artesanais, em todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado
de Pernambuco; 2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais
para as atividades econômicas, sociais e religiosas no estado; 3) A
restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em dias e
horários especificados; 4) A proibição da realização de eventos
corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de reuniões,
treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante. CONSIDERANDO ainda que tais condutas
podem ensejar os tipos penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei
201/67 (negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar
de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da
impossibilidade, por escrito, à autoridade competente) e art. 268 do
Código Penal (infringir determinação do poder público, destinada a
impedir  introdução ou propagação de doença contagiosa);
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;  CONSIDERANDO a Lei
Complementar nº 173/2020 proibiu a realização de diversas despesas
não essenciais por parte da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art. 8º); CONSIDERANDO
que os gastos relacionados ao combate da pandemia devem se justificar
a partir dos princípios constitucionais da necessidade, finalidade,
economicidade e eficiência e que, neste sentido, é a jurisprudência
recente do Supremo Tribunal Federal acerca de gastos supérfluos em
tempos de pandemia, materializada em voto do Ministro Luís Roberto
Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos públicos para tais fins,
claramente desassociados do interesse público consistente em salvar
vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o funcionamento do
sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos públicos que não
observa os princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, além
de deixar de alocar valores escassos para a medida que é a mais
emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“; CONSIDERANDO
que o princípio da reserva do possível em harmonia com o do mínimo
existencial exige do gestor público, em situação de escassez de
recursos e diante do quadro de emergência, a priorização de gastos
para o enfrentamento da situação emergencial e em especial das
pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento  da  p recar i zação  de  sua  cober tu ra  soc ia l ;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;  CONSIDERANDO que o agente público, de
qualquer nível ou hierarquia, por força do artigo 4º da Lei de
Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve respeitar e
fazer respeitar os princípios da administração pública, sob pena de
sofrer as sanções da referida lei;  CONSIDERANDO que constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de legalidade, moralidade, imparcialidade,

publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;  CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas
sanitárias federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente
as medidas de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos
agentes públicos, por ofensa aos princípios da administração pública
(art. 11 da Lei n 8.429/92);  CONSIDERANDO que a configuração da
infração das medidas sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos
penais descritos e previstos na legislação pátria, a depender do contexto
fático e ante a diversidade de bens jurídicos a serem protegidos; 
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados; CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ
nº 07/2021, que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção
de providências para que sejam cumpridas as determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da adoção de novas
medidas restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena); CONSIDERANDO, por fim, a edição do
Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, que estabelece
medidas temporárias ainda mais restritivas em todo o Estado de
Pernambuco para o enfrentamento da COVID-19.  RESOLVE: I –
RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do
Município de Abreu e Lima, para que fiscalizem e exerçam os poderes
de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal,
em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte: a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o
gabinete de crise para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no
Município de Abreu e Lima, nos termos do Guia Orientador para o
Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS
e CONASEMS, de forma que essa instância possa centralizar e
maximizar as decisões estratégicas e emergenciais que a pandemia da
COVID-19 requer; b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de
saúde de baixa, média e alta complexidade, de âmbito local ou regional,
tais como leitos de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários,
espaços de proteção social, hospitais de campanha, leitos de
assistência crítica, UTIs (notadamente nos municípios com mais de
100.000 habitantes), de forma a ampliar a capacidade de atendimento
hospitalar, garantindo a suspensão criteriosa das internações e
procedimentos eletivos na sua rede de serviços próprios e /ou
contratados pelo SUS, dentre outras providências; c) Fiscalizem, no
âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso de máscaras,
mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso aberto ao
público no Município de Abreu e Lima; d) Fiscalizem, no âmbito de suas
atribuições, o cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado, notadamente as
restrições impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março
de 2021; e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da
realização de eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados,
para fins de reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares,
bem como a realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer
tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados
ou abertos, públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis,
bares, restaurantes, faixa de areia e barracas de

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 19 de março de 2021

praia, independentemente do número de participante. f) Destinem parte
dos recursos recebidos para o enfrentamento à COVID-19 em ações de
educação em saúde, visando coibir as aglomerações de pessoas, o
descumprimento das normas sanitárias e de biossegurança, sugerindo:
f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico; f.2) A realização
de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros emitidos por
dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou militar (mediante
convênio ou outro instrumento próprio), guarda municipal, vigilância em
saúde ou através de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade,
nos locais onde estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais
frequentes; II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o
caso requer, preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado
(a) o (a) coordenador (a) do gabinete de crise da pandemia da COVID-
19 do município, ou, em caso da sua não instalação, com o (a) Senhor
(a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde, ocasião em que serão
comunicadas e esclarecidas as providências a serem adotadas, além de
outras medidas pertinentes em âmbito local; III – Após a lavratura da ata
da reunião acima designada, encaminhe-se cópia ao Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do Novo Coronavírus (SARS-CoV-2),
Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-mail chefgab@mppe.mp.br, para
subsidiar o monitoramento por parte dos CAOPS e adoção de
providências cabíveis; IV – Alerte-se ao Exmo Senhor Prefeito que o
descumprimento das normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização
das normas sanitárias federais, estaduais e a eventual desídia no
exercício do poder de polícia que lhe é inerente, poderão ensejar o
encaminhamento de representação ao Procurador-Geral de Justiça para
apuração das condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o
seguinte: 1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no
Tribunal de Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e
161 da Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II,
24, XII, 30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;  . Ajuizamento de
representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco para Intervenção
Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da Constituição
Estadual (para assegurar a execução de lei ou ato normativo e para
observância dos direitos fundamentais da pessoa humana), na forma do
art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado de Pernambuco;  3.
Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na
forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco; V – REMETA-SE cópia
desta Recomendação: 1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde
do Município de Abreu e Lima, para conhecimento e cumprimento; 2. Ao
CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para conhecimento
e orientação dos seus afiliados/associados; 3. Às rádios locais para
conhecimento e divulgação; 4. À Delegada de Polícia e ao Comandante
do 17º Batalhão da Polícia Militar, para conhecimento e cumprimento; 5.
Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento; 6. Aos
Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal e
Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro; , CEP
53560180, Abreu E Lima, Pernambuco Tel. (081) 31823390 — E-mail
pjabreu@mppe.mp.br 7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a
devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE;  8. Ao Conselho
Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da
presente recomendação. Levando em consideração o teor da
Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das ações
destinadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual
SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da
presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
dada a gravidade e excepcionalidade da

situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta
Promotoria de Justiça, através do e-mail ppsabreu@mppe.mp.br, as
providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel
cumprimento. Abreu e Lima/PE, 17 de março de 2021. Fabiana Kiuska
Seabra dos Santos Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02049.000.733/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento
e fiscalização das determinações do Governo do Estado de
Pernambuco, relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações, uso de máscaras e cumprimento das normas sanitárias,
notadamente diante da adoção de novas medidas restritivas em relação
às atividades sociais e econômicas em todo o estado. O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotora de
Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85; CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre
os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma,
sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem
jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em
época de pandemia; CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do
RESp 1681690[1], afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra
na jurisprudência pátria correspondência com o próprio direito à vida, de
forma que a característica da indisponibilidade do direito já decorre
d e s s a  p r e m i s s a  f i r m a d a ;     [ 1 ]                                
h t tps : / / ju r isprudenc ia .s3.amazonaws.com/STJ/a t tachments
/STJ_RESP_1681690_e93e6.pdf?Signature=xeTHH1%2B%2BQTbxc%
2 B S z N y M n 4 B %  2  B  k  e  A  0  %
3D&Expires=1591212652&AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO765VP
OG&responsecontent-type=appl icat ion/pdf&x-amz-meta-md5-
hash=48790fadbe59af83b78d3255d19d45bc CONSIDERANDO que, em
11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou
pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que uma
doença se espalha por diversos continentes com transmissão
sustentada entre humanos, bem como a situação de calamidade pública
imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada da pandemia da
COVID-19, com edição de vários atos normativos, em especial o
Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no
Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020; CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu
significativa renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos,
ocasionando, via de consequência, a substituição de vários gestores
que vinham atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da
pandemia; CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de  Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:  
Recomendação PGJ nº 03/2020[1] - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
s u r t o  d e  C o r o n a v í r u s ;  [ 1 ]        
https://www.google.com/url?q=http%3A%2F%2Fwww.mppe.mp.br%
2 F m p p e % 2 F s o u - m i n i s t e r i o % 2 F d i a r i o - o f i c i a l - l i n k - s o u -
m p p e % 2 F c a t e g o r y %

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02049.000.733/202
Recife, 18 de março de 2021
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2F674-diariooficial-2020%3Fdownload%3D8515%3Adiario-oficial-
e le t ron icomppe&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNG3yYZtkz7xrd-
47KrcxSnyiMpe8g Recomendação PGJ n.º 09/2020[1] - Recomenda que
membros do MPPE adotem as medidas necessárias para o
cumprimento das normas editadas pelo Governo do Estado; [1]   
https://drive.google.com/file/d/1TR39Hq5zo6CzQOmkudDRvQZmT2aGy
5f- /view Recomendação PGJ n.º 14/2020[1] - Indica medidas e
providências que devem ser tomadas para o acompanhamento e
fiscalização de carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º
48.837; [1]      https://drive.google.com/fi le/d/1GRvf6p0Dimzk-
nkQ4cBfcwt_Zu7fzk5n/view Recomendação PGJ n.º 18/2020[1] - Dispõe
sobre estruturação da rede municipal de saúde e adoção de
providências urgentes para leitos de retaguarda (Covid-19);  [1]   
https://drive.google.com/file/d/1i7rfUkDjp6whr5ojIf_sRAcmcUMK-
ZRm/view Recomendação PGJ n.º 24/2020[1] - Uso de máscaras e o
estímulo à produção desses insumos pelas empresas integrantes do
P o l o  d e  C o n f e c ç ã o  e  m i c r o e m p r e s a s  l o c a i s ;  [ 1 ]        
https://drive.google.com/file/d/1Kvl6CjBhxDTmDmTXDdv0XPh9vdKcA27
6 /view Recomendação PGJ n.º 26/2020[1] - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
P e r n a m b u c o  r e l a t i v a s  a o  i s o l a m e n t o  s o c i a l ;  [ 1 ]      
https://drive.google.com/file/d/13RrrTammSPAhfH7pienttf_lZNe-
lK5U/view Recomendação PGJ n.º 31/2020[1] - Dispõe sobre o uso
o b r i g a t ó r i o  d e  m á s c a r a s ;  [ 1 ]        
https://drive.google.com/file/d/1if4SgSbccXH0xy50d1G74xUKcvI6vUBH
/view Recomendação PGJ n.º 37/2020[1] - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos. [1]     
h t tps: / /dr ive.google.com/f i le /d /1kqzsspK1XUD81Qw5Ki4u5-
LWcEBcxGqS /view CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo
Governo Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e pela
Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para
conter a disseminação da pandemia;  CONSIDERANDO que os dados
epidemiológicos comprovam o recrudescimento do número de casos e
mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo
que se mostra necessário garantir que as medidas restritivas até então
adotadas sejam capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de
saúde, tensionado em razão do iminente esgotamento dos leitos com
pacientes graves; CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a
transmissão comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação
das variantes africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes
evidenciam alto poder de contágio e letalidade; CONSIDERANDO o
devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-
2, onde até o presente momento mais de 270.000 vidas foram ceifadas
somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o presente
momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo
coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento das medidas
não farmacológicas até então adotadas, que devem se somar aos
esforços de todos os gestores; CONSIDERANDO que inobstante o
Município de Igarassu já dispor de plano de contingência para enfrentar
a COVID-19, também há a orientação do CONASS (Conselho Nacional
de Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de
Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu gabinete de
crise, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização
dos dados e deliberação das ações diárias e prioridades[1]”; [1]     
h t t p : / / w w w . c o n a s s . o r g . b r / w p -
content/uploads/2020/08/InstrumentoOrientador-Conass-Conasems-2-
ed-com-anexos.pdf (pag. 100) CONSIDERANDO que a instalação do
gabinete de crise se afigura providência de extrema importância,
especialmente no atual momento da pandemia, visto a necessidade de
melhor gerenciamento das demandas e necessidades dos recursos
disponíveis, em razão

do iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração
com os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já
existentes e em funcionamento em todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade; CONSIDERANDO que a
instalação de novos leitos e o processo de vacinação em curso não se
mostram suficientes para conter o galopante avanço da pandemia, se
fazendo necessário o efetivo cumprimento das medidas não
farmacológicas até então implementadas; CONSIDERANDO que,
inobstante a vigência de vários atos normativos editados pelas
autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por mais de uma vez,
denotando não só o descumprimento pelos segmentos atingidos, como
possível deficiência na fiscalização pelos órgãos de controle;
CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:   1) A
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público no Estado de Pernambuco; 2)
O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado; 3) A restrição do exercício
de atividades econômicas e sociais em dias e horários especificados; 4)
A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.
CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa); CONSIDERANDO que compete aos
Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde o ajuizamento
de ações cíveis e a expedição de recomendações aos infratores,
inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não,
bem como aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a
apuração dos crimes correlatos; CONSIDERANDO que a ocorrência do
Estado de Calamidade Pública exige dos gestores a adoção de uma
série de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais no âmbito da
Administração Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como
conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à Covid-
19; CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a
realização de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º); CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao
combate da pandemia devem se justificar a partir dos princípios
constitucionais da necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e
que, neste sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal
Federal acerca de gastos supérfluos em tempos de pandemia,
materializada em voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF
669/DF3:”O uso de recursos públicos para tais fins, claramente
desassociados do interesse público consistente em salvar vidas,
proteger a saúde e preservar a ordem e o funcionamento do sistema de
saúde, traduz uma aplicação de recursos públicos que não observa os
princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, além de deixar
de alocar valores escassos para a medida que é a mais emergencial:
salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“; CONSIDERANDO que o
princípio da reserva do possível em harmonia com o do mínimo
existencial exige do gestor público, em situação de escassez de
recursos e diante do quadro de
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emergência, a priorização de gastos para o enfrentamento da situação
emergencial e em especial das pessoas mais carentes que já se
encontram em processo de agravamento da precarização de sua
cobertura social; CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios  obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos
termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal; CONSIDERANDO
que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia, por força do artigo
4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve
respeitar e fazer respeitar os princípios da administração pública, sob
pena de sofrer as sanções da referida lei; CONSIDERANDO que
constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade,
honestidade e lealdade às instituições, cominando ao agente público
ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº 8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92); CONSIDERANDO que a configuração da infração das
medidas sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais
descritos e previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático
e ante a diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas  de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados; CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ
nº 07/2021, que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção
de providências para que sejam cumpridas as determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da adoção de novas
medidas restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena); CONSIDERANDO, por fim, a edição do
Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, que estabelece
medidas temporárias ainda mais restritivas em todo o Estado de
Pernambuco para o enfrentamento da COVID-19. RESOLVE:  I –
RECOMENDAR A Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de Saúde  do
Município de Igarassu, para que fiscalizem e exerçam os poderes de
polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal,
em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte: a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o
gabinete de crise para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no
Município, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da 
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do  CONASS e CONASEMS,
de forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer; b)
que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média
e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos de
retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e

procedimentos eletivos na sua rede de serviços próprios e /ou
contratados pelo SUS, dentre outras providências; c) Fiscalizem, no
âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso de máscaras,
mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso aberto ao
público no Município; d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o
cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado, notadamente as restrições
impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021; e)
Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante. f) Destinem parte dos recursos recebidos para o
enfrentamento à COVID-19 em ações de educação em saúde, visando
coibir as aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas
sanitárias e de biossegurança, sugerindo: f.1) A divulgação nas mídias
(facebook, instagram, rádios, tvs, etc.) sobre a necessidade de efetivo
cumprimento das normas sanitárias restritivas, distanciamento social,
uso de máscaras e medidas de higiene respiratória, visto a gravidade do
momento pandêmico; f.2) A realização de rondas educativas com a
emissão de avisos sonoros emitidos por dispositivos instalados nas
viaturas da polícia civil e/ou militar (mediante convênio ou outro
instrumento próprio), guarda municipal, vigilância em saúde ou através
de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde
estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes; II –
Alerte-se a Exma. Senhora Prefeita que o descumprimento das normas
sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte: 1.
Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal; 2.  Ajuizamento de
representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco para Intervenção
Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da Constituição
Estadual (para assegurar a execução de lei ou ato normativo e para
observância dos direitos  fundamentais da pessoa humana), na forma do
art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado de Pernambuco; 3.
Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na
forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco; V – REMETA-SE cópia
desta Recomendação:  1. A Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de
Saúde do Município de Igarassu, para conhecimento e cumprimento; 2.
Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados; 3. Às rádios
locais para conhecimento e divulgação; 4. Aos Delegados de Polícia e
ao Comandante do Batalhão que atua na área para conhecimento e
cumprimento; 5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para
conhecimento; 6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da
Saúde, Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e
registro; 7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE; 8. Ao Conselho Municipal de
Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da presente
recomendação.  Levando em consideração o teor da Recomendação
CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das ações destinadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se
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faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam
eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjigarassu@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento. Igarassu, 18 de março de 2021.
Manuela de Oliveira Gonçalves, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02049.000.732/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento
e fiscalização das determinações do Governo do Estado de
Pernambuco, relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações, uso de máscaras e cumprimento das normas sanitárias,
notadamente diante da adoção de novas medidas restritivas em relação
às atividades sociais e econômicas em todo o estado. O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotora de
Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85; CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre
os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma,
sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem
jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em
época de pandemia; CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do
RESp 1681690[1], afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra
na jurisprudência pátria correspondência com o próprio direito à vida, de
forma que a característica da indisponibilidade do direito já decorre
d e s s a  p r e m i s s a  f i r m a d a ;     [ 1 ]                                
h t tps : / / ju r isprudenc ia .s3.amazonaws.com/STJ/a t tachments
/STJ_RESP_1681690_e93e6.pdf?Signature=xeTHH1%2B%2BQTbxc%
2 B S z N y M n 4 B %  2  B  k  e  A  0  %
3D&Expires=1591212652&AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO765VP
OG&responsecontent-type=appl icat ion/pdf&x-amz-meta-md5-
hash=48790fadbe59af83b78d3255d19d45bc CONSIDERANDO que, em
11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou
pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que uma
doença se espalha por diversos continentes com transmissão
sustentada entre humanos, bem como a situação de calamidade pública
imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada da pandemia da
COVID-19, com edição de vários atos normativos, em especial o
Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no
Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020; CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu
significativa renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos,
ocasionando, via de consequência, a substituição de vários gestores
que vinham atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da
pandemia; CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:  
Recomendação PGJ nº 03/2020[1] - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
s u r t o  d e  C o r o n a v í r u s ;  [ 1 ]        
https://www.google.com/url?q=http%3A%2F%2Fwww.mppe.mp.br%
2 F m p p e % 2 F s o u - m i n i s t e r i o % 2 F d i a r i o - o f i c i a l - l i n k - s o u -
m p p e % 2 F c a t e g o r y % 2 F 6 7 4 - d i a r i o o f i c i a l -
2 0 2 0 % 3 F d o w n l o a d % 3 D 8 5 1 5 % 3 A d i a r i o -

oficial-eletronicomppe&sa=D&sntz=1&usg=AFQjCNG3yYZtkz7xrd-
47KrcxSnyiMpe8g Recomendação PGJ n.º 09/2020[1] - Recomenda que
membros do MPPE adotem as medidas necessárias para o
cumprimento das normas editadas pelo Governo do Estado; [1]   
https://drive.google.com/file/d/1TR39Hq5zo6CzQOmkudDRvQZmT2aGy
5f- /view Recomendação PGJ n.º 14/2020[1] - Indica medidas e
providências que devem ser tomadas para o acompanhamento e
fiscalização de carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º
48.837; [1]      https://drive.google.com/fi le/d/1GRvf6p0Dimzk-
nkQ4cBfcwt_Zu7fzk5n/view Recomendação PGJ n.º 18/2020[1] - Dispõe
sobre estruturação da rede municipal de saúde e adoção de
providências urgentes para leitos de retaguarda (Covid-19);  [1]   
https://drive.google.com/file/d/1i7rfUkDjp6whr5ojIf_sRAcmcUMK-
ZRm/view Recomendação PGJ n.º 24/2020[1] - Uso de máscaras e o
estímulo à produção desses insumos pelas empresas integrantes do
P o l o  d e  C o n f e c ç ã o  e  m i c r o e m p r e s a s  l o c a i s ;  [ 1 ]        
https://drive.google.com/file/d/1Kvl6CjBhxDTmDmTXDdv0XPh9vdKcA27
6 /view Recomendação PGJ n.º 26/2020[1] - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
P e r n a m b u c o  r e l a t i v a s  a o  i s o l a m e n t o  s o c i a l ;  [ 1 ]      
https://drive.google.com/file/d/13RrrTammSPAhfH7pienttf_lZNe-
lK5U/view Recomendação PGJ n.º 31/2020[1] - Dispõe sobre o uso
o b r i g a t ó r i o  d e  m á s c a r a s ;  [ 1 ]        
https://drive.google.com/file/d/1if4SgSbccXH0xy50d1G74xUKcvI6vUBH
/view Recomendação PGJ n.º 37/2020[1] - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos. [1]     
h t tps: / /dr ive.google.com/f i le /d /1kqzsspK1XUD81Qw5Ki4u5-
LWcEBcxGqS /view CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo
Governo Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e pela
Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para
conter a disseminação da pandemia;  CONSIDERANDO que os dados
epidemiológicos comprovam o recrudescimento do número de casos e
mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo
que se mostra necessário garantir que as medidas restritivas até então
adotadas sejam capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de
saúde, tensionado em razão do iminente esgotamento dos leitos com
pacientes graves; CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a
transmissão comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação
das variantes africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes
evidenciam alto poder de contágio e letalidade; CONSIDERANDO o
devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-
2, onde até o presente momento mais de 270.000 vidas foram ceifadas
somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o presente
momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo
coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento das medidas
não farmacológicas até então adotadas, que devem se somar aos
esforços de todos os gestores; CONSIDERANDO que inobstante o
Município de Araçoiaba já dispor de plano de contingência para
enfrentar a COVID-19, também há a orientação do CONASS (Conselho
Nacional de Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional
de Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu gabinete de
crise, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização
dos dados e deliberação das ações diárias e prioridades[1]”; 1]     
h t t p : / / w w w . c o n a s s . o r g . b r / w p -
content/uploads/2020/08/InstrumentoOrientador-Conass-Conasems-2-
ed-com-anexos.pdf (pag. 100) CONSIDERANDO que a instalação do
gabinete de crise se afigura providência de extrema importância,
especialmente no atual momento da pandemia, visto a necessidade de
melhor gerenciamento das demandas e necessidades dos recursos
disponíveis, em razão do iminente colapso dos sistemas de saúde, bem
como sua
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integração com os Centros de Operações de Emergência Estadual
(COE), já existentes e em funcionamento em todas as unidades da
federação; CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos
os entes federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade
de ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade; CONSIDERANDO que a
instalação de novos leitos e o processo de vacinação em curso não se
mostram suficientes para conter o galopante avanço da pandemia, se
fazendo necessário o efetivo cumprimento das medidas não
farmacológicas até então implementadas; CONSIDERANDO que,
inobstante a vigência de vários atos normativos editados pelas
autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por mais de uma vez,
denotando não só o descumprimento pelos segmentos atingidos, como
possível deficiência na fiscalização pelos órgãos de controle;
CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:  1) A
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público no Estado de Pernambuco; 2)
O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado; 3) A restrição do exercício
de atividades econômicas e sociais em dias e horários especificados; 4)
A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.
CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa); CONSIDERANDO que compete aos
Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde o ajuizamento
de ações cíveis e a expedição de recomendações aos infratores,
inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não,
bem como aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a
apuração dos crimes correlatos; CONSIDERANDO que a ocorrência do
Estado de Calamidade Pública exige dos gestores a adoção de uma
série de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais no âmbito da
Administração Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como
conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à Covid-
19; CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a
realização de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º); CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao
combate da pandemia devem se justificar a partir dos princípios
constitucionais da necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e
que, neste sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal
Federal acerca de gastos supérfluos em tempos de pandemia,
materializada em voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF
669/DF3:”O uso de recursos públicos para tais fins, claramente
desassociados do interesse público consistente em salvar vidas,
proteger a saúde e preservar a ordem e o funcionamento do sistema de
saúde, traduz uma aplicação de recursos públicos que não observa os
princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, além de deixar
de alocar valores escassos para a medida que é a mais emergencial:
salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“; CONSIDERANDO que o
princípio da reserva do possível em harmonia com o do mínimo
existencial exige do gestor público, em situação de escassez de
recursos e diante do quadro de emergência, a priorização de gastos
para o enfrentamento da

situação emergencial e em especial das pessoas mais carentes que já
se encontram em processo de agravamento da precarização de sua
cobertura social; CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública
direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios  obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos
termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal; CONSIDERANDO
que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia, por força do artigo
4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve
respeitar e fazer respeitar os princípios da administração pública, sob
pena de sofrer as sanções da referida lei; CONSIDERANDO que
constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade,
honestidade e lealdade às instituições, cominando ao agente público
ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº 8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92); CONSIDERANDO que a configuração da infração das
medidas sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais
descritos e previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático
e ante a diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados; CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ
nº 07/2021, que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção
de providências para que sejam cumpridas as determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da adoção de novas
medidas restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena); CONSIDERANDO, por fim, a edição do
Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, que estabelece
medidas temporárias ainda mais restritivas em todo o Estado de
Pernambuco para o enfrentamento da COVID-19. RESOLVE:  I –
RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde  do
Município de Araçoiaba, para que fiscalizem e exerçam os poderes de
polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal,
em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte: a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o
gabinete de crise para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no
Município, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da 
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do  CONASS e CONASEMS,
de forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer; b)
que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média
e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos de
retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e /ou
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contratados pelo SUS, dentre outras providências; c) Fiscalizem, no
âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso de máscaras,
mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso aberto ao
público no Município; d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o
cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado, notadamente as restrições
impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021; e)
Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante. f) Destinem parte dos recursos recebidos para o
enfrentamento à COVID-19 em ações de educação em saúde, visando
coibir as aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas
sanitárias e de biossegurança, sugerindo: f.1) A divulgação nas mídias
(facebook, instagram, rádios, tvs, etc.) sobre a necessidade de efetivo
cumprimento das normas sanitárias restritivas, distanciamento social,
uso de máscaras e medidas de higiene respiratória, visto a gravidade do
momento pandêmico; f.2) A realização de rondas educativas com a
emissão de avisos sonoros emitidos por dispositivos instalados nas
viaturas da polícia civil e/ou militar (mediante convênio ou outro
instrumento próprio), guarda municipal, vigilância em saúde ou através
de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde
estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes; II –
Alerte-se ao Exmo. Senhor Prefeito que o descumprimento das normas
sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte: 1.
Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal; 2.  Ajuizamento de
representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco para Intervenção
Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da Constituição
Estadual (para assegurar a execução de lei ou ato normativo e para
observância dos direitos fundamentais da pessoa humana), na forma do
art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado de Pernambuco; 3.
Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na
forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco; V – REMETA-SE cópia
desta Recomendação:  1. A Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde
do Município de Araçoiaba, para conhecimento e cumprimento; 2. Ao
CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para conhecimento
e orientação dos seus afiliados/associados; 3. Às rádios locais para
conhecimento e divulgação; 4. Ao Delegado de Polícia e ao
Comandante do Batalhão que atua na área para conhecimento e
cumprimento; 5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para
conhecimento; 6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da
Saúde, Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e
registro; 7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE; 8. Ao Conselho Municipal de
Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da presente
recomendação. Levando em consideração o teor da Recomendação
CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das ações destinadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,

sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjigarassu@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento. Igarassu, 18 de março de 2021.
Manuela de Oliveira Gonçalves, Promotora de Justiça.

1ª e 2ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
e 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE GARANHUNS –
CENTRAL DE INQUÉRITOS

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA DA 1ª e 2ª PJ CIDADANIA E 4ª PJ
CRIMINAL Nº 01/2021
Re fe rênc ias :  02079 .000 .006 /2021 ;  02093 .000 .007 /2021 ;
02081 .000 .006 /2020

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça que subscrevem a presente Recomendação,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério
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Público de Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em
especial ao Governo do Estado de Pernambuco e às Prefeituras
Municipais, bem como à população em geral, destacando no ano de
2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Garanhuns já dispor
de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do Gabinete de Crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor

gerenciamento das demandas e necessidades dos recursos disponíveis,
em razão do iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua
integração com os Centros de Operações de Emergência Estadual
(COE), já existentes e em funcionamento em todas as unidades da
federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (União, Estados e Municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei Federal, Estadual ou Municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da
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pandemia devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração Pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
Federal e Estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as
medidas de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades

econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVEM:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a)
de Saúde  do Município de Garanhuns, para que fiscalizem o efetivo
cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal, em
especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, e exerçam os poderes
de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências,
devendo ser observado o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o Gabinete de Crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de
Garanhuns, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Garanhuns;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares e
restaurantes, independentemente do número de participantes.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro
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instrumento próprio), guarda municipal, vigilância em saúde ou através
de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde
estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Designamos a realização de reunião, com a urgência que o caso
requer, preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado (a) o
(a) coordenador (a) do Gabinete de Crise da pandemia da COVID-19 do
Município, ou, em caso da sua não instalação, com o (a) Senhor (a)
Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde, ocasião em que serão
comunicadas e esclarecidas as providências a serem adotadas, além de
outras medidas pertinentes em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alerte-se ao (a) Exmo (a) Senhor (a) Prefeito (a) que o
descumprimento das normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização
das normas sanitárias federais, estaduais e a eventual desídia no
exercício do poder de polícia que lhe é inerente, poderão ensejar o
encaminhamento de representação ao Procurador-Geral de Justiça para
apuração das condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o
seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. A (o) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a) de Saúde do
Município de Garanhuns, para conhecimento e cumprimento;
    2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 9º Batalhão da
Polícia Militar de Pernambuco, para conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o

Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais
ou não governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da
situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta
Promotoria de Justiça, através dos e-mails ci_gus@mppe.mp.br,
garanhuns-1pjdc@mppe.mp.br e 2pjdcgara@mppe.mp.br as
providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel
cumprimento.

Garanhuns/PE,  17 de março de 2021.

Ana  Cristina Barbosa Taffarel
Promotora de Justiça em exercício pleno na 4ª PJ Criminal de
Garanhuns
– Central de Inquéritos

Domingos Sávio Pereira Agra
1º  Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns (em
exercício)
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Orocó
 E-mail: pjoroco@mppe.mp.br

  RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo órgão de execução in fine, Titular da 2ª Promotoria de
Justiça de Cabrobó, em exercício simultâneo junto à Promotoria de
Justiça de Orocó, no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127,
129, III, e 230 CF) e legais (art. 25, IV, "a", Lei Federal n.8.625/93; art.
4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n. 12/94; art. 8.º, § 1.º da Lei n.
7.347/85; arts. 15 e 74, I, da Lei n. 10.741/03),com esteio no artigo 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625/93, no artigo 3º da Resolução
n.164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da
Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu artigo 6º,
elenca no rol de direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados;

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos e dever do Estado e
da família, a ser promovido e incentivado com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art.205
da CR/88);

CONSIDERANDO que o legislador constituinte, expressamente, dispõe
que os direitos e garantias expressos na Constituição da República não
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados,
ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil
seja parte (art. 5º, §2º, da CR/88)

CONSIDERANDO que, através do Pacto Internacional sobre Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais da Organização das Nações Unidas,
promulgado pelo Decreto 591/92, a República Federativa do Brasil
firmou o compromisso internacional de salvaguardar o direito de toda
pessoa à educação (art.13);

CONSIDERANDO que, através do Protocolo Adicional à Convenção
Americana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais  (“Protocolo de San Salvador”), promulgado pelo
Decreto 3.321/99, o Estado Brasileiro reconheceu a existência dos
direitos econômicos e sociais, entre os quais, o direito de toda pessoa à
educação
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(art.13);

CONSIDERANDO que o ensino é ministrado com base nos princípios da
valorização dos profissionais da educação escolar e da garantia de piso
salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar
pública, na forma de lei específica, entre outros postulados (art.206,
inciso V e VIII, da CR/88);

CONSIDERANDO que à luz da Lei Fundamental incumbe aos
Municípios prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do
Estado, a educação infantil e o ensino fundamental (Art. 30, VI, da
CF/88);

CONSIDERANDO que, por expressa disposição constitucional, a não
aplicação do mínimo exigido da receita municipal na manutenção e
desenvolvimento do ensino nos termos do artigo 12 da Lei Maior pode
ensejar a intervenção do Estado em seus Municípios (art. 35, III, da
CR/88);

CONSIDERANDO que o legislador constituinte derivado, através da
Emenda Constitucional n. 108, de 27 de agosto de 2020, instituiu como
instrumento permanente de financiamento da educação pública Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), o qual foi
regulamentado pela Lei n. 14.113, de 25 de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO que os recursos dos Fundos, inclusive aqueles
oriundos de complementação da União, serão utilizados pelos Estados,
pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que
lhes forem creditados, em ações consideradas de manutenção e de
desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme
disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
conforme preconiza o artigo 25, caput, da Lei n. 14.113/2020;

CONSIDERANDO que, em conformidade a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), considerar-se-ão como de
manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com
vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais
de todos os níveis, compreendendo, entre outras, as que se destinam à
remuneração e ao aperfeiçoamento do pessoal docente e demais
profissionais da educação;

CONSIDERANDO que, ressalvadas as exceções legais (art. 5º, III, da
Lei n. 14.113/2020) proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos
recursos anuais totais dos Fundos será destinada ao pagamento, em
cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da educação
básica em efetivo exercício;

CONSIDERANDO a regulamentação da alínea “e” do inciso III do caput
do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias pela Lei
n. 11.738/2008, a qual instituiu o piso salarial nacional dos professores
da educação básica, a ser reajustado anualmente, como pressuposto da
qualidade do ensino ofertado pelo Estado;

CONSIDERANDO que,  no ju lgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade n. 4167, o Supremo Tribunal Federal chancelou a
constitucionalidade do diploma legal acima referido, ressaltando sua
vigência a partir de 27/04/2011;

CONSIDERANDO que referida norma nacional estabeleceu que o valor
indicado na legislação corresponde ao salário-base mínimo devido ao
professor que labora, no máximo, 40 horas semanais e que, na hipótese
da carga horária efetivamente laborada ser inferior às 40 (quarenta)
horas semanais, o pagamento do piso pode ser proporcional à ela;

CONSIDERANDO a edição da Lei Municipal n. 889, publicada em

04 de junho de 2020, a qual “dispõe sobre os menores vencimentos
básicos para profissionais efetivos do magistério e dá outras
providências”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 37, caput,
e a Constituição Estadual de Pernambuco, em seu artigo 97, proclamam
como princípios regentes da Administração Pública, em todos os seus
níveis, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a
eficiência;

CONSIDERANDO que a Lei n. 9.784/99 (Lei do Processo Administrativo
Federal), norma federal cujo conteúdo axiológico se espraia pelo
ordenamento jurídico pátrio, dispõe que “a Administração Pública
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade,
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência”;

CONSIDERANDO que a moderna acepção da legalidade preconiza não
apenas a obediência às regras jurídicas plasmadas na Lei Maior e na
legislação infraconstitucional, mas também aos princípios jurídicos,
entendidos como mandamentos nucleares, disposições fundamentais
que se irradiam sobre as diferentes normas, servindo de critério para
sua compreensão e inteligência, exatamente por definir a lógica e a
racionalidade do sistema normativo, conferindo-lhe tônica e sentido
harmônico;

CONSIDERANDO que do princípio constitucional da impessoalidade
emergem, a um só tempo, a exigência de objetividade na gestão
pública, vedada a concessão de “privilégios odiosos” incompatíveis com
a forma republ icana e o princípio nuclear da igualdade, a
imprescindibilidade de estrita vinculação da atuação administrativa à
consecução do interesse público primário e a imputação volitiva do ato
administrativo ao órgão ou pessoa aos quais se vincula o agente
público;

CONSIDERANDO que o princípio da isonomia (ou da igualdade) está
previsto ainda no artigo 5º, caput, inciso I, da CF/88, e “indica que a
Administração deve dispensar idêntico tratamento a todos os
administrados que se encontrem na mesma situação jurídica”
(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo.
26ª ed. Atlas: São Paulo, 2013, pag. 244);

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência impõe ao Gestor Público
a atuação tempestiva, adequada e eficaz em prol da consecução do
interesse público primário, a fim de assegurar os melhores resultados
com o mínimo de dispêndio de recursos materiais e humanos;

CONSIDERANDO que a melhoria da educação pública --- direito de
todos, a ser assegurado com absoluta prioridade às crianças e aos
adolescentes --- necessariamente perpassa pela valorização dos
profissionais que atuam nessa seara;

CONSIDERANDO que a não implementação do piso salarial mínimo dos
profissionais da educação básica ou a sua inobservância resulta em
violação da norma geral federal e malferimento dos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade e eficiência, para além de
resultar em óbvia violação do direito à educação e acentuado prejuízo
ao público menoril --- destinatário de especial proteção normativa (art.
227, da CR/88; art. 4º da Lei n. 8.069/90);

CONSIDERANDO ser de incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem assim a função de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, tal como se infere das disposições de
plasmadas
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nos artigos 127 e 129, II da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público,
através da Ouvidoria (Sistema Audívia), a notícia de violação do piso
salarial mínimo dos profissionais da educação básica pelo Município de
Orocó/PE;

CONSIDERANDO que o Sindicato de Trabalhadores em educação de
Orocó-SINTEO, atendendo ao ofício de solicitação de informações do
Ministério Público, em julho de 2020, esclareceu que a Municipalidade,
apesar de ter implementado o piso salarial em consonância com a
normativa de regência, no último ano (2020), procedeu apenas ao
reajuste do vencimento básico inicial dos profissionais, omitindo-se em
fazê-lo em relação aos demais níveis da tabela de vencimentos;

CONSIDERANDO que, até a presente data, não há informação sobre
alteração do cenário fático jurídico supra, com readequação do proceder
administrativo aos ditames normativos;

CONSIDERANDO que a não implementação ou não pagamento do piso
salarial em testilha afeta diretamente a concretização do direito
fundamental à educação, bem assim as regras e princípios jurídicos
explicitados no introito, para além de interesses patrimoniais desses
profissionais;

CONSIDERANDO que a implementação do piso salarial na espécie se
reveste de obrigação de cunho constitucional, impostergável, pois, por
mera invocação da cláusula da “reserva do possível”, notadamente ante
a utilização de recursos do FUNDEB, como explicitado linhas atrás;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal n. 8625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público)  faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO que a Resolução do Conselho Nacional do Ministério
Público n. 164/2017, a qual disciplina a expedição de recomendações
pelo Ministério Público brasileiro, prevê no seu artigo 1º que “a
recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério
Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal, razões fáticas
e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de persuadir o
destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em
benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou
do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição,
atuando, assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades
ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, no exercício de seu mister
constitucional, prioriza a atuação preventiva, contribuindo para que se
evitem atos ilícitos;

CONSIDERANDO que as recomendações do Ministério Público são
relevante instrumento dessa atuação preventiva, porquanto,
antecipadamente ao cometimento do ilícito, emitem orientação sobre a
compatibilidade ou não da conduta omissiva ou comissiva ao
ordenamento jurídico e advertem sobre as consequências advindas no
comportamento contrário ao direito, prevenindo o ajuizamento de ações
judiciais e, a um só tempo, servindo de prova do dolo do agente
recalcitrante, porventura se mostre necessária a submissão do caso ao
crivo do Judiciário;

 RESOLVE:
RECOMENDAR
Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal e à Excelentíssima
Senhora Secretária Municipal de Educação de Orocó que:

1) Observem as disposições constitucionais e legais atinentes à efetiva
implementação do piso salarial mínimo dos profissionais da educação
básica, em sua integralidade;
2) Implementem o devido reajuste anual do piso salarial, observando a
necessária repercussão da elevação do vencimento inicial na carreira;
3) Em relação aos profissionais com jornada semanal inferior a 40
(quarenta) horas, zelem pela aplicação do piso salarial mínimo de forma
proporcional, nos termos do parágrafo terceiro do artigo 2º da Lei n.
11.738/2008;
4) Zelem para que as disposições relativas ao piso salarial de que trata
a Lei 11.738/2008 sejam aplicadas a todas as aposentadorias e pensões
dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas
pelo artigo 7o da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de
2003, e pela Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005, como
ordena o parágrafo 5º do artigo 2º da referida Lei.
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a)   Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, à Exma. Secretária de Educação
de Orocó para conhecimento e cumprimento;
b) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da
Educação e do Patrimônio Público, para conhecimento e registro;
c)   À Secretária-geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
d)   Aos blogs e rádios locais, para conhecimento e divulgação;
l)    À Câmara Municipal de Vereadores para ciência do conteúdo da
presente recomendação.
Determino ainda as seguintes providências:
a) Inclusão da presente recomendação no procedimento preparatório
correspondente;
b) expedição de ofício dirigido às autoridades destinatárias, exortando-
as a encaminhar ao e-mail da Promotoria de Justiça de Orocó
(pjoroco@mppe.mp.br), ofício de resposta sobre o acolhimento ou não
da presente e adoção das medidas pertinentes, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis.

 Orocó/PE, 17 de março de 2021.
Jamile Figueirôa Silveira Paes
Promotora de Justiça

2 a . PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS . GUARARAPES

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901 ,
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afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes: 1.
Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de Coronavírus; 2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 -
Recomenda que membros do MPPE adotem as medidas necessárias
para o cumprimento das normas editadas pelo Governo do Estado; 3.
Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências que
devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de carreatas
municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837; 4. Recomendação
PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da rede municipal de
saúde e adoção de providências urgentes para leitos de retaguarda
(Covid-19); 5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o
estímulo à produção desses insumos pelas empresas integrantes do
Polo de Confecção e microempresas locais; 6. Recomendação PGJ n.º
26/20207 - Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo de Pernambuco relativas ao isolamento
social; 7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso
obrigatório de máscaras; 8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-
se à necessidade de cumprimento das normas sanitárias em eventos
corporativos. 2

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Jaboatão dos
Guararapes, já dispor de plano de contingência para enfrentar a COVID-
19, também há a orientação do CONASS (Conselho Nacional de
Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de
Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu gabinete de
crise, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização
dos dados e deliberação das ações diárias e prioridades10 ”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se: 1) A
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público no Estado de Pernambuco; 2)
O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado; 3) A restrição do exercício
de atividades econômicas e sociais em dias e horários especificados; 4)
A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença
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contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do

contexto fático e ante a diversidade de bens jurídicos a serem
protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde do
Município de Jaboatão dos Guararapes, para que fiscalizem e exerçam
os poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas
competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias federal,
estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15
de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de Pernambuco,
devendo ser observado o seguinte:  a) que instalem, caso ainda não
tenham instalado, o gabinete de crise para o enfrentamento da
pandemia da COVID-19 no Município de Jaboatão dos Guararapes, nos
termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede
de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de forma que essa
instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer; b) que instalem
e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média e alta
complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos de
retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a amplia r a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências; c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público no Município de Jaboatão dos
Guararapes; d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o
cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado, notadamente as restrições
impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021; e)
Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante. f) Destinem parte dos recursos recebidos para o
enfrentamento à
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COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo: f.1) A divulgação nas mídias (facebook,
instagram, rádios, tvs, etc.) sobre a necessidade de efetivo cumprimento
das normas sanitárias restritivas, distanciamento social, uso de
máscaras e medidas de higiene respiratória, visto a gravidade do
momento pandêmico;  f.2) A realização de rondas educativas com a
emissão de avisos sonoros emitidos por dispositivos instalados nas
viaturas da polícia civil e/ou militar (mediante convênio ou outro
instrumento próprio), guarda municipal, vigilância em saúde ou através
de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde
estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes; II –
Designo a realização de reunião no dia 23 de março, às 10:00 h, com a
urgência que o caso requer, por meio virtual na plataforma google
meeting, devendo ser notificado (a) o (a) coordenador (a) do gabinete de
crise da pandemia da COVID-19 do município, ou, em caso da sua não
instalação, com o Senhor Prefeito e Secretária de Saúde, ocasião em
que serão comunicadas e esclarecidas as providências a serem
adotadas, além de outras medidas pertinentes em âmbito local;
Devendo a SMS-JG, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, informar os
emails que serão cadastrados para receberem o link da plataforma
google meeting. III – Após a lavratura da ata da reunião acima
designada, encaminhe-se cópia ao Gabinete de Acompanhamento da
Pandemia do Novo Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº
558/2020, através do e-mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o
monitoramento por parte dos CAOPS e adoção de providências
cabíveis; IV – Alerte-se ao Exmo Senhor Prefeito que o descumprimento
das normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas
sanitárias federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder
de polícia que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte: 1.
Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal; 2. Ajuizamento de
representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco para Intervenção
Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da Constituição
Estadual (para assegurar a execução de lei ou ato normativo e para
observância dos direitos fundamentais da pessoa humana), na forma do
art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado de Pernambuco; 3.
Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na
forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco; V – REMETA-SE cópia
desta Recomendação: 1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde
do Município de Jaboatão dos Guararapes, para conhecimento e
cumprimento; 2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada),
para conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados; 3. Às
rádios locais para conhecimento e divulgação; 4. Ao Delegado de Polícia
e ao Comandante do 6o . Batalhão da Polícia Militar de Pernambuco
para conhecimento e cumprimento; 5. Ao Conselho Superior do
Ministério Público, para conhecimento; 6. Aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal e Patrimônio Público do
MPPE, para conhecimento e registro; 7. À Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; 8. Ao
Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do
conteúdo da presente recomendação. Levando em consideração o teor
da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das ações
destinadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual
SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da
presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
dada a

gravidade e excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda
sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através
do e-mail 2pjdc.jg@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de março de 2021.

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BUÍQUE/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2021

REFERÊNCIA: Instalação de Gabinete de Crise, para intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo do
Estado de Pernambuco, relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações, uso de máscaras e cumprimento das normas sanitárias,
notadamente diante da adoção de novas medidas restritivas em relação
às atividades sociais e econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco
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e às Prefeituras Municipais, bem como à população em geral,
destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20201 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20202 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20203 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20204 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20205 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20206 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20207 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20208 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município já dispor de plano de
contingência para enfrentar a COVID-19, também há a orientação do
CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e CONASEMS
(Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde) para que
institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia Orientador
para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que
deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações, análise dos
resultados, atualização dos dados e deliberação das ações diárias e
prioridades9”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de

saúde, bem como sua integração com os Centros de Operações de
Emergência Estadual (COE), já existentes e em funcionamento em
todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

       A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
       O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
       A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em dias
e horários especificados;
       A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e
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eficiência e que, neste sentido, é a jurisprudência recente do Supremo
Tribunal Federal acerca de gastos supérfluos em tempos de pandemia,
materializada em voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF
669/DF3:”O uso de recursos públicos para tais fins, claramente
desassociados do interesse público consistente em salvar vidas,
proteger a saúde e preservar a ordem e o funcionamento do sistema de
saúde, traduz uma aplicação de recursos públicos que não observa os
princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, além de deixar
de alocar valores escassos para a medida que é a mais emergencial:
salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em

todo o estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE RECOMENDAR:

1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a), ao Secretário (a) de Saúde do
Município de:
1.1) Buíque/PE;
1.2.) Tupanatinga/PE, o seguinte:

I – Para que fiscalizem e exerçam os poderes de polícia que lhes são
inerentes, no âmbito das suas competências, o efetivo cumprimento das
normas sanitárias federal, estadual e municipal, em especial o Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de abrangência em todo
o Estado de Pernambuco, devendo ser observado o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, O GABINETE DE
CRISE para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município,
nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na
Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de forma que
essa instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de ações educativas da guarda municipal, vigilância em
saúde ou através de qualquer outro meio utilizado
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para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a)
coordenador (a) do gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do
município, ou, em caso da sua não instalação, com o (a) Senhor (a)
Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde, ocasião em que serão
comunicadas e esclarecidas as providências a serem adotadas, além de
outras medidas pertinentes em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alerte-se ao (a) Exmo (a) Senhor (a) Prefeito (a) que o
descumprimento das normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização
das normas sanitárias federais, estaduais e a eventual desídia no
exercício do poder de polícia que lhe é inerente, poderão ensejar o
encaminhamento de representação ao Procurador-Geral de Justiça para
apuração das condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o
seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    a) Ao (à) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde de
Buíque e de Tupanatinga, para conhecimento e cumprimento;
    b) Às Procuradorias dos municípios de Buíque e de Tupanatinga, para
conhecimento;
    c) À Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) dos Municípios de Buíque e
de Tupanatinga;
    d) Às associações civis e entidades de classe sediadas nos
Municípios de Buíque e de Tupanatinga;
    e) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

    f) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;

    g) À Secretária-geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    h) Ao 3º Batalhão da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, com
sede em Arcoverde/PE;
    i) À Companhia da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, com
sede em Buíque/PE;
    j) À Delegacia de Polícia Civil, com sede em Buíque/PE;

    k) Aos blogs e rádios locais, para conhecimento público e leitura, em
especial, do item “2” da presente Recomendação;
    l) Ao Conselho Municipal de Saúde dos Municípios de Buíque e de
Tupanatinga para ciência do conteúdo da presente

recomendação;
    m) À Câmara Municipal dos Municípios de Buíque e de Tupanatinga
para ciência do conteúdo da presente recomendação.

PROVIDÊNCIAS à Secretaria:

a) Incluir a presente recomendação no P.A. de acompanhamento de
questões ligado à Pandemia por COVID-19, via SIM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO adverte que a presente recomendação dá
ciência e constitui em mora o destinatário quanto às providências
solicitadas, podendo a omissão na adoção das medidas recomendadas
implicar o manejo de todas as medidas administrativas e ações judiciais
cabíveis contra os que se mantiverem inertes.

Buíque, 17 de março de 2021.

SILMAR LUIZ ESCARELI
Promotor de Justiça

SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Promotor de Justiça de Buique

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021
PA nº  001/2020 (2020/90547)

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional
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decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979,
de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de

XXXXXXXXXXXXX já dispor de plano de contingência para enfrentar a
COVID-19, também há a orientação do CONASS (Conselho Nacional de
Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de
Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu gabinete de
crise, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização
dos dados e deliberação das ações diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
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CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em

desobediência ou com o fim de burlar as normas de vigilâncias
sanitárias devidamente previstas nos decretos acima normatizados
concorre para as práticas dos dispositivos penais acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR À Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de Saúde do
Município de Itaíba, para que fiscalizem e exerçam os poderes de polícia
que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o efetivo
cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal, em
especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de Itaíba,
nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na
Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de forma que
essa instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Itaíba;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas
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sanitárias e de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a)
coordenador (a) do gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do
município, ou, em caso da sua não instalação, com o (a) Senhor (a)
Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde, ocasião em que serão
comunicadas e esclarecidas as providências a serem adotadas, além de
outras medidas pertinentes em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alerte-se ao (a) Exmo (a) Senhor (a) Prefeito (a) que o
descumprimento das normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização
das normas sanitárias federais, estaduais e a eventual desídia no
exercício do poder de polícia que lhe é inerente, poderão ensejar o
encaminhamento de representação ao Procurador-Geral de Justiça para
apuração das condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o
seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. À Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de Saúde do Município de
Itaíba, para conhecimento, cumprimento e divulgação:
1.1 - CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
1.2 - Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    2. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do destacamento de
Itaíba, para conhecimento e cumprimento;
    3. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    4. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    5. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;

    6. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjitaiba@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação hábil
a provar o seu fiel cumprimento.

Itaíba/PE,  17 de março de 2021.

GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA MENDES
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021

REFERÊNCIA: Adoção de medidas para reduzir os riscos da covid-19
nos supermercados, feiras livres, bancos e estabelecimentos comerciais
autorizados a funcionar;  para coibir o descumprimento das regras
regulamentares relativas à vedação de aglomerações, notadamente a
promoção de festas particulares e clandestinas, e eventos corporativos;
e intensificação da fiscalização das medidas de enfrentamento à
COVID-19, do cumprimento das normas sanitárias.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 164/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, de acordo com o art. 4º, caput, do Código de
Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que o inciso II do art. 1º e o art. 5º da Lei nº 7.347/85,
bem como os arts. 81 e 82, do Código de Defesa do Consumidor,
combinados com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal nº 8.625/93,
disciplinam caber ao Ministério Público a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados ao consumidor, bem como a tutela de
outros interesses difusos,
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coletivos e individuais homogêneos;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, bem como a
situação de calamidade pública no Estado de Pernambuco, com edição
de vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de
março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto
na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
a Portaria POR PGJ nº 558/2020, de 12 de março de 2020, alterada
pela Portaria POR PGJ nº 541/2021, instituiu o Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2),
órgão excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça, do qual
fazem parte todos os centros de apoio operacional às promotorias de
Justiça, bem como a assessoria técnica em matéria constitucional, com
vista a assegurar a atuação dos membros do Ministério Público de
Pernambuco através de ação coordenada, da aproximação com as
autoridades sanitárias locais, permitindo a identificação de eventuais
vulnerabilidades dos sistemas estaduais e municipais, para respostas
eficientes no combate aos riscos da pandemia e a contenção da sua
propagação, para a adoção de eventuais medidas que se fizerem
necessárias pela Procuradoria-Geral de Justiça;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações (44 até a
presente data), ora direcionadas aos membros do Ministério Público de
Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em especial
ao Governo do Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem
como à população em geral;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de
março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19, com vigência entre os dias 18 a 28 de março;

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto nº 50.434, de 15 de março de 2021, que declara situação
anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”, nos
Municípios do Estado de Pernambuco e no Distrito Estadual de
Fernando de Noronha em virtude do Desastre de Doenças Infecciosas
Virais (COBRADE 1.5.1.1.0) e da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto
na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

CONSIDERANDO que o aumento exponencial do número de casos de
Coronavírus no Estado de Pernambuco, demanda um controle contínuo,
rígido e eficiente das condições sanitárias dos estabelecimentos
comerciais, supermercados, feiras livres, mercados públicos e bancos
para prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde do consumidor;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes demonstram
evidência de alto poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade de fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de cumprimento das normas
sanitárias a fim de salvaguardar a saúde humana e evitar a propagação
do Coronavírus;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 50.346, de 1º de março de 2021,
do Governador do Estado de Pernambuco, o qual estabelece, em todo
território do Estado de Pernambuco, a vedação até 17 de março de
2021, da realização de eventos corporativos, institucionais, públicos ou
privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários, congressos e
similares (art. 8º), e, até ulterior deliberação, de shows, festas, eventos
sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em
ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em
clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e barracas de
praia, independentemente do número de participantes (art. 9º);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19 e, em seu art. 6º, com a vedação de “realização de shows,
festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem a comercialização
de ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de prais, independentemente do número de participantes”, no
período de 18 a 28 de março de 2021.

CONSIDERANDO que mesmo diante de todas as medidas restritivas
até então
estabelecidas, devem ser coibidas as ações daqueles que insistirem no
descumprimento das regras sanitárias, conforme amplamente divulgado
nas mídias;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas, principalmente em razão das atividades de
lazer e eventos clandestinos, em detrimento das determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que o art. 268, do Código Penal, define como
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infração de
medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa, aplicando-se aos
organizadores e responsáveis pela promoção de eventos sociais
clandestinos, de qualquer natureza e independentemente do número de
participantes, bem como ao público presente, que voluntariamente adere
ao descumprimento das regras de isolamento social previstas nos
decretos estaduais e potencializam os riscos de disseminação em larga
escala do novo coronavírus;

CONSIDERANDO que, a depender da avaliação do caso concreto, pode
ser tipificado o crime de associação criminosa, previsto no art. 288,
caput, do Código Penal, com vistas ao enquadramento dos
organizadores e realizadores dessas festas clandestinas, pois elas
demandam, em maior ou menor medida, atuação coordenada e logística
desde a sua fase de planejamento, envolvendo um número considerável
de pessoas, com distribuição de tarefas relacionadas à divulgação nas
redes sociais, ao aluguel ou cessão de imóveis, à contratação de
atrações musicais, à montagem de palcos, à cobrança de ingressos e à
venda de alimentos e bebidas, dentre inúmeras outras tarefas também
na fase de execução;

CONSIDERANDO que a recusa ou desatendimento injustificado às
ordens das
autoridades policiais e sanitárias ou de quaisquer agentes públicos
competentes para fiscalizar e coibir as festas clandestinas e dispersar
tais aglomerações ilegais, configura o crime de desobediência, previsto
no art. 330, caput, do Código Penal, punido com detenção, de quinze
dias a seis meses, e multa;

CONSIDERANDO que o indivíduo presente numa festa clandestina,
ciente de sua contaminação pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), pode
ser responsabilizado criminalmente por ato capaz de produzir o
contágio, caso tenha a intenção de transmitir a moléstia grave – COVID-
19 (dolo direto e específico), independente do efetivo contágio das
potenciais vítimas, em face da natureza formal do delito de “perigo de
contágio de moléstia grave”, expresso no art. 131, caput, do Código
Penal, assim enunciado: Praticar, com o fim de transmitir a outrem
moléstia grave de que está contaminado, ato capaz de produzir o
contágio: Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa;

CONSIDERANDO ainda a possibilidade de tipificação subsidiária do
crime de “perigo para a vida ou saúde de outrem”, previsto no art. 132,
caput, do Código Penal, com pena detenção, de três meses a um ano,
nos casos em que o indivíduo, sabendo de seu contágio, participa da
festa clandestina, expondo as pessoas aglomeradas a perigo direto e
iminente de contágio ou assumindo o risco de produzir o resultado
(perigo concreto e dolo genérico ou eventual), se o fato não constitui
crime mais grave;

RESOLVE RECOMENDAR:

    1) Aos Representantes Legais, Gerentes, Prepostos e funcionários de
supermercados, padarias, mercados, lotéricas,  bancos, farmácias,
postos de gasolina, hotéis e pousadas  e demais estabelecimentos
comerciais autorizados a funcionar no  período de 18 a 28 de março de
2021:

Que adotem providências necessárias para fazer cumprir as normas
sanitárias federal, estadual e municipais, a fim de assegurar que:

a - seja observado o uso obrigatório de máscaras, higiene, quantidade
máxima e distanciamento mínimo entre as pessoas, inclusive em filas de
atendimento internas e externas, devidamente sinalizadas, e as regras
estabelecidas em normas complementares e protocolos sanitários
setoriais expedidos

pela Secretaria de Saúde e Secretaria de Desenvolvimento Econômico,
já em vigor ou editados posteriormente, isoladamente ou em conjunto
com as demais secretarias de estado envolvidas, bem como normas
sanitárias municipais, adotando-se dentre elas, o Protocolo Padrão nos
seguintes termos:

a-1 Manter pelo menos 1,5 metro de distância entre colaboradores,
clientes e indivíduos em geral, com a demarcação no chão do espaço
nas filas, de modo a garantir a distância mínima;

a-2 Instituir uma barreira física de proteção entre cliente e atendente.
Quando não for possível, demarcar no chão o espaçamento entre o
cliente e o balcão, de modo a manter uma distância mínima entre cliente
e atendente;

a-3  Apenas permitir a entrada no estabelecimento de pessoas utilizando
máscaras, sejam trabalhadores, clientes ou colaboradores;

a-4 Garantir que os funcionários façam lavagem frequente das mãos
com água e sabão ou higienizador à base de álcool 70%, e sempre a
realizem ao entrar e sair das instalações;

a-5  Garantir o uso de álcool gel para limpeza das mãos aos clientes ao
entrarem e saírem do estabelecimento;

a-6  Disponibilizar, para uso dos clientes, trabalhadores e colaboradores,
local para lavagem frequente das mãos, provido de sabonete líquido e
toalhas de papel descartável ou disponibilizar álcool 70%, em pontos
estratégicos de fácil acesso;

a-7 Reforçar a limpeza e a desinfecção das superfícies mais tocadas
(mesas, teclados, maçanetas, botões, etc.), pelo menos 3 vezes ao dia;

a-8 Reforçar a limpeza dos banheiros, instalações, áreas e superfícies
comuns, antes, durante e após o expediente;

a-9 Higienizar grandes superfícies com sanitizante, contendo cloro ativo,
solução de hipoclorito a 1% (um por cento), sal de amônio quaternário
ou produtos similares de mesmo efeito higienizador, observando as
medidas de proteção, em particular o uso de equipamentos de proteção
individual (EPI) quando do seu manuseio;

a-10 Evitar a aglomeração de pessoas dentro dos banheiros, garantindo
o distanciamento mínimo de 1,5m entre elas, demarcando no chão, por
exemplo, o espaçamento nas filas;

a-11 Verificar a higienização periódica e a adequação das manutenções
preventivas e corretivas, no caso de utilização de aparelho de ar
condicionado;

a-12 Nos grandes centros comerciais, higienizar os cartões de
estacionamento, antes de recolocá-los nos suportes das cancelas;

2 – Ao Exmo.  Sr. Prefeito Vilmar Cappellaro, por intermédio de seu
Secretário de Saúde do Município de Lagoa Grande/PE,  ou de quem o
venha a suceder, que cumpra, no âmbito de suas atribuições, o
seguinte:

b - as medidas necessárias para garantir o não funcionamento
presencial de estabelecimentos e a prática de atividades econômicas,
nos termos do Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

b – 1 que adotem as providências necessárias para, no âmbito de suas
atribuições, fazerem cumprir as normas sanitárias federal, estadual e
municipal, e reprimir as suas violações,
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notadamente às medidas já impostas pelo Estado de Pernambuco,
proibitivas da realização de shows, festas e eventos corporativos ou
sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em
ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em
clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia dos rios,
independentemente do número de participantes (arts. 8º e 9º do Decreto
nº 50.346, de 1º de março de 2021, e art. 6º, Decreto nº 50.433/2021, de
15 de março de 2021);

b – 2 que advirtam aos organizadores de eventos e à população em
geral que sua conduta pode se enquadrar nos crimes de infração de
medida sanitária preventiva (art. 268, do Código Penal); associação
criminosa (art. 288, caput, do Código Penal); desobediência (art. 330,
caput, do Código Penal); perigo de contágio de moléstia grave (art. 131,
caput, do Código Penal); e perigo para a vida ou saúde de outrem (art.
132, caput, do Código Penal); sem prejuízo de outros delitos a serem
avaliados no caso concreto;

b-3  Instalação e/ou requalificação de unidades de saúde de baixa,
complexidade, de âmbito local, correspondentes ao porte populacional
do seu município, tais como leitos de retaguarda, enfermarias, abrigos
temporários, espaços de proteção social, hospitais de campanha, leitos
de assistência crítica, UTIs, ampliando a capacidade de atendimento
hospitalar e garantindo a suspensão criteriosa das internações e
procedimentos eletivos na sua rede de serviços próprios ou contratados
pelo SUS, dentre outras providências;

b-4 Obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais nos
espaços de acesso aberto ao público, incluídos os bens de uso comum
da população, vias públicas, no interior dos órgãos públicos, nos
estabelecimentos privados e nos veículos públicos e particulares,
inclusive ônibus e táxis;

b-5 Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores e
operadores de veículos ficam obrigados a exigir o uso de máscaras
pelos seus servidores, empregados, colaboradores, consumidores,
usuários e passageiros. Os órgãos públicos e os estabelecimentos
privados devem fornecer as máscaras, ainda que artesanais, a seus
servidores, funcionários e colaboradores.

b-6 O desempenho de atividades econômicas, sociais e religiosas no
Município, autorizadas conforme o Anexo Único do Decreto Executivo nº
50.433, de 15 de março de 2021 , deve observar o uso obrigatório de
máscaras, higiene, quantidade máxima e distanciamento mínimo entre
as pessoas, inclusive em filas de atendimento internas e externas,
devidamente sinalizadas, e as regras estabelecidas em normas
complementares e protocolos sanitários setoriais expedidos pela
Secretaria de Saúde e Secretaria de Desenvolvimento Econômico, já em
vigor ou editados posteriormente, isoladamente ou em conjunto com as
demais secretarias de estado envolvidas.

b-7 Destine parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo-se: A divulgação nas mídias (facebook,
instagram, rádios, tvs, etc.) sobre a necessidade de efetivo cumprimento
das normas sanitárias restritivas, distanciamento social, uso de
máscaras e medidas de higiene respiratória, visto a gravidade do
momento pandêmico; e a realização de rondas educativas com a
emissão de avisos sonoros emitidos por dispositivos instalados nas
viaturas da polícia civil e/ou militar, guarda municipal, vigilância em
saúde ou através de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade,
nos locais onde estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais
frequentes

3 –  À Delegacia de Polícia de Polícia Civil e ao Comando do 7º CIPM, o
seguinte:

 c - fiscalizem o cumprimento dos arts. 8º e 9º do Decreto nº 50.346, de
1º de março de 2021, e art. 6º, Decreto nº 50.433/2021, de 15 de março
de 2021, e, nesse sentido, prestem o devido apoio às autoridades
sanitárias estaduais e municipais, organizando-se logisticamente para
autuação de todos os infratores (organizadores e público presente) e
procedendo com a lavratura dos procedimentos policiais de flagrante
delito, conforme o caso (TCO e/ou APFD);

c – 1 que o Delegado de Polícia Civil a avalie, em cada caso concreto, a
presença dos elementos do tipo penal do art. 288, caput, do Código
Penal, em face dos organizadores e realizadores das festas
c landest inas,  determinando um levantamento dos termos
circunstanciados de ocorrência já lavrados e de outros procedimentos já
instaurados pela Polícia Civil e pelas autoridades sanitárias, de forma a
identificar as identidades de organizadores e promotores de festas
clandestinas que tenham praticado o crime do art. 268, do Código Penal,
de forma reiterada.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação para o Exmo. Prefeito Vilmar
Cappelaro, para o  Exmo. Secretário de Saúde Claudeval Marques
Galvão, para o Exmo. Delegado de Polícia Ronaldo Luz Dantas e Exmo.
Comandante da 7ª CIPM Marcondes Gonçaves Ferraz, ao Exmo
Presidente da Câmara Municipal de Lagoa Grande, ao Exmo Sr. Juiz de
Direito da Comarca de Lagoa Grande, Dr. Frederico Ataíde, bem como
aos representantes dos estabelecimentos comerciais destinatários da
presente Recomendação.

Encaminhe-se à Secretaria Geral para  publicação no Diário Oficial.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Lagoa Grande, 17 de março de 2021.

Filipe Regueira de Oliveira Lima
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DA PEDRA/PE
RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na
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jurisprudência pátria correspondência com o próprio direito à vida, de
forma que a característica da indisponibilidade do direito já decorre
dessa premissa firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos

estudos recentes evidenciam alto poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
280.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município da Pedra/PE já dispor de
plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



31Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 19 de março de 2021

(negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de
cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da
impossibilidade, por escrito, à autoridade competente) e art. 268 do
Código Penal (infringir determinação do poder público, destinada a
impedir introdução ou propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos

princípios da administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a)
de Saúde do Município da Pedra/PE, para que fiscalizem e exerçam os
poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas
competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias federal,
estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15
de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de Pernambuco,
devendo ser observado o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município da
Pedra/PE, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município da Pedra/PE;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as
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restrições impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março
de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a)
coordenador (a) do gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do
município, ou, em caso da sua não instalação, com o (a) Senhor (a)
Prefeito (a) e Secretário (a) de Saúde, ocasião em que serão
comunicadas e esclarecidas as providências a serem adotadas, além de
outras medidas pertinentes em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alerte-se ao (a) Exmo (a) Senhor (a) Prefeito (a) que o
descumprimento das normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização
das normas sanitárias federais, estaduais e a eventual desídia no
exercício do poder de polícia que lhe é inerente, poderão ensejar o
encaminhamento de representação ao Procurador-Geral de Justiça para
apuração das condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o
seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. A (o) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a) de Saúde do
Município da Pedra/PE, para conhecimento e cumprimento;
    2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
    3. À Câmara Municipal da Pedra/PE, para conhecimento a todos
os(as) vereadores(as);
    4. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    5. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 3º Batalhão da
Polícia Militar – Arcoverde/PE, para conhecimento e cumprimento;
    6. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    7. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    8. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    9. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjpedra@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Pedra/PE, 18 de março de 2021.

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BETÂNIA/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021 REFERÊNCIA: Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo do
Estado de Pernambuco, relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações, uso de máscaras e cumprimento das normas sanitárias,
notadamente diante da adoção de novas medidas restritivas em relação
às atividades sociais e econômicas em todo o estado. O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do (a) Promotor
(a) de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85; CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre
os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma,
sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem
jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em
época de pandemia; CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do
RESp 16816901 , afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra
na jurisprudência pátria correspondência com o próprio direito à vida, de
forma que a característica da indisponibilidade do direito já decorre
dessa premissa firmada; CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo
coronavírus, ou
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seja, momento em que uma doença se espalha por diversos continentes
com transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; CONSIDERANDO que o
último escrutínio promoveu significativa renovação de prefeitos nos
municípios pernambucanos, ocasionando, via de consequência, a
substituição de vários gestores que vinham atuando no enfrentamento
da COVID-19 desde o início da pandemia; CONSIDERANDO que desde
a formação do Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do novo
coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu
diversas recomendações, ora direcionadas aos membros do Ministério
Público de Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em
especial ao Governo do Estado de Pernambuco e às Prefeituras
Municipais, bem como à população em geral, destacando no ano de
2020 as seguintes: 1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda
aos membros cobrar dos municípios a elaboração de Planos de
Contingência para enfrentar o surto de Coronavírus; 2. Recomendação
PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do MPPE adotem as
medidas necessárias para o cumprimento das normas editadas pelo
Governo do Estado; 3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica
medidas e prov idênc ias que devem ser  tomadas para o
acompanhamento e fiscalização de carreatas municipais, em
observação ao Decreto n.º 48.837; 4. Recomendação PGJ n.º 18/20205
- Dispõe sobre estruturação da rede municipal de saúde e adoção de
providências urgentes para leitos de retaguarda (Covid-19); 5.
Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo à
produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais; 6. Recomendação PGJ n.º
26/20207 - Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo de Pernambuco relativas ao isolamento
social; 7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso
obrigatório de máscaras; 8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-
se à necessidade de cumprimento das normas sanitárias em eventos
corporativos. CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo
Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-
Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para conter a
disseminação da pandemia; CONSIDERANDO que os dados
epidemiológicos comprovam o recrudescimento do número de casos e
mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação  dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo
que se mostra necessário garantir que as medidas restritivas até então
adotadas sejam capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de
saúde, tensionado em razão do iminente esgotamento dos leitos com
pacientes graves; CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a
transmissão comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação
das variantes africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes
evidenciam alto poder de contágio e letalidade; CONSIDERANDO o
devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-
CoV2, onde até o presente momento mais de 270.000 vidas foram
ceifadas somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo
coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento das medidas
não farmacológicas até então adotadas, que devem se somar aos
esforços de todos os gestores; CONSIDERANDO que inobstante o
Município de Betânia/PE já dispor de plano de contingência para
enfrentar a COVID-19, também há a orientação do CONASS (Conselho
Nacional de Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional
de Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu GABINETE
DE CRISE, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento
da Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias

para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização dos
dados e del iberação das ações d iár ias e pr ior idades10”;
CONSIDERANDO que a instalação do GABINETE DE CRISE se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade; CONSIDERANDO que a
instalação de novos leitos e o processo de vacinação em curso não se
mostram suficientes para conter o galopante avanço da pandemia, se
fazendo necessário o efetivo cumprimento das medidas não
farmacológicas até então implementadas; CONSIDERANDO que,
inobstante a vigência de vários atos normativos editados pelas
autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por mais de uma vez,
denotando não só o descumprimento pelos segmentos atingidos, como
possível deficiência na fiscalização pelos órgãos de controle;
CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se: 1) A
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público no Estado de Pernambuco; 2)
O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado; 3) A restrição do exercício
de atividades econômicas e sociais em dias e horários especificados; 4)
A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.
CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa); CONSIDERANDO que compete aos
Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde o ajuizamento
de ações cíveis e a expedição de recomendações aos infratores,
inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não,
bem como aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a
apuração dos crimes correlatos; CONSIDERANDO que a ocorrência do
Estado de Calamidade Pública exige dos gestores a adoção de uma
série de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais no âmbito da
Administração Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como
conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à Covid-
19;  CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a
realização de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º); CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao
combate da pandemia devem se justificar a partir dos princípios
constitucionais da necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e
que, neste sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal
Federal acerca de gastos supérfluos em tempos de pandemia,
materializada em voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF
669/DF3:”O uso de recursos públicos para tais fins, claramente
desassociados do interesse público consistente em salvar vidas,
proteger a saúde e preservar a ordem e o funcionamento do sistema de
saúde, traduz uma aplicação de recursos públicos que não
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observa os princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, além
de deixar de alocar valores escassos para a medida que é a mais
emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“; CONSIDERANDO
que o princípio da reserva do possível em harmonia com o do mínimo
existencial exige do gestor público, em situação de escassez de
recursos e diante do quadro de emergência, a priorização de gastos
para o enfrentamento da situação emergencial e em especial das
pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento  da  p recar i zação  de  sua  cober tu ra  soc ia l ;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal; CONSIDERANDO que o agente público, de
qualquer nível ou hierarquia, por força do artigo 4º da Lei de
Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve respeitar e
fazer respeitar os princípios da administração pública, sob pena de
sofrer as sanções da referida lei; CONSIDERANDO que constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade, honestidade e
lealdade às instituições, cominando ao agente público ímprobo as
penal idades previstas no ar t .  12,  I I I ,  da Lei  nº  8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92); CONSIDERANDO que a configuração da infração das
medidas sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais
descritos e previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático
e ante a diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados; CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ
nº 07/2021, que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção
de providências para que sejam cumpridas as determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da adoção de novas
medidas restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena); CONSIDERANDO, por fim, a edição do
Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, que estabelece
medidas temporárias ainda mais restritivas em todo o Estado de
Pernambuco para o enfrentamento da COVID-19. RESOLVE: I –
RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária Municipal de
Saúde, para que fiscalizem e exerçam os poderes de polícia que lhes
são inerentes, no âmbito das suas competências, o efetivo cumprimento
das normas sanitárias federal, estadual e municipal, em especial o
Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de abrangência
em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado o seguinte:
a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o GABINETE DE
CRISE para o enfrentamento da pandemia da COVID-19, nos termos do
Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de
Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de forma que essa
instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;  b) que instalem
e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média e alta
complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos de
retaguarda,

enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção social, de forma
a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências; c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público. d) Fiscalizem, no âmbito de
suas atribuições, o cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para
as atividades econômicas, sociais e religiosas no estado, notadamente
as restrições impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de
março de 2021; e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da
realização de eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados,
para fins de reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares,
bem como a realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer
tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados
ou abertos, públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis,
bares,  restaurantes,  fa ixa de are ia e barracas de pra ia,
independentemente do número de participante. f) Destinem parte dos
recursos recebidos para o enfrentamento à COVID-19 em ações de
educação em saúde, visando coibir as aglomerações de pessoas, o
descumprimento das normas sanitárias e de biossegurança, sugerindo:
f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico; f.2) A realização
de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros emitidos por
dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou militar, guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;  • REMETA-SE: 1. Ao
Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município, para
conhecimento e cumprimento; 2. Às rádios locais para conhecimento e
divulgação; 3. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 14º. BPM,
para conhecimento e adoção de providências; 4. Ao Conselho Superior
do Ministério Público, para conhecimento; 5. Aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal e Patrimônio Público do
MPPE, para conhecimento e registro; 6. À Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; 7. Ao
Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do
conteúdo da presente recomendação. 8. Ao Presidente da Câmara
Municipal de Betânia/PE e ao Juízo Local, para ciência. Levando em
consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como
a urgência das ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do
Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do
recebimento, para que os destinatários se manifestem sobre o
acatamento da presente recomendação, com especial destaque ao
sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério
Público e os órgãos solicitados, dada a gravidade e excepcionalidade da
situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta
Promotoria de Justiça, através do e-mail pjbetania@mppe.mp.br, as
providências adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel
cumprimento. Betânia/PE, 17 de março de 2021 LUIZ EDUARDO
BRAGA LACERDA Promotor de Justiça
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notadamente diante da adoção de novas medidas restritivas em relação
às atividades sociais e econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do  Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de Coronavírus;
Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do MPPE
adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências que
devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de carreatas
municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da rede
municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos de
retaguarda (Covid-19);
Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo à
produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no acompanhamento
e fiscalização das determinações do Governo de Pernambuco relativas
ao isolamento social;
Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso

obrigatório de máscaras;
Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Brejo da Madre de
Deus já dispor de plano de contingência para enfrentar a COVID-19,
também há a orientação do CONASS (Conselho Nacional de
Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de
Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu gabinete de
crise, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização
dos dados e deliberação das ações diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;
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CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e

eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do
Município de Brejo da Madre de Deus, para que fiscalizem e exerçam os
poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas
competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias federal,
estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15
de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de Pernambuco,
devendo ser observado o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de Brejo
da Madre de Deus, nos termos do Guia Orientador para o
Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS
e CONASEMS, de forma que essa
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instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Brejo da Madre de Deus;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a)
coordenador (a) do gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do
município, ou, em caso da sua não instalação, com o Senhor Prefeito e
Secretário de Saúde, ocasião em que serão comunicadas e esclarecidas
as providências a serem adotadas, além de outras medidas pertinentes
em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alerte-se ao Exmo Senhor Prefeito que o descumprimento das
normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no

exercício do poder de polícia que lhe é inerente, poderão ensejar o
encaminhamento de representação ao Procurador-Geral de Justiça para
apuração das condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o
seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Brejo da Madre de Deus, para conhecimento e cumprimento;
    2. À AMICRO – Associação de Micro e Pequenas Empresas de Brejo
da Madre de Deus, para conhecimento e orientação dos seus
afiliados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 24º Batalhão de
Santa Cruz do Capibaribe, para conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjbrejo@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação hábil
a provar o seu fiel cumprimento.

Brejo da Madre de Deus/PE, 18 de março de 2021.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

1ª. Promotoria de Justiça de Moreno
Atuação na 1ª. Vara Civil da Comarca de Moreno/PE.
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REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de

providências urgentes para leitos de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;

    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Moreno já dispor de
plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;
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CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1. A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2. O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3. A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4. A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em

harmonia com o do mínimo existencial exige do gestor público, em
situação de escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a
priorização de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e
em especial das pessoas mais carentes que já se encontram em
processo de agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e não, bem como aos Promotores de Justiça
com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de
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sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.
RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde do
Município de Moreno, para que fiscalizem e exerçam os poderes de
polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal,
em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de
Moreno, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a

suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Moreno;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:
f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;
f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar, guarda municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer
outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam
ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Designo a realização de reunião, para o dia 22/03/2021, às 9h00,
por meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a) coordenador (a) do
gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do município, ou, em caso
da sua não instalação, com o Senhor Prefeito e Secretária de Saúde,
ocasião em que serão comunicadas e esclarecidas as providências a
serem adotadas, além de outras medidas pertinentes em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alerte-se ao Exmo. Senhor Prefeito que o descumprimento das
normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;

    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67,

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



41Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 19 de março de 2021

§ 2º, inc. III, da Carta Política do Estado de Pernambuco;

    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde do Município de
Moreno, para conhecimento e cumprimento;

    2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;

    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

    4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante da 1ª Cia do 25º
Batalhão PMPE, para conhecimento e cumprimento;

    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;

    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;

    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjmoreno@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Moreno/PE, 18 de março de 2021.

Leonardo Brito Caribé
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JATAÚBA

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV,

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021 JATAUBA
Recife, 17 de março de 2021

alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da
Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de conseqüência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de Coronavírus;
Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do MPPE
adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências que
devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de carreatas
municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da rede
municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos de
retaguarda (Covid-19);
Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo à
produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no acompanhamento
e fiscalização das determinações do Governo de Pernambuco relativas
ao isolamento social;
Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório de
máscaras;
Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
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CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Jataúba já dispor de
plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;

    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
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CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de Saúde do
Município de Jataúba, para que fiscalizem e exerçam os poderes de
polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal,
em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de
Jataúba, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos

municípios com mais de 100.000 habitantes), de forma a ampliar a
capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a suspensão
criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua rede de
serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Jataúba;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais freqüentes;

II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a)
coordenador (a) do gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do
município, ou, em caso da sua não instalação, com o Senhor Prefeito e
Secretário de Saúde, ocasião em que serão comunicadas e esclarecidas
as providências a serem adotadas, além de outras medidas pertinentes
em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alerte-se ao Exmo Senhor Prefeito que o descumprimento das
normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
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    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Jataúba, para conhecimento e cumprimento;
    2. À AMICRO – Associação de Micro e Pequenas Empresas de
Jataúba, para conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 24º Batalhão de
Santa Cruz do Capibaribe, para conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjjataúba@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Jataúba/PE, 17 de março de 2021.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MOREILÂNDIA/PE RECOMENDAÇÃO
Nº03/2021 REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e
fiscalização das determinações do Governo do Estado de Pernambuco,
relativas ao distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de
máscaras e cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da
adoção de novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de Justiça que subscreve a
presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da
Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85; CONSIDERANDO que
incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos, coletivos,
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da
Constituição Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo
196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida é o

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº03/2021
Recife, 17 de março de 2021

bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser prioridade
para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901 ,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada; CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial
da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE MOREILÂNDIA/PE CONSIDERANDO que o último
escrutínio promoveu significativa renovação de prefeitos nos municípios
pernambucanos, ocasionando, via de consequência, a substituição de
vários gestores que vinham atuando no enfrentamento da COVID19
desde o início da pandemia; CONSIDERANDO que desde a formação
do Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus
(Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu diversas
recomendações, ora direcionadas aos membros do Ministério Público de
Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em especial
ao Governo do Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem
como à população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:
1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de Coronavírus; 2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 -
Recomenda que membros do MPPE adotem as medidas necessárias
para o cumprimento das normas editadas pelo Governo do Estado; 3.
Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências que
devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de carreatas
municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837; 4. Recomendação
PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da rede municipal de
saúde e adoção de providências urgentes para leitos de retaguarda
(Covid-19); 5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o
estímulo à produção desses insumos pelas empresas integrantes do
Polo de Confecção e microempresas locais; 6. Recomendação PGJ n.º
26/20207 - Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo de Pernambuco relativas ao isolamento
social; 7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso
obrigatório de máscaras; 8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-
se à necessidade de cumprimento das normas sanitárias em eventos
corporativos.   CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo
Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-
Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para conter a
disseminação da pandemia; CONSIDERANDO que os dados
epidemiológicos comprovam o recrudescimento do número de casos e
mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo
que se mostra necessário garantir que as medidas restritivas até então
adotadas sejam capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de
saúde, tensionado em razão do iminente esgotamento dos leitos com
pacientes graves; CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a
transmissão comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação
das variantes africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes
evidenciam alto poder de contágio e letalidade; CONSIDERANDO o
devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-
2, onde até o presente momento mais de 270.000 vidas foram ceifadas
somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o presente
momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo
coronavírus,
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o que reforça a necessidade do fortalecimento das medidas não
farmacológicas até então adotadas, que devem se somar aos esforços
de todos os gestores; CONSIDERANDO que inobstante o Município de
Moreilândia já dispor de plano de contingência para enfrentar a COVID-
19, também há a orientação do CONASS (Conselho Nacional de
Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de
Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu gabinete de
crise, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização
dos dados e deliberação das ações diárias e prioridades10 ”;
CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede 10  assistencial à saúde pernambucana,
notadamente com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência
do exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade; CONSIDERANDO que a
instalação de novos leitos e o processo de vacinação em curso não se
mostram suficientes para conter o galopante avanço da pandemia, se
fazendo necessário o efetivo cumprimento das medidas não
farmacológicas até então implementadas; CONSIDERANDO que,
inobstante a vigência de vários atos normativos editados pelas
autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por mais de uma vez,
denotando não só o descumprimento pelos segmentos atingidos, como
possível deficiência na fiscalização pelos órgãos de controle;
CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se: 1) A
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público no Estado de Pernambuco; 2)
O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado; 3) A restrição do exercício
de atividades econômicas e sociais em dias e horários especificados; 4)
A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.
CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa); CONSIDERANDO que compete aos
Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde o ajuizamento
de ações cíveis e a expedição de recomendações aos infratores,
inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não,
bem como aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a
apuração dos crimes correlatos; CONSIDERANDO que a ocorrência do
Estado de Calamidade Pública exige dos  gestores a adoção de uma
série de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais no âmbito da
Administração Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como
conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à Covid-
19; CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a
realização de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º); CONSIDERANDO que os gastos

relacionados ao combate da pandemia devem se justificar a partir dos
princípios constitucionais da necessidade, finalidade, economicidade e
eficiência e que, neste sentido, é a jurisprudência recente do Supremo
Tribunal Federal acerca de gastos supérfluos em tempos de pandemia,
materializada em voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF
669/DF3:”O uso de recursos públicos para tais fins, claramente
desassociados do interesse público consistente em salvar vidas,
proteger a saúde e preservar a ordem e o funcionamento do sistema de
saúde, traduz uma aplicação de recursos públicos que não observa os
princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, além de deixar
de alocar valores escassos para a medida que é a mais emergencial:
salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“; CONSIDERANDO que o
princípio da reserva do possível em harmonia com o do mínimo
existencial exige do gestor público, em situação de escassez de
recursos e diante do quadro de emergência, a priorização de gastos
para o enfrentamento da situação emergencial e em especial das
pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento  da  p recar i zação  de  sua  cober tu ra  soc ia l ;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal; CONSIDERANDO que o agente público, de
qualquer nível ou hierarquia, por força do artigo 4º da Lei de
Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve respeitar e
fazer respeitar os princípios da administração pública, sob pena de
sofrer as sanções da referida lei; CONSIDERANDO que constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade, honestidade e
lealdade às instituições, cominando ao agente público ímprobo as
penal idades previstas no ar t .  12,  I I I ,  da Lei  nº  8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento,  poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92); CONSIDERANDO que a configuração da infração das
medidas sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais
descritos e previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático
e ante a diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados; CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ
nº 07/2021, que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção
de providências para que sejam cumpridas as determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da adoção de novas
medidas restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena); CONSIDERANDO, por fim, a edição do
Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, que estabelece
medidas temporárias ainda mais restritivas em todo o Estado de
Pernambuco para o enfrentamento da COVID-19. RESOLVE: I –
RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do
Município de Moreilândia, para que fiscalizem e exerçam os poderes de
polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal,
em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
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abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte: a) considerando a posse da nova Gestão municipal, que
instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise para o
enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de Moreilândia,
nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na
Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de forma que
essa  instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer; b) que instalem
e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média e alta
complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos de
retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica e de UTIs,
nesta última situação, caso possível, de forma a amplia r a capacidade
de atendimento hospitalar, garantindo a suspensão criteriosa das
internações e procedimentos eletivos na sua rede de serviços próprios
e/ou contratados pelo SUS, dentre outras providências; c) Fiscalizem, no
âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso de máscaras,
mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso aberto ao
público no Município de Moreilândia; d) Fiscalizem, no âmbito de suas
atribuições, o cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado, notadamente as
restrições impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março
de 2021; e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da
realização de eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados,
para fins de reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares,
bem como a realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer
tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados
ou abertos, públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis,
bares,  restaurantes,  fa ixa de are ia e barracas de pra ia,
independentemente do número de participante. f) Destinem parte dos
recursos recebidos para o enfrentamento à COVID-19 em ações de
educação em saúde, visando coibir as aglomerações de pessoas, o
descumprimento das normas sanitárias e de biossegurança, sugerindo:
f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico; f.2) A realização
de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros emitidos por
dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou militar (mediante
convênio, outro instrumento próprio ou simples colaboração), vigilância
em saúde ou através de qualquer outro meio utilizado para essa
finalidade, nos locais onde estejam  ocorrendo as transgressões ou que
sejam mais frequentes; II – Designo a realização de reunião para às
14hs do dia 18 de março de 2021, em razão da urgência que o caso
requer, preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado a
Secretária de Saúde, o (a) Coordenador (a) do gabinete de crise da
pandemia da COVID-19 e o Chefe da Vigilância Sanitária do município,
ocasião em que serão comunicadas e esclarecidas as providências a
serem adotadas, além de outras medidas pertinentes em âmbito local; III
– Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis; IV – Alerte-se ao Exmo
Senhor Prefeito que o descumprimento das normas sanitárias mais
restritivas, a flexibilização das normas sanitárias federais, estaduais e a
eventual desídia no exercício do poder de polícia que lhe é inerente,
poderão ensejar o encaminhamento de representação ao Procurador-
Geral de Justiça para apuração das condutas praticadas pelo Prefeito
que possam motivar o seguinte: 1. Ajuizamento de ação direta de
inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça de Pernambuco, por ofensa
aos artigos 75, 97, 159 e 161 da Constituição Estadual e aos artigos 5º,
caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII, 30, II, e 196 a 198 da Constituição
Federal; 2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual,

prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da Constituição Estadual (para
assegurar a execução de lei ou ato normativo e para observância dos
direitos fundamentais da pessoa humana), na forma do art. 67, § 2º, inc.
III, da Carta Política do Estado de Pernambuco; 3. Ajuizamento de ação
penal pela prática das condutas penais previstas no art. 1º, XIV, do
Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na forma do art. 10, inc.
IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I, alínea "a", da
Constituição de Pernambuco; V – REMETA-SE cópia desta
Recomendação: 1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do
Município de Moreilândia, para conhecimento e cumprimento; 2. À
entidade/associação ou qualquer outra organização assemelhada do
c o m é r c i o ,  p a r a  c o n h e c i m e n t o  e  o r i e n t a ç ã o  d o s  s e u s
afiliados/associados; 3. Às rádios locais para conhecimento e
divulgação;  4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do Batalhão
de Ouricuri, para conhecimento e cumprimento; 5. Ao Conselho Superior
do Ministério Público, para conhecimento; 6. Aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal e Patrimônio Público do
MPPE, para conhecimento e registro; 7. À Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; 8. Ao
Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do
conteúdo da presente recomendação. Levando em consideração o teor
da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das ações
destinadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual
SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da
presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora enfrentada por
toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça,
através do e-mail pjmoreilandia@mppe.mp.br, as providências adotadas
e a documentação hábi l  a provar o seu f iel  cumprimento.
Moreilândia/PE, 17 de março de 2021. Jairo José de Alencar Santos
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 008/2021 REFERÊNCIA: Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo do
Estado de Pernambuco, relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações, uso de máscaras e cumprimento das normas sanitárias,
notadamente diante da adoção de novas medidas restritivas em relação
às atividades sociais e econômicas em todo o estado. O MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor de
Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85; CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre
os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma,
sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem
jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em
época de pandemia; CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do
RESp 16816901 , afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra
na jurisprudência pátria correspondência com o próprio direito à vida, de
forma que a característica da indisponibilidade do direito já decorre
dessa premissa firmada; CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo
coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com
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a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; CONSIDERANDO que o
último escrutínio promoveu significativa renovação de prefeitos nos
municípios pernambucanos, ocasionando, via de consequência, a
substituição de vários gestores que vinham atuando no enfrentamento
da COVID19 desde o início da pandemia; CONSIDERANDO que desde
a formação do Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do novo
coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu
diversas recomendações, ora direcionadas aos membros do Ministério
Público de Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em
especial ao Governo do Estado de Pernambuco e às Prefeituras
Municipais, bem como à população em geral, destacando no ano de
2020 as seguintes: 1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda
aos membros cobrar dos municípios a elaboração de Planos de
Contingência para enfrentar o surto de Coronavírus; 2. Recomendação
PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do MPPE adotem as
medidas necessárias para o cumprimento das normas editadas pelo
Governo do Estado; 3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica
medidas e prov idênc ias que devem ser  tomadas para o
acompanhamento e fiscalização de carreatas municipais, em
observação ao Decreto n.º 48.837; 4. Recomendação PGJ n.º 18/20205
- Dispõe sobre estruturação da rede municipal de saúde e adoção de
providências urgentes para leitos de retaguarda (Covid-19); 5.
Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo à
produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais; 6. Recomendação PGJ n.º
26/20207 - Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo de Pernambuco relativas ao isolamento
social; 7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso
obrigatório de máscaras; 8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-
se à necessidade de cumprimento das normas sanitárias em eventos
corporativos.    CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo
Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-
Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para conter a
disseminação da pandemia; CONSIDERANDO que os dados
epidemiológicos comprovam o recrudescimento do número de casos e
mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo
que se mostra necessário garantir que as medidas restritivas até então
adotadas sejam capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de
saúde, tensionado em razão do iminente esgotamento dos leitos com
pacientes graves; CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a
transmissão comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação
das variantes africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes
evidenciam alto poder de contágio e letalidade; CONSIDERANDO o
devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-
2, onde até o presente momento mais de 270.000 vidas foram ceifadas
somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o presente
momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo
coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento das medidas
não farmacológicas até então adotadas, que devem se somar aos
esforços de todos os gestores; CONSIDERANDO que inobstante o
Município de Água Preta e Xexéu já disporem de plano de contingência
para enfrentar a COVID-19, também há a orientação do CONASS
(Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho
Nacional de Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu
gabinete de crise, conforme disposto no Guia Orientador para o
Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá
ter reuniões diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados,
atualização dos dados e deliberação das ações diárias e prioridades10 ”;
CONSIDERANDO que a instalação do

gabinete de crise se afigura providência de extrema importância,
especialmente no atual momento da pandemia, visto a necessidade de
melhor gerenciamento das demandas e necessidades dos recursos
disponíveis, em razão do iminente colapso dos sistemas de saúde, bem
como sua integração com os Centros de Operações de Emergência
Estadual (COE), já existentes e em funcionamento em todas as
unidades da federação; CONSIDERANDO que o momento requer a
união de todos os entes federativos (união, estados e municípios)
quanto à necessidade de ampliação da rede 10  assistencial à saúde
pernambucana, notadamente com a implantação de novos leitos de UTI,
em decorrência do exponencial crescimento do número de casos
graves, devendo ser utilizados todos os serviços de saúde disponíveis
no território, tanto de baixa, média, como de alta complexidade;
CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
med idas  não  fa rmaco lóg icas  a té  en tão  imp lementadas ;
CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle; CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-
se: 1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais,
em todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco; 2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para
as atividades econômicas, sociais e religiosas no estado; 3) A restrição
do exercício de atividades econômicas e sociais em dias e horários
especificados; 4) A proibição da realização de eventos corporativos,
institucionais, públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos,
seminários, congressos e similares, bem como a realização de shows,
festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.
CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa); CONSIDERANDO que compete aos
Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde o ajuizamento
de ações cíveis e a expedição de recomendações aos infratores,
inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não,
bem como aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a
apuração dos crimes correlatos; CONSIDERANDO que a ocorrência do
Estado de Calamidade Pública exige dos gestores a adoção de uma
série de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais no âmbito da
Administração Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como
conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à Covid-
19; CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a
realização de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º); CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao
combate da pandemia devem se justificar a partir dos princípios
constitucionais da necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e
que, neste sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal
Federal acerca de gastos supérfluos em tempos de pandemia,
materializada em voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF
669/DF3:”O uso de recursos públicos para tais fins, claramente
desassociados do interesse público consistente em salvar vidas,
proteger a saúde e preservar a ordem e o funcionamento do sistema de
saúde, traduz uma aplicação de recursos públicos que não observa os
princípios da legalidade, da moralidade e da eficiência, além de deixar
de alocar valores escassos para a medida que é a mais emergencial:
salvar vidas (art. 37, caput e
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§1º, CF)“; CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em
harmonia com o do mínimo existencial exige do gestor público, em
situação de escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a
priorização de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e
em especial das pessoas mais carentes que já se encontram em
processo de agravamento da precarização de sua cobertura social;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal; CONSIDERANDO que o agente público, de
qualquer nível ou hierarquia, por força do artigo 4º da Lei de
Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve respeitar e
fazer respeitar os princípios da administração pública, sob pena de
sofrer as sanções da referida lei; CONSIDERANDO que constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade, honestidade e
lealdade às instituições, cominando ao agente público ímprobo as
penal idades previstas no ar t .  12,  I I I ,  da Lei  nº  8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92); CONSIDERANDO que a configuração da infração das
medidas sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais
descritos e previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático
e ante a diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados; CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ
nº 07/2021, que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção
de providências para que sejam cumpridas as determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da adoção de novas
medidas restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena); CONSIDERANDO, por fim, a edição do
Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, que estabelece
medidas temporárias ainda mais restritivas em todo o Estado de
Pernambuco para o enfrentamento da COVID-19. RESOLVE: I –
RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário (a) de Saúde dos
Municípios de Água Preta e Xexéu, para que fiscalizem e exerçam os
poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas
competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias federal,
estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15
de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de Pernambuco,
devendo ser observado o seguinte: a) que instalem, caso ainda não
tenham instalado, o gabinete de crise para o enfrentamento da
pandemia da COVID-19 no Município de  Água Preta e Xexéu , nos
termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede
de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de forma que essa
instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer; b) que instalem
e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média e alta
complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos de
retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de

assistência crítica, UTIs (notadamente nos municípios com mais de
100.000 habitantes), de forma a amplia r a capacidade de atendimento
hospitalar, garantindo a suspensão criteriosa das internações e
procedimentos eletivos na sua rede de serviços próprios e/ou
contratados pelo SUS, dentre outras providências; c) Fiscalizem, no
âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso de máscaras,
mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso aberto ao
público no Município de Água Preta e Xexéu; d) Fiscalizem, no âmbito
de suas atribuições, o cumprimento dos protocolos sanitários setoriais
para as atividades econômicas, sociais e religiosas no estado,
notadamente as restrições impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433,
de 15 de março de 2021; e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a
proibição da realização de eventos corporativos, institucionais, públicos
ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante. f)
Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à COVID-
19 em ações de educação em saúde, visando coibir as aglomerações de
pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e de biossegurança,
sugerindo: f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios,
tvs, etc.) sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas
sanitárias restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas
de higiene respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico; f.2) A
realização de rondas educativas com a emissão de avisos  sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes; II – Designo a realização
de reunião, com a urgência que o caso requer, preferencialmente por
meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a) coordenador (a) do
gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do município, ou, em caso
da sua não instalação, com o (a) Senhor (a) Prefeito (a) e Secretário (a)
de Saúde, ocasião em que serão comunicadas e esclarecidas as
providências a serem adotadas, além de outras medidas pertinentes em
âmbito local; III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada,
encaminhe-se cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do
Novo Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do
e-mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis; IV – Alerte-se ao Exmo
Senhor Prefeito que o descumprimento das normas sanitárias mais
restritivas, a flexibilização das normas sanitárias federais, estaduais e a
eventual desídia no exercício do poder de polícia que lhe é inerente,
poderão ensejar o encaminhamento de representação ao Procurador-
Geral de Justiça para apuração das condutas praticadas pelo Prefeito
que possam motivar o seguinte: 1. Ajuizamento de ação direta de
inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça de Pernambuco, por ofensa
aos artigos 75, 97, 159 e 161 da Constituição Estadual e aos artigos 5º,
caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII, 30, II, e 196 a 198 da Constituição
Federal; 2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco; 3. Ajuizamento de ação penal pela prática das
condutas penais previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art.
268 do Código Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar
nº 12/94 e art. 61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco; V –
REMETA-SE cópia desta Recomendação: 1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao
Secretário (a) de Saúde dos Municípios de Água Preta e Xexéu, para
conhecimento e cumprimento; 2. Ao CDL (ou qualquer outra
organização assemelhada), para conhecimento e orientação dos seus
afiliados/associados; 3. Às rádios locais para
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conhecimento e divulgação; 4. Ao Delegado de Polícia e ao
Comandante do 10º Batalhão (ou comandante do destacamento) de
Água Preta e Xexéu, para conhecimento e cumprimento; 5. Ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento; 6. Aos Centros de
Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal e Patrimônio
Público do MPPE, para conhecimento e registro; 7. À Secretaria-Geral
do Ministério Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do
MPPE; 8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação. Levando em
consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem como
a urgência das ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do
Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do
recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos destinatários que se
manifestem sobre o acatamento da presente recomendação, com
especial destaque ao sentimento de colaboração que se faz necessário
entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles
governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjaguapreta@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento. Água Preta/PE, 18 de março de
2021. Thiago Faria Borges da Cunha Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do  Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021 SANTA MARIA
DA BOSA VISTA
Recife, 17 de março de 2021

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Santa Maria da Boa
Vista/PE já dispor de plano de contingência para enfrentar a COVID-19,
também há a orientação do CONASS (Conselho
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Nacional de Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional
de Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu gabinete de
crise, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização
dos dados e deliberação das ações diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1. A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2. O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3. A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4. A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas

orçamentárias e financeiras excepcionais no âmbito da Administração
Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter
prioritário e célere às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima
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normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais acima
mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

    1. RECOMENDAR Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário
(a) de Saúde do Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, para que
fiscalizem e exerçam os poderes de polícia que lhes são inerentes, no
âmbito das suas competências, o efetivo cumprimento das normas
sanitárias federal, estadual e municipal, em especial o Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de abrangência em todo
o Estado de Pernambuco, devendo ser observado o seguinte:

    a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de Santa
Maria da Boa Vista/PE, nos termos do Guia Orientador para o
Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS
e CONASEMS, de forma que essa instância possa centralizar e
maximizar as decisões estratégicas e emergenciais que a pandemia da
COVID-19 requer;
    b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;
    c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do
uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de
acesso aberto ao público no Município de Santa Maria da Boa Vista/PE;
    d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;
    e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.
    f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:
f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e

medidas de higiene respiratória, visto a gravidade do momento
pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar, guarda municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer
outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam
ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Santa Maria da Boa Vista/PE, para conhecimento e cumprimento;
    2. Ao CDL, para conhecimento e orientação dos seus
afi l iados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4.  Ao Delegado de Polícia e ao Comandante da 7ª CIPM de Santa
Maria da Boa Vista/PE, para conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjsantamariadaboavista@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Santa Maria da Boa Vista/PE, 17 de março de 2021.

IGOR DE OLIVEIRA PACHECO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01959 .000 .056 /2020  — Proced imen to  admin is t ra t i vo  de
acompanhamento  de  po l í t i cas  púb l i cas

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2021 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, por meio do (a) Promotor (a) de Justiça que
subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25,
IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a",
da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO  que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127  da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO  que o STJ, no julgamento
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do RESp 1681690, afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra
na jurisprudência pátria correspondência com o próprio direito à vida, de
forma que a característica da indisponibilidade do direito já decorre
dessa premissa firmada; CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo
coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de
vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de
março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto
na  Le i  Federa l  n º  13 .979 ,  de  6  de  fevere i ro  de  2020;
CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:
Recomendação PGJ nº 03/2020- Recomenda aos membros cobrar dos
municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de Coronavírus;Recomendação PGJ n.º 09/2020- Recomenda que
membros do MPPE adotem as medidas necessárias para o
c u m p r i m e n t o  d a s  n o r m a s  e d i t a d a s  p e l o   G o v e r n o  d o
Estado;Recomendação PGJ n.º 14/2020- Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
c a r r e a t a s  m u n i c i p a i s ,  e m  o b s e r v a ç ã o  a o  D e c r e t o  n . º
48.837;Recomendação PGJ n.º 18/2020- Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);Recomendação PGJ n.º 24/2020- Uso de
máscaras e o estímulo à produção desses insumos pelas empresas
i n t e g r a n t e s  d o  P o l o  d e  C o n f e c ç ã o  e  m i c r o e m p r e s a s
locais;Recomendação PGJ n.º  26/2020- Intensi f icação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;Recomendação PGJ n.º
31/2020- Dispõe sobre o uso obrigatório de máscaras;Recomendação
PGJ n.º 37/2020- Refere-se à necessidade de cumprimento das normas
sanitárias em eventos corporativos. CONSIDERANDO as medidas
adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de Estado da Saúde e
pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para
conter a disseminação da pandemia; CONSIDERANDO  que os dados
epidemiológicos comprovam o recrudescimento do número de casos e
mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo
que se mostra necessário garantir que as medidas restritivas até então
adotadas sejam capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de
saúde, tensionado em razão do iminente esgotamento dos leitos com
pacientes graves;  CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a
transmissão comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação
das variantes africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes
evidenciam alto poder de contágio e letalidade; CONSIDERANDO o
devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-
2, onde até o presente momento mais de 270.000 vidas foram ceifadas
somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o presente
momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo
coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento das medidas
não farmacológicas até então adotadas, que devem se somar aos
esforços de todos os gestores; CONSIDERANDO que inobstante o
Município de Paulista já dispor de plano de contingência para enfrentar a

COVID-19, também há a orientação do  CONASS (Conselho Nacional
de Secretários de Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de
Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu gabinete de
crise, conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões
diárias para alinhamento das ações, análise dos resultados, atualização
dos dados e del iberação das ações diárias e prioridades”;
CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos  disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade; CONSIDERANDO  que a
instalação de novos leitos e o processo de vacinação em curso não se
mostram suficientes para conter o galopante avanço da pandemia, se
fazendo necessário o efetivo cumprimento das medidas não
farmacológicas até então implementadas; CONSIDERANDO que,
inobstante a vigência de vários atos normativos editados pelas
autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por mais de uma vez,
denotando não só o descumprimento pelos segmentos atingidos, como
possível deficiência na fiscalização pelos órgãos de controle;
CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se: 1)A
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público no Estado de Pernambuco; 2)O
cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado; 3)A restrição do exercício de
atividades econômicas e sociais em dias e horários especificados; 4)A
proibição da realização de eventos corporativos, institucionais, públicos
ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.
CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa); CONSIDERANDO  que compete
aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da saúde o
ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações aos
infratores, inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição
sanitária ou não, bem como aos Promotores de Justiça com atribuição
criminal a apuração dos crimes correlatos; CONSIDERANDO que a
ocorrência do Estado de Calamidade Pública exige dos gestores a
adoção de uma série de medidas orçamentárias e financeiras
excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo a otimizar o
gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere às ações de
enfrentamento à Covid-19; CONSIDERANDO  a Lei Complementar nº
173/2020 proibiu a realização de diversas despesas não essenciais por
parte da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até
31 de dezembro de 2021 (art. 8º); CONSIDERANDO que os gastos
relacionados ao combate da pandemia devem se justificar a partir dos
princípios constitucionais da necessidade, finalidade, economicidade e
eficiência e que, neste sentido, é a jurisprudência recente do Supremo
Tribunal Federal acerca de
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gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da  moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;
CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento  da  p recar i zação  de  sua  cober tu ra  soc ia l ;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e  eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal; CONSIDERANDO  que o agente público, de
qualquer nível ou hierarquia, por força do artigo 4º da Lei de
Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve respeitar e
fazer respeitar os princípios da administração pública, sob pena de
sofrer as sanções da referida lei; CONSIDERANDO  que constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade, honestidade e
lealdade às instituições, cominando ao agente público ímprobo as
penal idades previstas no ar t .  12,  I I I ,  da Lei  nº  8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92); CONSIDERANDO que a configuração da infração das
medidas sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais
descritos e previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático
e ante a diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO  que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados; CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ
nº 07/2021, que recomenda aos  Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco, com atribuição na defesa da  saúde e criminal, a adoção
de providências para que sejam cumpridas as determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da adoção de novas
medidas restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena); CONSIDERANDO, por fim, a edição do
Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, que estabelece
medidas temporárias ainda mais restritivas em todo o Estado de
Pernambuco para o enfrentamento da COVID-19. RESOLVE: I –
RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde  do
Município de Paulista, para que fiscalizem e exerçam os poderes de
polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal,
em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte:  a) que instalem, caso ainda não tenham instalado,
o gabinete de crise para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no
Município de Paulista, nos termos do

Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de
Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de forma que essa
instância possa centralizar e maximizar as decisões estratégicas e
emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer; b) que instalem
e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média e alta
complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos de
retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, leitos de assistência crítica, UTIs, de forma a ampliar  a
capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a suspensão
criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua rede de
serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências; c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a
obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo
os espaços de acesso aberto ao público no Município de Paulista; d)
Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;  e) Fiscalizem e coíbam
de forma efetiva a proibição da realização de eventos corporativos,
institucionais, públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos,
seminários, congressos e similares, bem como a realização de shows,
festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante. f)
Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à COVID-
19 em ações de educação em saúde, visando coibir as aglomerações de
pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e de biossegurança,
sugerindo: f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios,
tvs, etc.) sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas
sanitárias restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas
de higiene respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico; f.2) A
realização de rondas educativas pelas viaturas da polícia civil e/ou
militar, guarda municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer
outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam
ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes;  II –
Requeiro seja informado a esta Curadoria da Saúde, quanto ao
acatamento ou não da presente recomendação ministerial, no prazo de
5 dias, remetendo, se for o caso, cópia da Portaria de Instauração do
gabinete de crise do Município de Paulista, bem como informadas as
providências que vem sendo e a serem adotadas, além de outras
medidas pertinentes em âmbito local;  III – Informo ao Sr. Prefeito
Constitucional de Paulista, ora recomendado,  que o descumprimento
das normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas
sanitárias federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder
de polícia que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao ProcuradorGeral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:  a)
Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal; b) Ajuizamento de
representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco para Intervenção
Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da Constituição
Estadual (para assegurar a execução de lei ou ato normativo e para
observância dos direitos fundamentais da pessoa humana), na forma do
art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado de Pernambuco; c)
Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na
forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco; V – REMETA-SE cópia
desta Recomendação:  Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde
do Município de Paulista, para conhecimento e cumprimento; Ao CDL
(ou qualquer outra organização assemelhada), para conhecimento e
orientação dos seus afiliados/associados; Às rádios locais para
conhecimento e
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divulgação; Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do17o. Batalhão,
para conhecimento e cumprimento; Ao Conselho Superior do Ministério
Público, para conhecimento; Aos Centros de Apoio Operacional às
Promotorias da Saúde, Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para
conhecimento e registro; À Secretaria-Geral do Ministério Público para a
devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; Ao Conselho Municipal
de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da presente
recomendação.  Levando em consideração o teor da Recomendação
CGMP nº 005/2020, bem como a urgência das ações destinadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE  o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA  aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
3pjdc.paul ista@mppe.mp.br,  as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento. Paulista, 16 de
março de 2021. Christiana Ramalho Leite Cavalcante, Promotora de
Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 03/2021 OURICURI
Recife, 18 de março de 2021

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Ouricuri/PE já dispor
de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



55Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 19 de março de 2021

diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a

realização de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a
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adoção de providências para que sejam cumpridas as determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da adoção de novas
medidas restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde  do
Município de Ouricuri/PE, para que fiscalizem e exerçam os poderes de
polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal,
em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de
Ouricuri/PE, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Ouricuri/PE;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II– Alerte-se ao Exmo. Sr. Prefeito que o descumprimento das normas
sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

III– REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de
Ouricuir/PE, para conhecimento e cumprimento;
    2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4. Aos Delegados de Polícia e ao Comandante do 7° Batalhão de
Polícia Militar, para conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a contar do recebimento, prazo este no qual
SOLICITA-SE aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento
da presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
bem como apresentar a real situação do município no número de leitos
COVID disponíveis, números de infectados, números de internados com
tratamento intensivo, números de pessoas vacinadas e as providências
a serem adotadas para o cumprimento das medidas do Decreto
Executivo nº 50.433.

 Dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora enfrentada por
toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça,
através do e-mail pjouricuri@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.
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Ouricuri/PE, 18 de março de 2021.

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça
em exercício cumulativo

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas

integrantes do Polo de Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Santa Cruz/PE já
dispor de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há
a orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde)
e CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;
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CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da

precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR À Exma. Sra. Prefeita e à Secretária de Saúde do
Município de Santa Cruz/PE/PE, para que fiscalizem e exerçam os
poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas
competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias federal,
estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15
de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de Pernambuco,
devendo ser observado o seguinte:
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a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de Santa
Cruz/PE, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Santa Cruz/PE;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Alerte-se à Exma. Sra. Prefeita que o descumprimento das normas
sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;

    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

III– REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de
Santa Cruz/PE, para conhecimento e cumprimento;
    2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 7° Batalhão de
Polícia Militar, para conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a contar do recebimento, prazo este no qual
SOLICITA-SE aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento
da presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
bem como apresentar a real situação do município no número de leitos
COVID disponíveis, números de infectados, números de internados com
tratamento intensivo, números de pessoas vacinadas e as providências
a serem adotadas para o cumprimento das medidas do Decreto
Executivo nº 50.433.

 Dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora enfrentada por
toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça,
através do e-mail pjouricuri@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Ouricuri/PE, 18 de março de 2021.

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça
em exercício cumulativo

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo
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gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Santa Filomena/PE já
dispor de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há
a orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde)
e CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de
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praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do
Município de  Santa Filomena/PE, para que fiscalizem e exerçam os
poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas
competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias federal,
estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15
de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de Pernambuco,
devendo ser observado o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de
Santa Filomena/PE, nos termos do Guia Orientador para o
Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS
e CONASEMS, de forma que essa instância possa centralizar e
maximizar as decisões estratégicas e emergenciais que a pandemia da
COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Santa
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Filomena/PE;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Alerte-se ao Exmo. Sr. Prefeito que o descumprimento das normas
sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

III – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretária de Saúde do Município de
Santa Filomena/PE, para conhecimento e cumprimento;
    2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 7° Batalhão de
Polícia Militar, para conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 48
(quarenta e oito) horas, a contar do recebimento, prazo este no qual
SOLICITA-SE aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento
da presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
bem como apresentar a real situação do município no número de leitos
COVID disponíveis, números de infectados, números de internados com
tratamento intensivo, números de pessoas vacinadas e as providências
a serem adotadas para o cumprimento das medidas do Decreto
Executivo nº 50.433.

 Dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora enfrentada por
toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça,
através do e-mail pjouricuri@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Ouricuri/PE, 18 de março de 2021.

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça
em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª Circunscrição Ministerial – Afogados da Ingazeira
1ª Promotoria de Justiça de São José do Egito

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021

Referência: Intensificação no acompanhamento e fiscalização, no
âmbito do Município de São José do Egito, das determinações do
Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações, uso de máscaras e cumprimento das normas
sanitárias, notadamente diante da adoção de novas medidas restritivas
em relação às atividades sociais e econômicas em todo o Estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas nos arts. 127,
caput, e 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º,
inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV,
alínea “a”, e VIII, e 26, caput e incisos, da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º,
inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de
1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º,
§1º, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP
nº 174, de 4 de julho de 2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18
de junho de 2018, e:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na
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jurisprudência pátria correspondência com o próprio direito à vida, de
forma que a característica da indisponibilidade do direito já decorre
dessa premissa firmada;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para
enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;
CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil,

especialmente por não se contar, até o presente momento, com
qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível
para tratar a doença causada pelo novo coronavírus, o que reforça a
necessidade do fortalecimento das medidas não farmacológicas até
então adotadas, que devem se somar aos esforços de todos os
gestores;
CONSIDERANDO que inobstante o Município de São José do Egito, PE,
já dispor de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também
há a orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de
Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de
Saúde) para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no
Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de
Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das
ações, análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das
ações diárias e prioridades10”;
CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;
CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;
CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;
CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

a) a obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;

b) o cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado;

c) a restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em dias e
horários especificados;

d) a proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto-Lei nº 201/67 (negar
execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir
ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por
escrito, à autoridade competente) e art. 268, do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos
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públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos
Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes
correlatos;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);
CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3: “O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)”;
CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº
8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8.429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei nº 8.429/92);
CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, a qual
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de

Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção
de providências para que sejam cumpridas as determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da adoção de novas
medidas restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena);
CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, o qual estabelece medidas temporárias ainda
mais restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento
da COVID-19.
RESOLVE:
I – RECOMENDAR Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a)
de Saúde do Município de São José do Egito, PE, para que fiscalizem e
exerçam os poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das
suas competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias
federal, estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº
50.433, de 15 de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de
Pernambuco, devendo ser observado o seguinte:
a) instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise para o
enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de São José do
Egito, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;
b) instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média e
alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos de
retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;
c) fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso de
máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município;
d) fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;
e) fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante;
f) destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) divulgação nas mídias sociais (Facebook, Instagram, canais de
Youtube, emissoras de rádio e tv etc.) sobre a necessidade de efetivo
cumprimento das normas sanitárias restritivas, distanciamento social,
uso de máscaras e medidas de higiene respiratória, visto a gravidade do
momento pandêmico;

f.2) realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;
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II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a)
coordenador(a) do gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do
município, ou, em caso da sua não instalação, com os Senhores Prefeito
e Secretário de Saúde, ocasião em que serão comunicadas e
esclarecidas as providências a serem adotadas, além de outras medidas
pertinentes em âmbito local;
III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;
IV – Alerte-se ao Exmo. Senhor Prefeito que o descumprimento das
normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

a) ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;

b) ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco
para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da
Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou ato
normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;

c) ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na
forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde, para conhecimento e
cumprimento;

b )  à  CDL ,  pa ra  conhec imen to  e  o r i en tação  dos  seus
a f i l i ados /assoc iados ;

c) às rádios locais para conhecimento e divulgação;

d) ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 23º Batalhão, para
conhecimento e cumprimento;

e) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f) aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;

g) à Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

h) ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual se SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o

Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais
ou não governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da
situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta
P r o m o t o r i a  d e  J u s t i ç a ,  a t r a v é s  d o  e - m a i l
1pjsaojosedoegito@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.
São José do Egito, PE, 18 de março de 2021.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
1º Promotor de Justiça de São José do Egito

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2021

Referência: Intensificação no acompanhamento e fiscalização, no
âmbito do Município de Santa Terezinha, das determinações do
Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações, uso de máscaras e cumprimento das normas
sanitárias, notadamente diante da adoção de novas medidas restritivas
em relação às atividades sociais e econômicas em todo o Estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas nos arts. 127,
caput, e 129, caput e incisos, da Constituição da República; art. 6º,
inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV,
alínea “a”, e VIII, e 26, caput e incisos, da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º,
inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de
1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º,
§1º, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP
nº 174, de 4 de julho de 2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18
de junho de 2018, e:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros
cobrar dos municípios a elaboração de Planos de
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Contingência para enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo
à produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/20207 - Intensificação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;
CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;
CONSIDERANDO que inobstante o Município de Santa Terezinha, PE,
já dispor de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também
há a orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de
Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de
Saúde) para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no
Guia Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de
Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das
ações, análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das
ações diárias e prioridades10”;
CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa,

média, como de alta complexidade;
CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;
CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;
CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

a) a obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;

b) o cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado;

c) a restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em dias e
horários especificados;

d) a proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto-Lei nº 201/67 (negar
execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir
ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por
escrito, à autoridade competente) e art. 268, do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);
CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3: “O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)”;
CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da
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situação emergencial e em especial das pessoas mais carentes que já
se encontram em processo de agravamento da precarização de sua
cobertura social;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº
8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8.429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei nº 8.429/92);
CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, a qual
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);
CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, o qual estabelece medidas temporárias ainda
mais restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento
da COVID-19.
RESOLVE:
I – RECOMENDAR Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a)
de Saúde do Município de Santa Terezinha, PE, para que fiscalizem e
exerçam os poderes de polícia que lhes são inerentes, no âmbito das
suas competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias
federal, estadual e municipal, em especial o Decreto Executivo nº
50.433, de 15 de março de 2021, de abrangência em todo o Estado de
Pernambuco, devendo ser observado o seguinte:
a) instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise para o
enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de Santa
Terezinha, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;
b) instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média e
alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais

como leitos de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços
de proteção social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica,
UTIs (notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;
c) fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso de
máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município;
d) fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;
e) fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante;
f) destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) divulgação nas mídias sociais (Facebook, Instagram, canais de
Youtube, emissoras de rádio e tv etc.) sobre a necessidade de efetivo
cumprimento das normas sanitárias restritivas, distanciamento social,
uso de máscaras e medidas de higiene respiratória, visto a gravidade do
momento pandêmico;

f.2) realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado (a) o (a)
coordenador(a) do gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do
município, ou, em caso da sua não instalação, com os Senhores Prefeito
e Secretário de Saúde, ocasião em que serão comunicadas e
esclarecidas as providências a serem adotadas, além de outras medidas
pertinentes em âmbito local;
III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;
IV – Alerte-se ao Exmo. Senhor Prefeito que o descumprimento das
normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

a) ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;

b) ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco
para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da
Constituição Estadual (para assegurar a
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execução de lei ou ato normativo e para observância dos direitos
fundamentais da pessoa humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da
Carta Política do Estado de Pernambuco;

c) ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na
forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde, para conhecimento e
cumprimento;

b )  à  CDL ,  pa ra  conhec imen to  e  o r i en tação  dos  seus
a f i l i ados /assoc iados ;

c) às rádios locais para conhecimento e divulgação;

d) ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 23º Batalhão, para
conhecimento e cumprimento;

e) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f) aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;

g) à Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

h) ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual se SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
1pjsaojosedoegito@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.
São José do Egito, PE, 18 de março de 2021.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
1º Promotor de Justiça de São José do Egito

4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru-PE

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2021

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

CONSIDERANDO a aceleração do contágio pelo novo coronavírus e
consequente ocupação total dos leitos de UTI e de enfermaria,
destinados ao tratamento de pacientes com a COVID-19, segundo os
dados epidemiológicos fornecidos pela

RECOMENDAÇÃO Nº -    RECOMENDAÇÃO Nº 04/2021
Recife, 17 de março de 2021

Secretaria Estadual de Saúde, fato que ensejou o reforço e a
intensificação de medidas restrit ivas às atividades sociais e
econômicas(quarentena), neste Estado, conforme disciplina do Decreto
Estadual nº50.433, de 15 de março de 2021;
CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
285.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;
CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, sendo necessário o efetivo cumprimento de
medidas não farmacológicas recomendadas em situação da espécie;
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:
Recomendação PGJ nº 03/20201 - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de Coronavírus; Recomendação PGJ n.º 09/20202 - Recomenda
que membros do MPPE adotem as medidas necessárias para o
cumprimento das normas editadas pelo Governo do Estado;
Recomendação PGJ n.º 14/20203 - Indica medidas e providências que
devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de carreatas
municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837; Recomendação PGJ
n.º 18/20204 - Dispõe sobre estruturação da rede municipal de saúde e
adoção de providências urgentes para leitos de retaguarda (Covid-19);
Recomendação PGJ n.º 24/20205 - Uso de máscaras e o estímulo à
produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais; Recomendação PGJ n.º 26/20206 -
Intensificação no acompanhamento e fiscalização das determinações do
Governo de Pernambuco relativas ao isolamento social; Recomendação
PGJ n.º 31/20207 - Dispõe sobre o uso obrigatório de máscaras;
Recomendação PGJ n.º 37/20208 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos;
CONSIDERANDO que o Município de CARUARU dispõe de Plano de
Contingência e Gabinete de Crise, para enfrentamento da COVID-19,
conforme orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de
Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de
Saúde);
CONSIDERANDO que o Gabinete de Crise é providência de extrema
importância, especialmente no atual momento da pandemia, visto a
necessidade de melhor gerenciamento das demandas e necessidades
dos recursos disponíveis, em razão do iminente colapso dos sistemas
de saúde, bem como sua integração com os Centros de Operações de
Emergência Estadual (COE), já existentes e em funcionamento em
todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que, no período de 18 a 28 de março em curso, o
Decreto Estadual nº50.433/2021, restringindo
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atividades sociais e econômicas, reza que: “(...) Art.2º Fica vedado em
todo o Estado, em qualquer dia e horário, o funcionamento de
estabelecimentos e a prática de atividades econômicas e sociais, de
forma presencial, com exceção daquelas listadas no Anexo Único. §1º
Incluem-se na vedação do caput, observado o disposto no Anexo Único:
I - escolas e universidades, públicas e privadas; II - escritórios
comerciais e de prestação de serviços; III  - clubes sociais, esportivos e
agremiações; IV-  competições e práticas esportivas coletivas,
profissionais ou voltadas ao lazer; V -praias marítimas e fluviais,
inclusive os calçadões, parques e praças; VI - ciclofaixas destinadas a
atividades de lazer ou recreativas; VII- atendimento ao público nas
unidades do Detran e Expresso Cidadão; VIII - shoppings centers e
galerias comerciais. § 2º As restrições previstas no caput não se aplicam
à realização de jogos de futebol profissional, desde que cumprido o
protocolo específico e que não haja público. § 3º Desde que possuam
acesso externo e independente aos shopping centers e similares, os
estabelecimentos destinados ao abastecimento alimentar da população
neles localizados, a exemplo dos supermercados, ficam autorizados a
funcionar. § 4º Fica autorizada, para o atendimento em agências
bancárias e lotéricas, a abertura de shopping centers e similares. Art. 4º
Permanece obrigatório, em todo território do Estado, o uso de máscaras
pelas pessoas, mesmo que artesanais, nos espaços de acesso aberto
ao público, incluídos os bens de uso comum da população, vias
públicas, no interior dos órgãos públicos, nos estabelecimentos privados
e nos veículos públicos e particulares, inclusive ônibus e táxis. § 1º Os
órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores e
operadores de veículos ficam obrigados a exigir o uso de máscaras
pelos seus servidores, empregados, colaboradores, consumidores,
usuários e passageiros. § 2º Os órgãos públicos e os estabelecimentos
privados devem fornecer as máscaras, ainda que artesanais, a seus
servidores, funcionários e colaboradores. Art. 5º O desempenho de
atividades econômicas, sociais e religiosas no Estado, autorizadas
conforme o Anexo Único, deve observar o uso obrigatório de máscaras,
higiene, quantidade máxima e distanciamento mínimo entre as pessoas,
inclusive em filas de atendimento internas e externas, devidamente
sinalizadas, e as regras estabelecidas em normas complementares e
protocolos sanitários setoriais expedidos pela Secretaria de Saúde e
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, já em vigor ou editados
posteriormente, isoladamente ou em conjunto com as demais
secretarias de estado  envolvidas. Art. 6º Permanece vedada no Estado
a realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”(sic);
CONSIDERANDO que o referido Decreto Estadual nº50.433/2021
dispôs em seu ANEXO ÚNICO sobre os estabelecimentos e serviços
autorizados a funcionar, de forma presencial, no período de 18 a 28 de
março em curso, listando os seguintes:
“I-serviços públicos municipais, estaduais e federais, inclusive os
outorgados ou delegados, nos âmbitos dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de
Contas, e representações diplomáticas, devendo ser priorizado o
teletrabalho; II- farmácias e estabelecimentos de venda de produtos
médico-hospitalares; III- postos de gasolina, inclusive loja de
conveniência, quanto a esta, das 6h às 20h; IV- serviços essenciais à
saúde, como médicos, clínicas, hospitais, laboratórios e demais
estabelecimentos relacionados à prestação de serviços na área de
saúde, observados os termos de portaria ou outras normas
regulamentares editadas pelo Secretário Estadual de Saúde; V- serviços
de abastecimento de água, gás e demais combustíveis, saneamento,
coleta de lixo, energia, telecomunicações e internet;  VI- clínicas e os
hospitais veterinários e assistência a animais; VII- serviços funerários;
VIII- hotéis e pousadas, incluídos os restaurantes e afins, localizados em
suas dependências, com atendimento restrito aos hóspedes; IX-
serviços de manutenção predial e prevenção de incêndio; X-

serviços de transporte, armazenamento de mercadorias e centrais de
distribuição; XI - estabelecimentos industriais e logísticos, bem como os
serviços de transporte, armazenamento e distribuição de seus insumos,
equipamentos e produtos; XII- oficinas de manutenção e conserto de
máquinas e equipamentos, veículos leves e pesados e, em relação a
estes, a comercialização e serviços associados de peças e
pneumáticos; XIII- restaurantes, lanchonetes e similares, por meio de
entrega a domicílio, em ponto de coleta, na modalidade drive thru, e
para atendimento presencial exclusivo a caminhoneiros, sem
aglomeração; XIV- serviços de auxílio, cuidado e atenção a idosos,
pessoas com deficiência e/ou dificuldade de locomoção e do grupo de
risco, realizados em domicílio ou em instituições destinadas a esse fim;
XV-serviços de segurança, limpeza, vigilância, portaria e zeladoria em
estabelecimentos públicos e privados, condomínios, entidades
associativas e similares; XVI- imprensa; XVII- serviços de assistência
social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade; XVIII-
transporte coletivo de passageiros, incluindo taxis e serviços de
aplicativos de transporte, devendo observar normas complementares
editadas pela autoridade que regulamenta o setor; XIX- supermercados,
padarias, mercados e demais estabelecimentos voltados ao
abastecimento alimentar da população; XX- atividades de construção
civil; XXI - processamento de dados e call center ligados a serviços
essenciais; XXII- serviços de entrega em domicílio de qualquer
mercadoria ou produto; XXIII- igrejas, templos ou outros locais
apropriados, para a realização de atividades administrativas e de
preparação, gravação e transmissão de missas, cultos e demais
celebrações religiosas pela internet ou por outros meios de
comunicação; XXIV- serviços de suporte portuário, como operadores
portuários, agentes de navegação, praticagem e despachantes
aduaneiros;  XXV- pesca artesanal;  XXVI- lojas de materiais e
equipamentos de informática; XXVII- lojas de veículos; XXVIII- lojas de
defensivos e insumos agrícolas; XXIX- casas de ração animal e
petshops; XXX- bancos e serviços financeiros, inclusive lotéricas; XXXI-
oficinas e assistências técnicas em geral; XXXII - lojas de material de
construção e prevenção de incêndio; XXXIII- lojas de produtos de
higiene e limpeza; XXXIV - depósitos de gás e demais combustíveis;
XXXV- lavanderias; XXXVI- prestação de serviços de advocacia
urgentes, que exijam atividade presencial; XXXVII- estabelecimentos de
aviamentos e de tecidos, exclusivamente para o fornecimento dos
insumos necessários à fabricação de máscaras e outros Equipamentos
de Proteção Individual-EPI`s relacionados ao enfrentamento do
coronavírus;  XXXVIII - restaurantes, lanchonetes e similares localizados
em unidades hospitalares e de atendimento à saúde e no aeroporto ou
terminal rodoviário, desde que destinados exclusivamente ao
atendimento de profissionais da saúde, pacientes e acompanhantes, e
passageiros, respectivamente; XXXIX- prestação de serviços de
contabilidade urgentes, que exijam atividade presencial; XL- lojas e
estabelecimentos situados em shopping centers e similares, por meio de
entrega em domicílio e/ou como ponto de coleta no estacionamento, na
modalidade drive thru;  XLI - estabelecimentos voltados ao comércio
atacadista; XLII- atividades de engenharia, arquitetura e urbanismo para
situações urgentes e de apoio à construção civil; XLIII- estabelecimentos
públicos e privados de ensino, para preparação, gravação e transmissão
de aulas pela internet ou por TV aberta, e o planejamento de atividades
pedagógicas”(sic);
CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, impondo condutas e limitando
atividades, alguns deles repristinados por mais de uma vez, denota não
só o descumprimento pelos segmentos atingidos, como possível
deficiência na fiscalização pelos órgãos de controle;
CONSIDERANDO que, dentre esses atos, destacam-se aqueles que
dispuseram e os que versam sobre: a obrigatoriedade do uso de
máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Estado de Pernambuco; o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado; a
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restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em dias e
horários especificados; a proibição da realização de eventos
corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de reuniões,
treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante;
CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem tipificar crimes
previstos no art.1º, XIV, do Decreto Lei nº201/1967 (negar execução a
lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e no art.268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde a propositura de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos interessados, inclusive órgãos
públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos
Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes
correlatos;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a
realização de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º);
CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;
CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas

sanitárias federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente
as medidas de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos
agentes públicos, por ofensa aos princípios da administração pública
(art. 11 da Lei n 8.429/92);
CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
orienta os  Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, para adoção de providências
no que tange ao cumprimento as determinações do Governo do Estado
de Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas;
CONSIDERANDO que a saúde e a vida sãos direitos garantidos, direta
ou indiretamente, por exemplo, nos arts.1º, incs.II e III, 5º, caput, 6º,
caput, 23, inc.II, 196, 197, 198, 227 e 230, da Constituição Federal; na
Constituição de Pernambuco (arts.5º, parágrafo único, inc.II, 159, 160 e
161); nas Leis nº8.080/1990(Lei Orgânica da Saúde), nº8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), nº12.852/2013 (Estatuto da
Juventude), nº10.216/2001 (Saúde Mental), nº10.741/2003(Estatuto do
Idoso); nº13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e
nº13.460/2017, assim como em tratados internacionais e regulamentos;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816909,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe, nos termos dos
arts.127, caput, e 129, inc.III, da Constituição Federal, c/c as
disposições da Lei nº8.625/1993 e da LC estadual nº12/1994, entre
outras normas, a defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, difusos e coletivos, o signatário RECOMENDA: ´
À Prefeita e aos Secretários de Saúde e de Ordem Pública locais que,
no âmbito de suas competências e atribuições, pelos órgãos municipais
dotados de poder de polícia, se possível em parceria com a PMPE e a
PCPE, fiscalizem:
1) O efetivo cumprimento das normas sanitárias federais, estaduais e
municipais, em especial a Lei Estadual nº16.918, de 18 de junho de
2020, e o Decreto Estadual   nº50.433, de 15 de março de 2021,
notadamente: a) o uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os
espaços de acesso aberto ao público; b) o cumprimento dos protocolos
sanitários setoriais editados para as atividades econômicas, sociais e
religiosas; c) a proibição da realização de eventos corporativos,
institucionais, públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos,
seminários, congressos e similares, bem como a realização de shows,
festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante; d) a
interdição às demais atividades sociais e econômicas vedadas
periodicamente;
2) Instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média e
alta complexidade, tais como leitos de retaguarda,
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enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção social, hospitais
de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs (notadamente nos
municípios com mais de 100.000 habitantes), de forma a ampliar a
capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a suspensão
criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua rede de
serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;
3) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo-se: a) a divulgação nas mídias (facebook,
instagram, rádios, tvs, etc.) sobre a necessidade de efetivo cumprimento
das normas sanitárias restritivas, distanciamento social, uso de
máscaras e medidas de higiene respiratória, visto a gravidade do
momento pandêmico; b) A realização de rondas educativas com a
emissão de avisos sonoros emitidos por dispositivos instalados nas
viaturas da polícia civil e/ou militar (mediante convênio ou outro
instrumento próprio), guarda municipal, vigilância em saúde ou através
de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde
estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais frequentes.
Consigna-se que o descumprimento das normas sanitárias mais
restritivas, a flexibilização das normas sanitárias federais, estaduais e a
eventual desídia no exercício do poder de polícia municipal poderão
ensejar o encaminhamento de representação ao Procurador-Geral de
Justiça para apuração das condutas praticadas pelo Prefeito(a) que
possam motivar as seguintes providências: 1) propositura de ação direta
de inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça de Pernambuco, por
ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161, da Constituição Estadual, e aos
artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII, 30, II, e 196 a 198, da
Constituição Federal;2) representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art.67, §2º, inc.III, da Constituição de
Pernambuco; e 3) ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art.1º, XIV, do Decreto-lei nº201/1967, e art.268, do Código Penal, na
forma do art.10, inc.IV, da Lei Complementar nº12/94, e art.61, inc.I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco.
Finalmente, determina-se ao apoio desta Promotoria de Justiça que
envie exemplares   desta RECOMENDAÇÃO:
1) À Prefeita e aos Secretários de Saúde e de Ordem Pública, para
conhecimento e cumprimento;
2) Ao CDL e outras organizações do comércio, indústria e prestação de
serviços para conhecimento e orientação dos seus afiliados/associados;
3) Ao Delegado Regional de Polícia e ao Comandante do 4º BPM locais,
para conhecimento e adoção das medidas cabíveis;
4) Às mídias locais para conhecimento e divulgação;
5) aos CAOPs de Saúde e Criminal, ao CSMP/PE e ao Conselho
Municipal de Saúde local, para conhecimento;
6) à Secretaria-Geral do Ministério Público, visando à publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários, especialmente Prefeita e Secretários, que se manifestem
sobre o acatamento da presente recomendação, com especial destaque
ao sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora
enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria
de Justiça, através do e-mail pjdcc@mppe.mp.br, as providências
adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.
Determino o agendamento de reunião, com a urgência que o caso
requer, preferencialmente por meio virtual, com a Prefeita, o(a)
Coordenador(a) do Gabinete de Crise e os Secretários de Saúde e de
Ordem Pública, ocasião em que serão comunicadas

e esclarecidas as providências a serem adotadas, além de outras
medidas pertinentes.
Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis.

Caruaru, 17 de março de 2021.

GEOAVANY DE SÁ LEITE
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO

RECOMENDAÇÃO – PA 02326.000.275/2020

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento
social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e cumprimento das
normas
sanitárias, notadamente diante da adoção de novas medidas restritivas
em relação às
atividades sociais e econômicas em todo o estado.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a)
Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art.
25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea
"a", da Lei Estadual
n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses
difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do
artigo 127 da
Constituição Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo
196 do mesmo
diploma, sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela
ordem jurídica,
devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de
pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a
disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria
correspondência com o
próprio direito à vida, de forma que a característica da indisponibilidade
do direito já
decorre dessa premissa firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS)
declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que
uma doença se
espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre
humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com a
chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial
o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no
Estado de
Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência
de saúde
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pública de importância internacional decorrente do coronavírus,
conforme previsto na
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de
prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando, via de
consequência, a
substituição de vários gestores que vinham atuando no enfrentamento
da COVID-19
desde o início da pandemia;
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da
Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de
Justiça expediu
diversas recomendações, ora direcionadas aos membros do Ministério
Público de
Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em especial
ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral,
destacando no ano de 2020 as seguintes:
1. Recomendação PGJ nº 03/20202 - Recomenda aos membros cobrar
dos
municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de
Coronavírus;

2. Recomendação PGJ n.º 09/20203 - Recomenda que membros do
MPPE
adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo
Governo do Estado;
3. Recomendação PGJ n.º 14/20204 - Indica medidas e providências
que
devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de carreatas
municipais, em
observação ao Decreto n.º 48.837;
4. Recomendação PGJ n.º 18/20205 - Dispõe sobre estruturação da
rede
municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos de
retaguarda
(Covid-19);
5. Recomendação PGJ n.º 24/20206 - Uso de máscaras e o estímulo à
produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e
microempresas locais;
6 .  Recomendação PGJ n. º  26/20207 -  In tens i f icação no
acompanhamento e
fiscalização das determinações do Governo de Pernambuco relativas ao
isolamento
social;
7. Recomendação PGJ n.º 31/20208 - Dispõe sobre o uso obrigatório de
máscaras;
8. Recomendação PGJ n.º 37/20209 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria
de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde
de Pernambuco,
para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública
e privada, pelo
que se mostra necessário garantir que as medidas restritivas até então
adotadas sejam
capazes de reduzir a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em
razão do
iminente esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária
do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes africana,
britânica e
amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto poder de contágio e
letalidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia
do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de 270.000 vidas
foram ceifadas
somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o presente
momento, com
qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível
para tratar a
doença causada pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do
fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços
de todos os gestores;
CONSIDERANDO que inobstante o Município do Cabo de Santo
Agostinho já
dispor de plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há
a orientação
do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho
Nacional de Secretários Municipais de Saúde) para que institua seu
gabinete de crise,
conforme disposto no Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de
Atenção à Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das
ações, análise
dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações diárias e
prioridades10”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência
de extrema importância, especialmente no atual momento da pandemia,
visto a
necessidade de melhor gerenciamento das demandas e necessidades
dos recursos
disponíveis, em razão do iminente colapso dos sistemas de saúde, bem
como sua
integração com os Centros de Operações de Emergência Estadual
(COE), já existentes e
em funcionamento em todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos
(união, estados e municípios) quanto à necessidade de ampliação da
rede assistencial à
saúde pernambucana, notadamente com a implantação de novos leitos
de UTI, em
decorrência do exponencial crescimento do número de casos graves,
devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média,
como de alta complexidade;
CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação
em curso não se mostram suficientes para conter o galopante avanço da
pandemia, se
fazendo necessário o efetivo cumprimento das medidas não
farmacológicas até então
implementadas;
CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados
pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por mais de uma
vez,
denotando não só o descumprimento pelos segmentos atingidos, como
possível
deficiência na fiscalização pelos órgãos de controle;
CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:
1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os
espaços de acesso aberto ao público no Estado de Pernambuco;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



73Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 19 de março de 2021

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as atividades
econômicas, sociais e religiosas no estado;
3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em dias e
horários
especificados;
4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou
privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários, congressos e
similares, bem
como a realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo,
com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia,
independentemente do número de participante.
CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais
previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução a lei
federal, estadual
ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da
recusa ou da
impossibilidade, por escrito, à autoridade competente) e art. 268 do
Código Penal
(infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou
propagação de doença contagiosa);
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na
defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de
recomendações aos
infratores, inclusive órgãos públicos e autoridades com atribuição
sanitária ou não, bem
como aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos
crimes
correlatos;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos
gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e financeiras
excepcionais
no âmbito da Administração Pública, de modo a otimizar o gasto público,
bem como
conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à Covid-
19;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de
diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados, do
Distrito Federal e
dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art. 8º);
CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem
se justificar a partir dos princípios constitucionais da necessidade,
finalidade,
economicidade e eficiência e que, neste sentido, é a jurisprudência
recente do Supremo
Tribunal Federal acerca de gastos supérfluos em tempos de pandemia,
materializada
em voto do Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de
recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em
salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o funcionamento
do sistema de
saúde, traduz uma aplicação de recursos públicos que não observa os
princípios da
legalidade, da moralidade e da eficiência, além de deixar de alocar
valores escassos
para a medida que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e
§1º, CF)“;
CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do

mínimo existencial exige do gestor público, em situação de escassez de
recursos e
diante do quadro de emergência, a priorização de gastos para o
enfrentamento da
situação emergencial e em especial das pessoas mais carentes que já
se encontram em
processo de agravamento da precarização de sua cobertura social;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por
força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº
8.429/92), deve
respeitar e fazer respeitar os princípios da administração pública, sob
pena de sofrer as
sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta
contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão
que viole os
deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade,
honestidade e lealdade
às instituições, cominando ao agente público ímprobo as penalidades
previstas no art.
12, III, da Lei nº 8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e
estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas de
isolamento, poderá
ensejar a responsabilização dos agentes públicos, por ofensa aos
princípios da
administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode
ser cumulada com diversos tipos penais descritos e previstos na
legislação pátria, a
depender do contexto fático e ante a diversidade de bens jurídicos a
serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses
possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de que está
infringindo
determinação do Poder Público destinada a impedir a introdução ou a
propagação de
doença contagiosa, bem como, apresentação de projetos de leis que
visem elastecer
atividades consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de
burlar as normas
de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos acima
normatizados
concorre para as práticas dos dispositivos penais acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos
Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com atribuição na
defesa da saúde e
criminal, a adoção de providências para que sejam cumpridas as
determinações do
Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo
setorial e no plano de convivência das atividades econômicas,
notadamente diante da
adoção de novas medidas restritivas em relação às atividades
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sociais e econômicas em
todo o estado (quarentena);
CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de
março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o
Estado de Pernambuco para o enfrentamento da COVID-19.
RESOLVE:
I – RECOMENDAR Ao Exmo. Sr. Prefeito e à Secretário (a) de Saúde
do
, para que fiscalizem e exerçam Município do Cabo de Santo Agostinho
os poderes de
polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo
cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal, em
especial o
Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de abrangência
em todo o
Estado de Pernambuco, devendo ser observado o seguinte:
a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o
enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município, nos termos do
Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde do
CONASS e CONASEMS, de forma que essa instância possa centralizar
e maximizar as
decisões estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19
requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta
complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos de
retaguarda, enfermarias,
abrigos temporários, espaços de proteção social, hospitais de
campanha, leitos de
assistência crítica, UTIs (notadamente nos municípios com mais de
100.000 habitantes),
de forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo
a suspensão
criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua rede de
serviços próprios e
/ou contratados pelo SUS, dentre outras providências;
c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de
máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no
Município do Cabo de Santo Agostinho;
d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos
sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e religiosas
no estado,
notadamente as restrições impostas pelo Decreto Executivo nº 50.433,
de 15 de março
de 2021;
e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos
corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de reuniões,
treinamentos,
seminários, congressos e similares, bem como a realização de shows,
festas, eventos
sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em
ambientes
fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em clubes sociais,
hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de
participante.
f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em
ações de educação em saúde, visando coibir as aglomerações de
pessoas, o
descumprimento das normas sanitárias e de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a
necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias restritivas,
distanciamento
social, uso de máscaras e medidas de higiene respiratória, visto a
gravidade do
momento pandêmico;
f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos
por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou militar
(mediante convênio
ou outro instrumento próprio), guarda municipal, vigilância em saúde ou
através de
qualquer outro meio utilizado para essa finalidade, nos locais onde
estejam ocorrendo
as transgressões ou que sejam mais frequentes;
II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
via
Google Meet, para o dia 22/03/2021, às 10h, devendo ser notificada a
coordenadora do gabinete de crise da pandemia da COVID-19 do
município, Ana
Albuquerque (Secretária de Saúde) e o assessor especial, o Sr. Styve
Rickson, além
da 1ª Promotoria de Justiça Criminal, o Delegado Circunscricional e o
Comandante do 18ºBP; ocasião em que serão comunicadas e
esclarecidas as
providências a serem adotadas, além de outras medidas pertinentes em
âmbito
local;
III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao
Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo Coronavírus
(SARS-CoV-2),
Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-mail chefgab@mppe.mp.br, para
subsidiar o
monitoramento por parte dos CAOPS e adoção de providências
cabíveis;
IV – Alerte-se ao (a) Exmo (a) Senhor (a) Prefeito (a) que o
descumprimento das
normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais,
estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia que lhe é
inerente,
poderão ensejar o encaminhamento de representação ao Procurador-
Geral de Justiça
para apuração das condutas praticadas pelo Prefeito que possam
motivar o seguinte:
1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de
Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da Constituição
Estadual e aos
artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII, 30, II, e 196 a 198 da
Constituição Federal;
2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de Pernambuco
para
Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas "b" e "q" da
Constituição Estadual
(para assegurar a execução de lei ou ato normativo e para observância
dos direitos
fundamentais da pessoa humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da
Carta Política do
Estado de Pernambuco;
3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art.
1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código Penal, na forma do
art. 10, inc. IV,
da Lei Complementar nº 12/94 e art. 61, inc. I, alínea "a", da
Constituição de
Pernambuco;
V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:
1. A (o) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a) de
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Saúde do Município do
Cabo de Santo Agostinho, para conhecimento e cumprimento;
2. Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e
orientação dos seus afiliados/associados;
3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 18º Batalhão , para
conhecimento e cumprimento;
5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e
Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário
Eletrônico do MPPE;
8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do
conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, a contar do recebimento,
FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
2pjcdcabo@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Cabo de Santo Agostinho, 17 de março de 2021.

Manoela Poliana Eleutério de Souza,
Promotora de Justiça

Promotoria de Justiça de Altinho-PE

RECOMENDAÇÃO Nº 06/2021

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

CONSIDERANDO a aceleração do contágio pelo novo coronavírus e
consequente ocupação total dos leitos de UTI e de enfermaria,
destinados ao tratamento de pacientes com a COVID-19, segundo os
dados epidemiológicos fornecidos pela Secretaria Estadual de Saúde,
fato que ensejou o reforço e a intensificação de medidas restritivas às
atividades sociais e econômicas(quarentena), neste Estado, conforme
disciplina do Decreto Estadual nº50.433, de 15 de março de 2021;
CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
285.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 06/2021
Recife, 17 de março de 2021

disponível para tratar a doença causada pelo novo coronavírus, o que
reforça a necessidade do fortalecimento das medidas não
farmacológicas até então adotadas, que devem se somar aos esforços
de todos os gestores;
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes
federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade de
ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;
CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, sendo necessário o efetivo cumprimento de
medidas não farmacológicas recomendadas em situação da espécie;
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:
Recomendação PGJ nº 03/20201 - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência para enfrentar o
surto de Coronavírus; Recomendação PGJ n.º 09/20202 - Recomenda
que membros do MPPE adotem as medidas necessárias para o
cumprimento das normas editadas pelo Governo do Estado;
Recomendação PGJ n.º 14/20203 - Indica medidas e providências que
devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de carreatas
municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837; Recomendação PGJ
n.º 18/20204 - Dispõe sobre estruturação da rede municipal de saúde e
adoção de providências urgentes para leitos de retaguarda (Covid-19);
Recomendação PGJ n.º 24/20205 - Uso de máscaras e o estímulo à
produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais; Recomendação PGJ n.º 26/20206 -
Intensificação no acompanhamento e fiscalização das determinações do
Governo de Pernambuco relativas ao isolamento social; Recomendação
PGJ n.º 31/20207 - Dispõe sobre o uso obrigatório de máscaras;
Recomendação PGJ n.º 37/20208 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos;
CONSIDERANDO que o Município de ALTINHO dispõe de Plano de
Contingência e Comitê de Crise, para enfrentamento da COVID-19,
conforme orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de
Saúde) e CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de
Saúde);
CONSIDERANDO que o Comitê de Crise é providência de extrema
importância, especialmente no atual momento da pandemia, visto a
necessidade de melhor gerenciamento das demandas e necessidades
dos recursos disponíveis, em razão do iminente colapso dos sistemas
de saúde, bem como sua integração com os Centros de Operações de
Emergência Estadual (COE), já existentes e em funcionamento em
todas as unidades da federação;
CONSIDERANDO que, no período de 18 a 28 de março em curso, o
Decreto Estadual nº50.433/2021, restringindo atividades sociais e
econômicas, reza que: “(...) Art.2º Fica vedado em todo o Estado, em
qualquer dia e horário, o funcionamento de estabelecimentos e a prática
de atividades econômicas e sociais, de forma presencial, com exceção
daquelas listadas no Anexo Único. §1º Incluem-se na vedação do caput,
observado o disposto no Anexo Único: I - escolas e universidades,
públicas e privadas; II - escritórios comerciais e de prestação de
serviços; III  - clubes sociais, esportivos e agremiações; IV-
  competições e práticas esportivas coletivas, profissionais ou voltadas
ao lazer; V -praias marítimas e fluviais, inclusive os calçadões, parques
e praças; VI - ciclofaixas destinadas a atividades de lazer ou recreativas;
VII- atendimento ao público nas unidades do Detran e Expresso
Cidadão; VIII - shoppings centers e galerias comerciais. § 2º As

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



76Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Sexta-feira, 19 de março de 2021

restrições previstas no caput não se aplicam à realização de jogos de
futebol profissional, desde que cumprido o protocolo específico e que
não haja público. § 3º Desde que possuam acesso externo e
independente aos shopping centers e similares, os estabelecimentos
destinados ao abastecimento alimentar da população neles localizados,
a exemplo dos supermercados, ficam autorizados a funcionar. § 4º Fica
autorizada, para o atendimento em agências bancárias e lotéricas, a
abertura de shopping centers e similares. Art. 4º Permanece obrigatório,
em todo território do Estado, o uso de máscaras pelas pessoas, mesmo
que artesanais, nos espaços de acesso aberto ao público, incluídos os
bens de uso comum da população, vias públicas, no interior dos órgãos
públicos, nos estabelecimentos privados e nos veículos públicos e
particulares, inclusive ônibus e táxis. § 1º Os órgãos públicos, os
estabelecimentos privados e os condutores e operadores de veículos
ficam obrigados a exigir o uso de máscaras pelos seus servidores,
empregados, colaboradores, consumidores, usuários e passageiros. §
2º Os órgãos públicos e os estabelecimentos privados devem fornecer
as máscaras, ainda que artesanais, a seus servidores, funcionários e
colaboradores. Art. 5º O desempenho de atividades econômicas, sociais
e religiosas no Estado, autorizadas conforme o Anexo Único, deve
observar o uso obrigatório de máscaras, higiene, quantidade máxima e
distanciamento mínimo entre as pessoas, inclusive em filas de
atendimento internas e externas, devidamente sinalizadas, e as regras
estabelecidas em normas complementares e protocolos sanitários
setoriais expedidos pela Secretaria de Saúde e Secretaria de
Desenvolvimento Econômico, já em vigor ou editados posteriormente,
isoladamente ou em conjunto com as demais secretarias de estado
envolvidas. Art. 6º Permanece vedada no Estado a realização de shows,
festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participantes”(sic);
CONSIDERANDO que o referido Decreto Estadual nº50.433/2021
dispôs em seu ANEXO ÚNICO sobre os estabelecimentos e serviços
autorizados a funcionar, de forma presencial, no período de 18 a 28 de
março em curso, listando os seguintes:
“I-serviços públicos municipais, estaduais e federais, inclusive os
outorgados ou delegados, nos âmbitos dos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de
Contas, e representações diplomáticas, devendo ser priorizado o
teletrabalho; II- farmácias e estabelecimentos de venda de produtos
médico-hospitalares; III- postos de gasolina, inclusive loja de
conveniência, quanto a esta, das 6h às 20h; IV- serviços essenciais à
saúde, como médicos, clínicas, hospitais, laboratórios e demais
estabelecimentos relacionados à prestação de serviços na área de
saúde, observados os termos de portaria ou outras normas
regulamentares editadas pelo Secretário Estadual de Saúde; V- serviços
de abastecimento de água, gás e demais combustíveis, saneamento,
coleta de lixo, energia, telecomunicações e internet;  VI- clínicas e os
hospitais veterinários e assistência a animais; VII- serviços funerários;
VIII- hotéis e pousadas, incluídos os restaurantes e afins, localizados em
suas dependências, com atendimento restrito aos hóspedes; IX-
serviços de manutenção predial e prevenção de incêndio; X- serviços de
transporte, armazenamento de mercadorias e centrais de distribuição;
XI - estabelecimentos industriais e logísticos, bem como os serviços de
transporte, armazenamento e distribuição de seus insumos,
equipamentos e produtos; XII- oficinas de manutenção e conserto de
máquinas e equipamentos, veículos leves e pesados e, em relação a
estes, a comercialização e serviços associados de peças e
pneumáticos; XIII- restaurantes, lanchonetes e similares, por meio de
entrega a domicílio, em ponto de coleta, na modalidade drive thru, e
para atendimento presencial exclusivo a caminhoneiros, sem
aglomeração; XIV- serviços de auxílio, cuidado e atenção a idosos,
pessoas com deficiência e/ou dificuldade de locomoção e do grupo de
risco, realizados em domicílio ou em instituições destinadas a esse fim;
XV-serviços

de segurança, l impeza, vigi lância, portar ia e zeladoria em
estabelecimentos públicos e privados, condomínios, entidades
associativas e similares; XVI- imprensa; XVII- serviços de assistência
social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade; XVIII-
transporte coletivo de passageiros, incluindo taxis e serviços de
aplicativos de transporte, devendo observar normas complementares
editadas pela autoridade que regulamenta o setor; XIX- supermercados,
padarias, mercados e demais estabelecimentos voltados ao
abastecimento alimentar da população; XX- atividades de construção
civil; XXI - processamento de dados e call center ligados a serviços
essenciais; XXII- serviços de entrega em domicílio de qualquer
mercadoria ou produto; XXIII- igrejas, templos ou outros locais
apropriados, para a realização de atividades administrativas e de
preparação, gravação e transmissão de missas, cultos e demais
celebrações religiosas pela internet ou por outros meios de
comunicação; XXIV- serviços de suporte portuário, como operadores
portuários, agentes de navegação, praticagem e despachantes
aduaneiros;  XXV- pesca artesanal;  XXVI- lojas de materiais e
equipamentos de informática; XXVII- lojas de veículos; XXVIII- lojas de
defensivos e insumos agrícolas; XXIX- casas de ração animal e
petshops; XXX- bancos e serviços financeiros, inclusive lotéricas; XXXI-
oficinas e assistências técnicas em geral; XXXII - lojas de material de
construção e prevenção de incêndio; XXXIII- lojas de produtos de
higiene e limpeza; XXXIV - depósitos de gás e demais combustíveis;
XXXV- lavanderias; XXXVI- prestação de serviços de advocacia
urgentes, que exijam atividade presencial; XXXVII- estabelecimentos de
aviamentos e de tecidos, exclusivamente para o fornecimento dos
insumos necessários à fabricação de máscaras e outros Equipamentos
de Proteção Individual-EPI`s relacionados ao enfrentamento do
coronavírus;  XXXVIII - restaurantes, lanchonetes e similares localizados
em unidades hospitalares e de atendimento à saúde e no aeroporto ou
terminal rodoviário, desde que destinados exclusivamente ao
atendimento de profissionais da saúde, pacientes e acompanhantes, e
passageiros, respectivamente; XXXIX- prestação de serviços de
contabilidade urgentes, que exijam atividade presencial; XL- lojas e
estabelecimentos situados em shopping centers e similares, por meio de
entrega em domicílio e/ou como ponto de coleta no estacionamento, na
modalidade drive thru;  XLI - estabelecimentos voltados ao comércio
atacadista; XLII- atividades de engenharia, arquitetura e urbanismo para
situações urgentes e de apoio à construção civil; XLIII- estabelecimentos
públicos e privados de ensino, para preparação, gravação e transmissão
de aulas pela internet ou por TV aberta, e o planejamento de atividades
pedagógicas”(sic);
CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, impondo condutas e limitando
atividades, alguns deles repristinados por mais de uma vez, denota não
só o descumprimento pelos segmentos atingidos, como possível
deficiência na fiscalização pelos órgãos de controle;
CONSIDERANDO que, dentre esses atos, destacam-se aqueles que
dispuseram e os que versam sobre: a obrigatoriedade do uso de
máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Estado de Pernambuco; o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado; a restrição do exercício de atividades econômicas
e sociais em dias e horários especificados; a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participante;
CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem tipificar crimes
previstos no art.1º, XIV, do Decreto Lei nº201/1967 (negar execução a
lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da
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impossibilidade, por escrito, à autoridade competente) e no art.268 do
Código Penal (infringir determinação do poder público, destinada a
impedir introdução ou propagação de doença contagiosa);
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde a propositura de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos interessados, inclusive órgãos
públicos e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos
Promotores de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes
correlatos;
CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a
realização de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de
2021 (art. 8º);
CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3: “O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)”;
CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;
CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art.11 da
Lei n 8.429/92);
CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;
CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis

que visem elastecer atividades consideradas essenciais em
desobediência ou com o fim de burlar as normas de vigilâncias
sanitárias devidamente previstas nos decretos acima normatizados
concorre para as práticas dos dispositivos penais acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
orienta os  Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, para adoção de providências
no que tange ao cumprimento as determinações do Governo do Estado
de Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas;
CONSIDERANDO que a saúde e a vida sãos direitos garantidos, direta
ou indiretamente, por exemplo, nos arts.1º, incs.II e III, 5º, caput, 6º,
caput, 23, inc.II, 196, 197, 198, 227 e 230, da Constituição Federal; na
Constituição de Pernambuco (arts.5º, parágrafo único, inc.II, 159, 160 e
161); nas Leis nº8.080/1990(Lei Orgânica da Saúde), nº8.069/1990
(Estatuto da Criança e do Adolescente), nº12.852/2013 (Estatuto da
Juventude), nº10.216/2001 (Saúde Mental), nº10.741/2003(Estatuto do
Idoso); nº13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) e
nº13.460/2017, assim como em tratados internacionais e regulamentos;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816909,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe, nos termos dos
arts.127, caput, e 129, inc.III, da Constituição Federal, c/c as
disposições da Lei nº8.625/1993 e da LC Estadual nº12/1994, entre
outras normas, a defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, difusos e coletivos, o signatário RECOMENDA: ´
Ao Prefeito e aos Secretários de Saúde e de Ordem Pública locais que,
no âmbito de suas competências e atribuições, pelos órgãos municipais
dotados de poder de polícia, se possível em parceria com a PMPE e a
PCPE, fiscalizem:
1) O efetivo cumprimento das normas sanitárias federais, estaduais e
municipais, em especial a Lei Estadual nº16.918, de 18 de junho de
2020, e o Decreto Estadual   nº50.433, de 15 de março de 2021,
notadamente: a) o uso de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os
espaços de acesso aberto ao público; b) o cumprimento dos protocolos
sanitários setoriais editados para as atividades econômicas, sociais e
religiosas; c) a proibição da realização de eventos corporativos,
institucionais, públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos,
seminários, congressos e similares, bem como a realização de shows,
festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante; d) a
interdição às demais atividades sociais e econômicas vedadas
periodicamente;
2)Instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa, média e
alta complexidade, tais como leitos de retaguarda, enfermarias, abrigos
temporários, espaços de proteção social, hospitais de campanha, leitos
de assistência crítica, UTIs (notadamente nos municípios com mais de
100.000 habitantes), de forma a ampliar a capacidade de atendimento
hospitalar, garantindo a suspensão criteriosa das internações e
procedimentos eletivos na sua rede de serviços próprios e/ou
contratados pelo SUS, dentre outras providências; e
3) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo-se: a) a divulgação nas mídias (facebook,
instagram, rádios, tvs, etc.) sobre a
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necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias restritivas,
distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico; e b) a realização
de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros emitidos por
dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou militar (mediante
convênio ou outro instrumento próprio), guarda municipal, vigilância em
saúde ou através de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade,
nos locais onde estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais
frequentes.
Consigna-se que o descumprimento das normas sanitárias mais
restritivas, a flexibilização das normas sanitárias federais, estaduais e a
eventual desídia no exercício do poder de polícia municipal poderão
ensejar o encaminhamento de representação ao Procurador-Geral de
Justiça para apuração das condutas praticadas pelo Prefeito(a) que
possam motivar as seguintes providências: 1) propositura de ação direta
de inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça de Pernambuco, por
ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161, da Constituição Estadual, e aos
artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII, 30, II, e 196 a 198, da
Constituição Federal;2) representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art.67, §2º, inc.III, da Constituição de
Pernambuco; e 3) ação penal pela prática das condutas penais previstas
no art.1º, XIV, do Decreto-lei nº201/1967, e art.268, do Código Penal, na
forma do art.10, inc.IV, da Lei Complementar nº12/94, e art.61, inc.I,
alínea "a", da Constituição de Pernambuco.
Finalmente, determina-se ao apoio desta Promotoria de Justiça que
envie exemplares   desta RECOMENDAÇÃO:

1) Ao Prefeito e aos Secretários de Saúde e de Ordem Pública para
conhecimento e cumprimento;

2) À Associação Comercial local para conhecimento e orientação aos
seus associados;

3) À Delegacia de Polícia e ao 5º Pelotão da PMPE locais, para
conhecimento e adoção das providências recomendadas pelas
circunstâncias;
4) Às mídias locais para conhecimento e divulgação;
5) aos CAOPs de Saúde e Criminal, ao CSMP/PE e ao Conselho
Municipal de Saúde local, para conhecimento;e
6) à Secretaria-Geral do Ministério Público, visando à publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários, especialmente Prefeito e Secretários, que se manifestem
sobre o acatamento da presente recomendação, com especial destaque
ao sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério
Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não
governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora
enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria
de Justiça, através do e-mail pjaltinho@mppe.mp.br, as providências
adotadas e a documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.
Determino o agendamento de reunião, com a urgência que o caso
requer, preferencialmente por meio virtual, com o Coordenador(a) do
Comitê de Crise, Prefeito e os Secretários de Saúde e Ordem Pública,
ocasião em que serão comunicadas e esclarecidas as providências a
serem adotadas, além de outras medidas pertinentes.
Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis.

Altinho, 17 de março de 2021.

GEOAVANY DE SÁ LEITE
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª, 2ª e 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL CONJUNTA N° 004/2021

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco, relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações, uso de máscaras e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente diante da adoção de
novas medidas restritivas em relação às atividades sociais e
econômicas em todo o estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça que subscrevem a presente Recomendação,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III,
da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º
8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art.
8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o último escrutínio promoveu significativa
renovação de prefeitos nos municípios pernambucanos, ocasionando,
via de consequência, a substituição de vários gestores que vinham
atuando no enfrentamento da COVID-19 desde o início da pandemia;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações, ora
direcionadas aos membros do Ministério Público de Pernambuco, ora
direcionadas às autoridades envolvidas, em especial ao Governo do
Estado de Pernambuco e às Prefeituras Municipais, bem como à
população em geral, destacando no ano de 2020 as seguintes:

    1. Recomendação PGJ nº 03/2020 - Recomenda aos membros cobrar
dos municípios a elaboração de Planos de Contingência
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para enfrentar o surto de Coronavírus;
    2. Recomendação PGJ n.º 09/2020 - Recomenda que membros do
MPPE adotem as medidas necessárias para o cumprimento das normas
editadas pelo Governo do Estado;
    3. Recomendação PGJ n.º 14/2020 - Indica medidas e providências
que devem ser tomadas para o acompanhamento e fiscalização de
carreatas municipais, em observação ao Decreto n.º 48.837;
    4. Recomendação PGJ n.º 18/2020 - Dispõe sobre estruturação da
rede municipal de saúde e adoção de providências urgentes para leitos
de retaguarda (Covid-19);
    5. Recomendação PGJ n.º 24/2020 - Uso de máscaras e o estímulo à
produção desses insumos pelas empresas integrantes do Polo de
Confecção e microempresas locais;
    6. Recomendação PGJ n.º 26/2020 - Intensif icação no
acompanhamento e fiscalização das determinações do Governo de
Pernambuco relativas ao isolamento social;
    7. Recomendação PGJ n.º 31/2020 - Dispõe sobre o uso obrigatório
de máscaras;
    8. Recomendação PGJ n.º 37/2020 - Refere-se à necessidade de
cumprimento das normas sanitárias em eventos corporativos.

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes evidenciam alto
poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
270.000 vidas foram ceifadas somente no Brasil, especialmente por não
se contar, até o presente momento, com qualquer alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar a doença causada
pelo novo coronavírus, o que reforça a necessidade do fortalecimento
das medidas não farmacológicas até então adotadas, que devem se
somar aos esforços de todos os gestores;

CONSIDERANDO que inobstante o Município de Gravatá já dispor de
plano de contingência para enfrentar a COVID-19, também há a
orientação do CONASS (Conselho Nacional de Secretários de Saúde) e
CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde)
para que institua seu gabinete de crise, conforme disposto no Guia
Orientador para o Enfrentamento da Pandemia na Rede de Atenção à
Saúde, “que deverá ter reuniões diárias para alinhamento das ações,
análise dos resultados, atualização dos dados e deliberação das ações
diárias e prioridades2”;

CONSIDERANDO que a instalação do gabinete de crise se afigura
providência de extrema importância, especialmente no atual momento
da pandemia, visto a necessidade de melhor gerenciamento das
demandas e necessidades dos recursos disponíveis, em razão do
iminente colapso dos sistemas de saúde, bem como sua integração com
os Centros de Operações de Emergência Estadual (COE), já existentes
e em funcionamento em todas as unidades da federação;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os

entes federativos (união, estados e municípios) quanto à necessidade
de ampliação da rede assistencial à saúde pernambucana, notadamente
com a implantação de novos leitos de UTI, em decorrência do
exponencial crescimento do número de casos graves, devendo ser
utilizados todos os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de
baixa, média, como de alta complexidade;

CONSIDERANDO que a instalação de novos leitos e o processo de
vacinação em curso não se mostram suficientes para conter o galopante
avanço da pandemia, se fazendo necessário o efetivo cumprimento das
medidas não farmacológicas até então implementadas;

CONSIDERANDO que, inobstante a vigência de vários atos normativos
editados pelas autoridades sanitárias, alguns deles repristinados por
mais de uma vez, denotando não só o descumprimento pelos
segmentos atingidos, como possível deficiência na fiscalização pelos
órgãos de controle;

CONSIDERANDO que dentre esses atos, destacam-se:

    1) A obrigatoriedade do uso de máscaras, mesmo que artesanais, em
todo os espaços de acesso aberto ao público no Estado de
Pernambuco;
    2) O cumprimento dos protocolos sanitários setoriais para as
atividades econômicas, sociais e religiosas no estado;
    3) A restrição do exercício de atividades econômicas e sociais em
dias e horários especificados;
    4) A proibição da realização de eventos corporativos, institucionais,
públicos ou privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários,
congressos e similares, bem como a realização de shows, festas,
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de praia, independentemente do número de participante.

CONSIDERANDO ainda que tais condutas podem ensejar os tipos
penais previstos no art. 1º XIV, do Decreto Lei 201/67 (negar execução
a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial,
sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à
autoridade competente) e art. 268 do Código Penal (infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa);

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública
exige dos gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e
financeiras excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo
a otimizar o gasto público, bem como conferir caráter prioritário e célere
às ações de enfrentamento à Covid-19;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 173/2020 proibiu a realização
de diversas despesas não essenciais por parte da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, até 31 de dezembro de 2021 (art.
8º);

CONSIDERANDO que os gastos relacionados ao combate da pandemia
devem se justificar a partir dos princípios constitucionais da
necessidade, finalidade, economicidade e eficiência e que, neste
sentido, é a jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal acerca
de gastos supérfluos em tempos de pandemia, materializada em voto do
Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 669/DF3:”O uso de recursos
públicos para tais fins, claramente desassociados do interesse público
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consistente em salvar vidas, proteger a saúde e preservar a ordem e o
funcionamento do sistema de saúde, traduz uma aplicação de recursos
públicos que não observa os princípios da legalidade, da moralidade e
da eficiência, além de deixar de alocar valores escassos para a medida
que é a mais emergencial: salvar vidas (art. 37, caput e §1º, CF)“;

CONSIDERANDO que o princípio da reserva do possível em harmonia
com o do mínimo existencial exige do gestor público, em situação de
escassez de recursos e diante do quadro de emergência, a priorização
de gastos para o enfrentamento da situação emergencial e em especial
das pessoas mais carentes que já se encontram em processo de
agravamento da precarização de sua cobertura social;

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou
omissão que viole os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade,
publicidade, honestidade e lealdade às instituições, cominando ao
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da Lei nº
8429/92;

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias
federal e estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas
de isolamento, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);

CONSIDERANDO que a configuração da infração das medidas
sanitárias pode ser cumulada com diversos tipos penais descritos e
previstos na legislação pátria, a depender do contexto fático e ante a
diversidade de bens jurídicos a serem protegidos;

CONSIDERANDO que sempre que uma pessoa, nas mais variadas
hipóteses possíveis, independentemente do contexto, tem ciência de
que está infringindo determinação do Poder Público destinada a impedir
a introdução ou a propagação de doença contagiosa, bem como,
apresentação de projetos de leis que visem elastecer atividades
consideradas essenciais em desobediência ou com o fim de burlar as
normas de vigilâncias sanitárias devidamente previstas nos decretos
acima normatizados concorre para as práticas dos dispositivos penais
acima mencionados;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 07/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da adoção de novas medidas
restritivas em relação às atividades sociais e econômicas em todo o
estado (quarentena);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de

Pernambuco para o enfrentamento da COVID-19.

RESOLVE:

I – RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do
Município de Gravatá, para que fiscalizem e exerçam os poderes de
polícia que lhes são inerentes, no âmbito das suas competências, o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal,
em especial o Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de
abrangência em todo o Estado de Pernambuco, devendo ser observado
o seguinte:

a) que instalem, caso ainda não tenham instalado, o gabinete de crise
para o enfrentamento da pandemia da COVID-19 no Município de
Gravatá, nos termos do Guia Orientador para o Enfrentamento da
Pandemia na Rede de Atenção à Saúde do CONASS e CONASEMS, de
forma que essa instância possa centralizar e maximizar as decisões
estratégicas e emergenciais que a pandemia da COVID-19 requer;

b) que instalem e/ou requalifiquem as unidades de saúde de baixa,
média e alta complexidade, de âmbito local ou regional, tais como leitos
de retaguarda, enfermarias, abrigos temporários, espaços de proteção
social, hospitais de campanha, leitos de assistência crítica, UTIs
(notadamente nos municípios com mais de 100.000 habitantes), de
forma a ampliar a capacidade de atendimento hospitalar, garantindo a
suspensão criteriosa das internações e procedimentos eletivos na sua
rede de serviços próprios e/ou contratados pelo SUS, dentre outras
providências;

c) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, a obrigatoriedade do uso
de máscaras, mesmo que artesanais, em todo os espaços de acesso
aberto ao público no Município de Gravatá;

d) Fiscalizem, no âmbito de suas atribuições, o cumprimento dos
protocolos sanitários setoriais para as atividades econômicas, sociais e
religiosas no estado, notadamente as restrições impostas pelo Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021;

e) Fiscalizem e coíbam de forma efetiva a proibição da realização de
eventos corporativos, institucionais, públicos ou privados, para fins de
reuniões, treinamentos, seminários, congressos e similares, bem como a
realização de shows, festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou
sem comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares e
restaurantes, independentemente do número de participante.

f) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas, o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

f.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de efetivo cumprimento das normas sanitárias
restritivas, distanciamento social, uso de máscaras e medidas de higiene
respiratória, visto a gravidade do momento pandêmico;

f.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância em saúde ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

II – Designo a realização de reunião, com a urgência que o caso requer,
preferencialmente por meio virtual, devendo ser notificado o(a)
coordenador (a) do gabinete de crise da
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pandemia da COVID-19 do município, ou, em caso da sua não
instalação, com o Senhor Prefeito e Secretário de Saúde, ocasião em
que serão comunicadas e esclarecidas as providências a serem
adotadas, além de outras medidas pertinentes em âmbito local;

III – Após a lavratura da ata da reunião acima designada, encaminhe-se
cópia ao Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2), Portaria PGJ nº 558/2020, através do e-
mail chefgab@mppe.mp.br, para subsidiar o monitoramento por parte
dos CAOPS e adoção de providências cabíveis;

IV – Alertamos ao Exmo. Senhor Prefeito que o descumprimento das
normas sanitárias mais restritivas, a flexibilização das normas sanitárias
federais, estaduais e a eventual desídia no exercício do poder de polícia
que lhe é inerente, poderão ensejar o encaminhamento de
representação ao Procurador-Geral de Justiça para apuração das
condutas praticadas pelo Prefeito que possam motivar o seguinte:

    1. Ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de
Justiça de Pernambuco, por ofensa aos artigos 75, 97, 159 e 161 da
Constituição Estadual e aos artigos 5º, caput, 6º, caput, 23, II, 24, XII,
30, II, e 196 a 198 da Constituição Federal;
    2. Ajuizamento de representação ao Tribunal de Justiça de
Pernambuco para Intervenção Estadual, prevista no art. 91, IV, alíneas
"b" e "q" da Constituição Estadual (para assegurar a execução de lei ou
ato normativo e para observância dos direitos fundamentais da pessoa
humana), na forma do art. 67, § 2º, inc. III, da Carta Política do Estado
de Pernambuco;
    3. Ajuizamento de ação penal pela prática das condutas penais
previstas no art. 1º, XIV, do Decreto Lei 201/67 e art. 268 do Código
Penal, na forma do art. 10, inc. IV, da Lei Complementar nº 12/94 e art.
61, inc. I, alínea "a", da Constituição de Pernambuco;

V – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    1. Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Gravatá, para conhecimento e cumprimento;
    2.  Ao CDL para conhecimento e or ientação dos seus
af i l iados/associados;
    3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    4. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante da 5ª CIPM de Gravatá,
para conhecimento e cumprimento;
    5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    6. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro;
    7. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    8. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjgravata@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Gravatá/PE, 17 de março de 2021.

ADRIANO CAMARGO VIEIRA

Promotor de Justiça

EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES
Promotor de Justiça

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL CONJUNTA N° 005/2021

REFERÊNCIA: Adoção de medidas no âmbito criminal para coibir o
descumprimento das regras regulamentares relativas à vedação de
aglomerações, notadamente a promoção de festas particulares e
clandestinas, e eventos corporativos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça que subscrevem a presente Recomendação,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III,
da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º
8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art.
8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 50.346, de 1º de março de 2021,
do Governador do Estado de Pernambuco, o qual estabelece, em todo
território do Estado de Pernambuco, a vedação até 17 de março de
2021, da realização de eventos corporativos, institucionais, públicos ou
privados, para fins de reuniões, treinamentos, seminários, congressos e
similares (art. 8º), e, até ulterior deliberação, de shows, festas, eventos
sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de ingressos, em
ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados, inclusive em
clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e barracas de
praia, independentemente do número de participantes (art. 9º);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19 e, em seu art. 6º, com a vedação de “realização de shows,
festas, eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem a comercialização
de ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais, hotéis, bares, restaurantes, faixa de areia e
barracas de prais, independentemente do número de participantes”, no
período de 18 a 28 de março de 2021.
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CONSIDERANDO que mesmo diante de todas as medidas restritivas
até então estabelecidas, devem ser coibidas as ações daqueles que
insistirem no descumprimento das regras sanitárias, conforme
amplamente divulgado nas mídias;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas, principalmente em razão das atividades de
lazer e eventos clandestinos, em detrimento das determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO que o art. 268, do Código Penal, define como
infração de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder
público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença
contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano e multa,
aplicando-se aos organizadores e responsáveis pela promoção de
even tos  soc ia i s  c l andes t i nos ,  de  qua lque r  na tu reza  e
independentemente do número de participantes, bem como ao público
presente, que voluntariamente adere ao descumprimento das regras de
isolamento social previstas nos decretos estaduais e potencializam os
riscos de disseminação em larga escala do novo coronavírus;

CONSIDERANDO que, a depender da avaliação do caso concreto, pode
ser tipificado o crime de associação criminosa, previsto no art. 288,
caput, do Código Penal, com vistas ao enquadramento dos
organizadores e realizadores dessas festas clandestinas, pois elas
demandam, em maior ou menor medida, atuação coordenada e logística
desde a sua fase de planejamento, envolvendo um número considerável
de pessoas, com distribuição de tarefas relacionadas à divulgação nas
redes sociais, ao aluguel ou cessão de imóveis, à contratação de
atrações musicais, à montagem de palcos, à cobrança de ingressos e à
venda de alimentos e bebidas, dentre inúmeras outras tarefas também
na fase de execução;

CONSIDERANDO que a recusa ou desatendimento injustificado às
ordens das autoridades policiais e sanitárias ou de quaisquer agentes
públicos competentes para fiscalizar e coibir as festas clandestinas e
dispersar tais aglomerações ilegais, configura o crime de desobediência,
previsto no art. 330, caput, do Código Penal, punido com detenção, de
quinze dias a seis meses, e multa;

CONSIDERANDO que o indivíduo presente numa festa clandestina,
ciente de sua contaminação pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), pode
ser responsabilizado criminalmente por ato capaz de produzir o
contágio, caso tenha a intenção de transmitir a moléstia grave – COVID-
19 (dolo direto e específico), independente do efetivo contágio das
potenciais vítimas, em face da natureza formal do delito de “perigo de
contágio de moléstia grave”, expresso no art. 131, caput, do Código
Penal, assim enunciado: Praticar, com o fim de transmitir a outrem
moléstia grave de que está contaminado, ato capaz de produzir o
contágio: Pena – reclusão, de um a

quatro anos, e multa;

CONSIDERANDO ainda a possibilidade de tipificação subsidiária do
crime de “perigo para a vida ou saúde de outrem”, previsto no art. 132,
caput, do Código Penal, com pena detenção, de três meses a um ano,
nos casos em que o indivíduo, sabendo de seu contágio, participa da
festa clandestina, expondo as pessoas aglomeradas a perigo direto e
iminente de contágio ou assumindo o risco de produzir o resultado
(perigo concreto e dolo genérico ou eventual), se o fato não constitui
crime mais grave;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 08/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que adotem as providências necessárias para, no âmbito de suas
atribuições, fazerem cumprir as normas sanitárias federal, estadual e
municipal, e reprimir as suas violações, notadamente às medidas já
impostas pelo Estado de Pernambuco, proibitivas da realização de
shows, festas e eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes (arts. 8º e 9º do Decreto nº 50.346, de 1º de
março de 2021, e art. 6º, Decreto nº 50.433/2021, de 15 de março de
2021);

CONSIDERANDO, por fim, a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19.

RESOLVE:

RECOMENDAR:

I- Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Gravatá: que fiscalizem e exerçam os poderes de polícia que lhes são
inerentes, no âmbito das suas competências, o efetivo cumprimento das
normas sanitárias federal, estadual e municipal, em especial o Decreto
Executivo nº 50.433, de 15 de março de 2021, de abrangência em todo
o Estado de Pernambuco, devendo ser observado o seguinte:

a) adotem as medidas cabíveis, no âmbito de suas atribuições, para o
cumprimento das normas sanitárias federal, estadual e municipal, além
de reprimir as suas violações, notadamente às medidas já impostas pelo
Estado de Pernambuco, proibitivas da realização de shows, festas e
eventos sociais de qualquer tipo, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, públicos ou privados,
inclusive em clubes sociais,  hotéis,  bares e restaurantes,
independentemente do número de participantes (arts. 8º e 9º do Decreto
nº 50.346, de 1º de março de 2021, e art. 6º, Decreto nº 50.433/2021, de
15 de março de 2021);

b) que advirtam aos organizadores de eventos e à população em geral
que sua conduta pode se enquadrar nos crimes de infração de medida
sanitária preventiva (art. 268, do Código Penal); associação criminosa
(art. 288, caput, do Código Penal); desobediência (art. 330, caput, do
Código Penal); perigo de contágio de moléstia grave (art. 131, caput, do
Código Penal); e perigo para a vida ou saúde de outrem (art. 132, caput,
do Código Penal); sem prejuízo de outros delitos a serem avaliados no
caso concreto;
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II – Ao Comandante da 5ª Companhia Independente da Polícia Militar e
à Delegacia de Polícia Civil:

a) que fiscalizem o cumprimento dos arts. 8º e 9º do Decreto nº 50.346,
de 1º de março de 2021, e art. 6º, Decreto nº 50.433/2021, de 15 de
março de 2021, e, nesse sentido, prestem o devido apoio às autoridades
sanitárias estaduais e municipais, organizando-se logisticamente para
autuação de todos os infratores (organizadores e público presente) e
procedendo com a lavratura dos procedimentos policiais de flagrante
delito, conforme o caso (TCO e/ou APFD);

a) avaliar, em cada caso concreto, a presença dos elementos do tipo
penal do art. 288, caput, do Código Penal, em face dos organizadores e
realizadores das festas clandestinas, determinando um levantamento
dos termos circunstanciados de ocorrência já lavrados e de outros
procedimentos já instaurados pela Polícia Civil e pelas autoridades
sanitárias, de forma a identificar as identidades de organizadores e
promotores de festas clandestinas que tenham praticado o crime do art.
268, do Código Penal, de forma reiterada.

IV – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    4. Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Gravatá, para conhecimento e cumprimento;
    5. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    6. Ao Delegado de Polícia e ao Comandante da 5ª CIPM de Gravatá,
para conhecimento e cumprimento;
    7. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    8. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal para conhecimento e registro;
    9. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    10. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjgravata@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Gravatá/PE, 17 de março de 2021.

ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Promotor de Justiça

EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES
Promotor de Justiça

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL CONJUNTA N° 006/2021

REFERÊNCIA: ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA REDUZIR OS RISCOS
DA COVID-19 NOS SUPERMERCADOS, FEIRAS LIVRES, BANCOS E
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS AUTORIZADOS A FUNCIONAR.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio

dos Promotores de Justiça que subscrevem a presente Recomendação,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III,
da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º
8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art.
8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos a existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o
inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta
Magna;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o respeito à dignidade, saúde e segurança do
consumidor, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo, de acordo com o art. 4º, caput, do Código de
Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que o inciso II do art. 1º e o art. 5º da Lei nº 7.347/85,
bem como os arts. 81 e 82, do Código de Defesa do Consumidor,
combinados com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal nº 8.625/93,
disciplinam caber ao Ministério Público a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados ao consumidor, bem como a tutela de
outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Executivo nº 50.433, de 15 de
março de 2021, que estabelece medidas temporárias ainda mais
restritivas em todo o Estado de Pernambuco para o enfrentamento da
COVID-19, com vigência entre os dias 18 a 28 de março;

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto nº 50.434, de 15 de março de 2021, que declara situação
anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”, nos
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Fernando de Noronha em virtude do Desastre de Doenças Infecciosas
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(COBRADE 1.5.1.1.0) e da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

CONSIDERANDO que o aumento exponencial do número de casos de
Coronavírus no Estado de Pernambuco, demanda um controle contínuo,
rígido e eficiente das condições sanitárias dos estabelecimentos
comerciais, supermercados, feiras livres, mercados públicos e bancos
para prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde do consumidor;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas restritivas até então adotadas sejam capazes de reduzir
a pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão
comunitária do novo coronavírus, bem como a circulação das variantes
africana, britânica e amazônica, cujos estudos recentes demonstram
evidência de alto poder de contágio e letalidade;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de cumprimento das normas
sanitárias a fim de salvaguardar a saúde humana e evitar a propagação
do Coronavírus;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 09/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, sem
caráter vinculativo e respeitada a independência funcional, com base no
art.129, inciso III, da Constituição da República, bem como no art. 4º,
inciso IV, alínea “a” da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, que
adotem as providências necessárias para, no âmbito de suas
atribuições, fazerem cumprir as normas sanitárias federal, estadual e
municipais.

RESOLVE:

RECOMENDAR:

I- Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Gravatá: que sejam adotadas as medidas necessárias para garantir o
não funcionamento presencial de estabelecimentos e a prática de
atividades econômicas, nos termos do Decreto Executivo nº 50.433, de
15 de março de 2021, devendo ser observado o seguinte:

Nos supermercados, feiras livres, mercados públicos, bancos e demais
estabelecimentos comerciais autorizados a funcionar de forma
presencial neste período, seja observado o uso obrigatório de máscaras,
higiene, quantidade máxima e distanciamento mínimo entre as pessoas,
inclusive em filas de atendimento internas e externas, devidamente
sinalizadas, e as regras estabelecidas em normas complementares e
protocolos sanitários setoriais expedidos pela Secretaria de Saúde e
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, já em vigor ou editados
posteriormente, isoladamente ou em conjunto com as demais
secretarias de estado envolvidas, bem como normas sanitárias
municipais, adotando-se dentre elas, o Protocolo Padrão nos seguintes
termos:

1. Manter pelo menos 1,5 metro de distância entre colaboradores,
clientes e indivíduos em geral, com a demarcação no chão do espaço
nas filas, de modo a garantir a distância mínima;

2. Instituir uma barreira física de proteção entre cliente e atendente.
Quando não for possível, demarcar no chão o espaçamento entre o
cliente e o balcão, de modo a manter uma distância mínima entre cliente
e atendente;

3. Apenas permitir a entrada no estabelecimento de pessoas utilizando
máscaras, sejam trabalhadores, clientes ou colaboradores;

4. Garantir que os funcionários façam lavagem frequente das mãos com
água e sabão ou higienizador à base de álcool 70%, e sempre a
realizem ao entrar e sair das instalações;

5. Garantir o uso de álcool gel para limpeza das mãos aos clientes ao
entrarem e saírem do estabelecimento;

6. Disponibilizar, para uso dos clientes, trabalhadores e colaboradores,
local para lavagem frequente das mãos, provido de sabonete líquido e
toalhas de papel descartável ou disponibilizar álcool 70%, em pontos
estratégicos de fácil acesso;

7. Reforçar a limpeza e a desinfecção das superfícies mais tocadas
(mesas, teclados, maçanetas, botões, etc.), pelo menos 3 vezes ao dia;

8. Reforçar a limpeza dos banheiros, instalações, áreas e superfícies
comuns, antes, durante e após o expediente;

9. Higienizar grandes superfícies com sanitizante, contendo cloro ativo,
solução de hipoclorito a 1% (um por cento), sal de amônio quaternário
ou produtos similares de mesmo efeito higienizador, observando as
medidas de proteção, em particular o uso de equipamentos de proteção
individual (EPI) quando do seu manuseio;

10. Evitar a aglomeração de pessoas dentro dos banheiros, garantindo o
distanciamento mínimo de 1,5m entre elas, demarcando no chão, por
exemplo, o espaçamento nas filas; 11. Verificar a higienização periódica
e a adequação das manutenções preventivas e corretivas, no caso de
utilização de aparelho de ar condicionado; 12. Nos grandes centros
comerciais, higienizar os cartões de estacionamento, antes de recolocá-
los nos suportes das cancelas;

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

    11. Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município de
Gravatá, para conhecimento e cumprimento;
    12. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
    13. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
    14. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias do Consumidor
e da Saúde, para conhecimento e registro;
    15. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação
no Diário Eletrônico do MPPE;
    16. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para
ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
pjgravata@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Gravatá/PE, 17 de março de 2021.
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Promotor de Justiça
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EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES
Promotor de Justiça

FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PARNAMIRIM Procedimento nº 01592.000.012/2020 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01592.000.012/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil pelos fatos e fundamentos a
seguir expostos.

CONSIDERANDO    que o Ministério Público de Pernambuco tomou
conhecimento em Ação de Investigação  Judicial Eleitoral que o
Município de Parnamirim publicou edital de chamada pública nº 01/2020
para contratação de 157 pessoas para o cargo de agente sanitário de
barreira, 153 pessoas para agente sanitário área rural e 72 pessoas
para agente sanitário área urbana;

CONSIDERANDO  o elevado número de contratados as vésperas do
pleito eleitoral e indícios de prática de improbidade administrativa,
havendo necessidade de realização de diligências para investigação do
fato apurado;

CONSIDERANDO que a Lei nº. 8.429/92, em seu artigo 11, prevê que
“constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 37, § 4º,
preceitua que “os atos de improbidade administrativa importarão a
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como o dever de
zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos, por seus órgãos da
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de relevância
pública, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia e
proteção;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público, em
especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e defesa da
probidade pública, cabendo-lhe adotar todas as medidas cabíveis na
tutela de seus interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos,
inclusive para fins de sanar as irregularidades e, se for o caso,
responsabilização dos agentes envolvidos;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências para
regularizar a questão em comento, RESOLVE, com fulcro no artigo 15,
inciso I, da Resolução RES-CSMP nº. 003 /2019,

PORTARIA Nº 01592.000.012/2020
Recife, 17 de março de 2021

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, tendo como OBJETO a
completa apuração da prática de improbidade administrativa na
contratação para trabalho na barreira sanitária do Município de
Parnamirim/PE, determinando desde já as seguintes diligências:  1. A
designação, nos termos do artigo 16, inciso V, da Resolução RES-
CSMP nº. 003/2019, da servidora Auxiliadora Alves de Matos, matrícula
nº. 189.166-9, como Secretária; 2. Remeta-se cópia para publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
3. Remeta-se cópia da presente portaria de instauração de Inquérito
Civil, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional do Patrimônio
Público, comunicandose ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco; 4. Oficie-se a Secretaria de Saúde e a
Secretaria de Administração, comunicando a instauração do presente
inquérito civil, REQUISITANDO as informações já pleiteadas nos ofícios
nº 01592.000.012/2020-009 e  01592.000.012/2020-008.

Cumpra-se.

Parnamirim, 17 de março de 2021.

Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez,
Promotora de Justiça.

JULIANA FALCÃO DE MESQUITA ABREU MARTINEZ
Promotor de Justiça de Parnamirim

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ITAPISSUMA Procedimento nº 01671.000.015/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO 

Inquérito Civil 01671.000.015/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO que as notícias de irregularidades no Procedimento
de Seleção Simplificada realizado pelo Município da Ilha de Itapissuma,
relatadas mas manifestação recebidas através das Ouvidores, anexas;

CONSIDERANDO que as irregularidades relatadas configuram, em tese,
ofensa aos Princípio da Legalidade e Impessoalidade, que regem a
Administração Pública, sendo passíveis de enquadramento nos atos de
improbidade administrativa previstos no artigo 11 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;

CONSIDERANDO que há necessidade de melhor apuração dos fatos
para a tomada das providências cabíveis,;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com objetivo de apurar
irregularidades no Procedimento de Seleção Simplificada nº 001/2021,
realizado pelo Município da Itapissuma, adotando as seguintes
providências iniciais: NOMEAR a servidora Lenilda Campos para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR à Secretária Escrevente:
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1) Expedir ofício para a Secretária de Administração, requisitando, no
prazo de 10 (dez) dias:

a) cópia de todos os todos atos relativos a Seleção Simplificada nº
001/2021, notadamente Edital, erratas, publicações de resultados e
julgamento de recursos.

2) encaminhar cópia da portaria desta portaria , por meio eletrônico,
ao Centro de Apoio Operacional – CAOPPTS, bem como à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Após o decurso do prazo, venham os autos conclusos.

Cumpra-se.

Itapissuma, 11 de março de 2021.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
Promotora de Justiça.

KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA
Promotor de Justiça de Itapissuma

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA Procedimento nº 02236.000.034/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02236.000.034/2021
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça, com atuação na defesa do Patrimônio Público e
Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e
129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;
sem prejuízo do art. 1º e seguintes da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO  que tramita  nesta Promotoria de Justiça o Inquérito
Civil  (Auto 2015 2098347), cujo objeto é apurar irregularidades na
contratação de empresa pelo Munic íp io  de Água Preta;  
CONSIDERANDO  o  teor da Recomendação CGMP nº 11/2020 (DOE
22/06 /2020), segundo a qual os Membros do Ministério Público de
Pernambuco cujas Promotorias já tenham sido contempladas com a
implantação do Sistema SIM – Extrajudicial Eletrônico, devem iniciar o
processo de migração dos Procedimentos Administrativos (PA) e dos
Inquéritos Civis (IC) para o referido sistema eletrônico de tramitação de
autos (SIM), inclusive os seus respectivos incidentes e procedimentos
conexos, sem prejuízo do desempenho das demais atribuições e de que
os feitos em questão possam ter resolutividade no estado em que se
encontram;  CONSIDERANDO  o  teor da Resolução RES-PGJ nº
01/2020 que instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do
Ministério Público) como a plataforma oficial de tramitação eletrônica
dos procedimentos extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do
Estado de Pernambuco; CONSIDERANDO  que  o artigo 3º da
Resolução RES-PGJ nº 01/2020 faz expressa menção à possibilidade
de migração dos procedimentos extrajudiciais físicos, que atualmente
t rami tam no S is tema Arqu imedes,  para  o  S is tema SIM;
CONSIDERANDO  a  necessidade de garantir aos procedimentos
extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a mesma
celeridade dos procedimentos eletrônicos em tramitação no Sistema
SIM; CONSIDERANDO o teor do art. 14, da Resolução RESCSMP nº
003/2019, que regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil;
CONSIDERANDO  a necessidade de dar continuidade às investigações
para propiciar a adoção de medidas extrajudiciais e/ou judiciais;
RESOLVE: INSTAURAR o presente Inquérito Civil, adotando-se as
seguintes providências: 1. Remessa de cópia da presente Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial;
2. Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à
Corregedoria Geral do

PORTARIAS Nº 02236.000.034/2021
Recife, 16 de março de 2021

Ministério Público, ao CAOP Educação, para fins de conhecimento e
registro; 3. Designo para secretariar os trabalhos a servidora Maria
Alesandra da Silva Lins, matrícula 189.220-7; 4. Voltem-me conclusos
para análise e deliberação. Cumpra-se. Água Preta, 16 de março de
2021. Vanessa Cavalcanti de Araújo, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA Procedimento nº 02236.000.032/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo para
acompanhamento de recomendação 02236.000.032/2021 O
MINISTERIO PUBLICO DE PERNAMBUCO, por intermedio da 1ª
Promotoria de Justica, com atuacao no Patrimônio Público, no uso das
atribuicoes que lhe sao conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituicao Federal, e pelos artigos 1o e 8o, § 1o, da Lei no 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alinea a, da Lei Complementar Estadual no 12 /1994,
com as alteracoes da Lei Complementar Estadual no 21/1998; sem
prejuizo do art. 1º e seguintes da RES-CSMP no 003/2019;
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justica o
Procedimento Administrativo (Auto nº 2020/324554), cujo objeto e
acompanhar a transição municipal em Xexéu/PE. CONSIDERANDO o
teor da Recomendacao CGMP no 11/2020 (DOE 22/06/2020), segundo
a qual os Membros do Ministerio Publico de Pernambuco cujas
Promotorias ja tenham sido contempladas com a implantacao do
Sistema SIM – Extrajudicial Eletronico, devem iniciar o processo de
migracao dos Procedimentos Administrativos (PA) e dos Inqueritos Civis
(IC) para o referido sistema eletronico de tramitacao de autos (SIM),
inclusive os seus respectivos incidentes e procedimentos conexos, sem
prejuizo do desempenho das demais atribuicoes e de que os feitos em
questao possam ter resolutividade no estado em que se encontram;
CONSIDERANDO o teor da Resolucao RES-PGJ no 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informacoes do Ministerio Publico)
como a plataforma oficial de tramitacao eletronica dos procedimentos
extrajudiciais no ambito do Ministerio Publico do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o artigo 3º da Resolucao RES-PGJ no 01/2020
faz expressa mencao a possibilidade de migracao dos procedimentos
extrajudiciais fisicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM; CONSIDERANDO a necessidade de garantir aos
procedimentos extrajudiciais que ainda permanecem em meio fisico a
mesma celeridade dos procedimentos eletronicos em tramitacao no
Sistema SIM; CONSIDERANDO o teor do art. 8º, inciso II e o art. 11
ambos da Resolucao RESCSMP no 003/2019, que regulamenta a
instauracao e tramitacao do Procedimento Administrat ivo;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade as investigacoes
para propiciar a adocao de medidas extrajudiciais e/ou judiciais;
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providencias:  1.
Remessa de copia da presente Portaria a Secretaria-Geral do Ministerio
Publico, para publicacao no Diario Oficial; 2. Designo para secretariar os
trabalhos a servidora Maria Alesandra da Silva Lins, matricula 189.220-
7; 3. Voltem-me conclusos para analise e deliberacao. Cumpra-se. Água
Preta, 16 de março de 2021. Vanessa Cavalcanti de Araújo, Promotora
de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA Procedimento nº 02236.000.002/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02236.000.002/2020 O
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Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
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OBJETO: O Município de Xexéu não vem repassando as contribuições
mensais descontadas dos servidores filiados ao SINDACSE - Sindicato
dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combates a Edemias
Regional da Mata Sul de Pernambuco. INVESTIGADO: Município de
Xexéu REPRESENTANTE:Sindicato dos Agentes Comunitários de
Saúde e Agentes de Combates a Edemias Regional da Mata Sul
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF, art. 127, caput);  CONSIDERANDO que
são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia (CF, art. 129, II), bem como promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (CF, art. 129, III); CONSIDERANDO o teor da manifestação
audivia nº 120629, encaminhada pelo Sindicato dos Agentes
Comunitários de Saúde e Agentes de Combates a Edemias Regional da
Mata Sul, onde se noticia suposta irregularidade no repasse da
contribuição sindical descontada na folha de pagamento dos servidores;
Resolve, assim, converter o Procedimento Preparatório em Inquérito
Civil, e, por via de consequência, promover as diligências indispensáveis
à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências: a) envio de cópia da portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP PP, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. Cumpra-se. Água
Preta, 16 de março de 2021. Vanessa Cavalcanti de Araújo, Promotora
de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA Procedimento nº 02236.000.035/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02236.000.035/2021
O  MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça, com atuação na defesa do Patrimônio Público e
Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e
129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;
sem prejuízo do art. 1º e seguintes da RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO  que tramita  nesta Promotoria de Justiça o Inquérito
Civil  (Auto 2018/257259), cujo objeto é apurar irregularidades na
prestação de contas da cooperativa Zé Roberto Ltda, ano 215,
local izada em Água Preta;    CONSIDERANDO  o   teor  da
Recomendação CGMP nº 11/2020 (DOE 22/06 /2020), segundo a qual
os Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM –
Extrajudicial Eletrônico, devem iniciar o processo de migração dos
Procedimentos Administrativos (PA) e dos Inquéritos Civis (IC) para o
referido sistema eletrônico de tramitação de autos (SIM), inclusive os
seus respectivos incidentes e procedimentos conexos, sem prejuízo do
desempenho das demais atribuições e de que os feitos em questão
possam ter resolutividade no estado em que se encontram;
CONSIDERANDO  o  teor da Resolução RES-PGJ nº 01/2020 que
instituiu o Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público)
como a plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO  que  o artigo 3º da Resolução RES-PGJ nº 01/2020
faz expressa menção à possibilidade de migração dos procedimentos
extrajudiciais físicos, que atualmente tramitam no Sistema Arquimedes,
para o Sistema SIM; CONSIDERANDO  a  necessidade de garantir aos
procedimentos extrajudiciais que ainda permanecem em meio físico a
mesma celeridade dos procedimentos eletrônicos em

tramitação no Sistema SIM; CONSIDERANDO o teor do art. 14, da
Resolução RESCSMP nº 003/2019, que regulamenta a instauração e
tramitação do Inquérito Civil; CONSIDERANDO  a necessidade de dar
continuidade às investigações para propiciar a adoção de medidas
extrajudiciais e/ou judiciais; RESOLVE: INSTAURAR o presente
Inquérito Civil, adotando-se as seguintes providências: 1. Remessa de
cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público, para
publicação no Diário Oficial;  2. Envio de cópia da presente Portaria ao
Conselho Superior, à Corregedoria Geral do Ministério Público, ao
CAOP Educação, para fins de conhecimento e registro; 3. Designo para
secretariar os trabalhos a servidora Maria Alesandra da Silva Lins,
matrícula 189.220-7; 4. Voltem-me conclusos para análise e
deliberação. Cumpra-se. Água Preta, 16 de março de 2021. Vanessa
Cavalcanti de Araújo, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES

Inquérito Civil 02308.000.068/2020

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Palmares, com atuação na defesa do
Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV,
da Lei Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da legalidade, da moralidade, da
impessoalidade e da eficiência administrativa, nos termos dos arts. 127
e 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça, por meio de representação da Defensoria
Pública, dando conta da paralisação da obra pública na Rua Sete de
Setembro, no bairro de Santo Onofre, neste Município;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da Constituição da
República);

CONSIDERANDO o teor dos arts. 3º e 7° da Resolução RES-CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, desde já, determinando-se a adoção
das seguintes providências:

i. encaminhe-se cópia da presente Portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02308.000.068/2020
Recife, 17 de março de 2021
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ii. comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor;

iii. considerando o reconhecimento, por parte da municipalidade, das
irregularidades objeto da investigação, notifique-se o Município de
Palmares para que informe/comprove, no prazo de 20 (vinte) dias, quais
medidas administrativas e/ou judiciais adotou para resolver a questão;

iv. notifique-se a empresa Construtora Regio Eirelli para que se
manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre a denúncia, notadamente
as razões do atraso na finalização da obra;

v. notifique-se o órgão denunciante para que informe a relação de
pessoas (com qualificação), que levaram o fato ao conhecimento
daquele órgão;

vi. conclusos em 35 (trinta e cinco) dias, ou antes, com fato ou
documento novo.

Palmares, 17 de março de 2021.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE CUMARU Procedimento nº 01655.000.020/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01655.000.020/2020  O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente: CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos
interesses individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal),
bem como o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública quanto aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade e da publicidade; CONSIDERANDO que
compete ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais
indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal), bem como o zelo pelo
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública quanto aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade e da publicidade; CONSIDERANDO que a noção de res
publica (CF, art. 1º) informa e orienta a estruturação e o desempenho
das atividades da Administração Pública, direta e indireta, de quaisquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, regida por princípios diretamente derivados do postulado
republicano, como os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, consoante dispõe o art. 37 da
Constituição Federal; CONSIDERANDO que a Previdência Social,
compreendida como garantia mínima de certas prerrogativas individuais
básicas relacionadas à existência digna, configura, nos termos da
Constituição Federal, meio de realização do princípio da dignidade da
pessoa humana e direito social fundamental (CF, arts. 1º, III, 6º e 201),
albergado sob o signo da Seguridade Social (CF, art. 194);
CONSIDERANDO que, em relação à previdência social dos servidores
públicos, a Carta Política viabilizou a criação, por parte dos entes
federativos, de regimes próprios de previdência social (art. 40), os
denominados RPPSs,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01655.000.020/2020
Recife, 18 de março de 2021

a reunir apenas os servidores titulares de cargos efetivos, os inativos e
seus respectivos dependentes, pautado o regime, pelo caráter
contributivo e solidário e pela necessária observância do princípio do
equilíbrio financeiro e atuarial, além dos demais preceitos contidos no
art. 40 da CF; CONSIDERANDO que, com o escopo de concretizar a
principiologia constitucional, a União editou a Lei Nacional nº 9.717/98,
que dispõe sobre as regras gerais para organização e funcionamento
dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos de
todos os entes da Federação; CONSIDERANDO que inciso III do art. 1º
da Lei nº 9.717/98 estabelece que as contribuições e os recursos
vinculados ao Fundo Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar,
ativo, inativo, e dos pensionistas, somente poderão ser utilizadas para
pagamento de benefícios previdenciários dos respectivos regimes,
ressalvadas as despesas administrativas estabelecidas no art. 6º, inciso
VIII, desta Lei, observado os limites de gastos estabelecidos em
parâmetros gerais para taxa de administração;  CONSIDERANDO que,
conforme autorizado pela referida Lei 9717/98, o Ministério da
Previdência Social editou diversas regras de observância cogente por
parte dos RPPSs no tocante à estrutura administrativa, contribuições,
política de investimentos e gestão e manutenção do equilíbrio financeiro
e atuarial – com mínima possibilidade de atuação discricionária de seus
gestores; CONSIDERANDO que segundo informações colhidas junto ao
Tribunal de Contas, à Secretaria da Previdência Social (Ministério da
Fazenda) e também em notícias veiculadas na imprensa, existem
graves problemas nas gestões dos referidos Fundos, atingindo
praticamente todos os segmentos de atuação do RPPS, dos quais
podem ser exemplificados: a inadimplência da contribuição patronal dos
Municípios; a ausência de repasse das contribuições descontadas dos
servidores; parcelamentos excessivos de débitos das contribuições
patronais; problemas na rentabilidade e na segurança das aplicações do
RPPS; reiteração de ações judiciais para obtenção de Certificados de
Regularidade Previdenciária; utilização de recursos previdenciários em
descumprimento do art. 1º, III, da Lei nº 9.717/98 – dentre outros;
CONSIDERANDO que Regimes Previdenciários desequilibrados
representam atentado aos preceitos da probidade administrativa e da
responsabilidade fiscal, e podem, a curto prazo, causar sérios prejuízos
financeiros não apenas aos segurados e pensionistas, mas ao ente
instituidor, em prejuízo à execução de outras políticas públicas
responsáveis pela concret ização de direi tos fundamentais.
CONSIDERANDO que o descumprimento do disposto na Lei nº
9.717/1998 pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos
respectivos fundos, poderá implicar no seguinte: suspensão das
transferências voluntárias de recursos pela União; impedimento para
celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber
empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos
ou entidades da Administração direta e indireta da União; suspensão de
empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais e
suspensão do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de
Previdência Social em razão da Lei no 9.796/99, conforme prevê o art.
7º da Lei nº 9.717/1998; CONSIDERANDO que o processo de cobrança
das contribuições previdenciárias implica dever de responsabilidade
fiscal e que vige a Lei Federal nº 9.430/1996, que estabelece no art. 83
que a representação fiscal para fins penais relativa aos crimes contra a
ordem tributária previstos nos arts. 1º e 2º da Lei no 8.137/1990 e
também aos crimes contra a Previdência Social, previstos nos arts. 168-
A e 337-A do Código Penal, será encaminhada ao Ministério Público
depois de proferida a decisão final, na esfera administrativa, sobre a
exigência fiscal do crédito tributário correspondente – não havendo
notícias perante o Ministério Público Estadual da recepção de qualquer
representação fiscal para fins penais relacionada aos delitos supra,
tornando plausível a hipótese de omissão por parte dos gestores – o que
poderá implicar na apuração de possível Ato de Improbidade;
CONSIDERANDO a necessidade de observância da padronização dos
procedimentos extrajudiciais do Ministério
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Público, sendo o procedimento administrativo destinado ao
acompanhamento de fiscalizações; de cunho permanente ou não; de
fatos, instituições e políticas públicas, assim como outros procedimentos
não sujeitos a inquérito civil, que não tenham o caráter de investigação
cível ou criminal de determinada pessoa; em função de um ilícito
específico; e por sua vez o procedimento preparatório refere-se ao
procedimento formal, prévio ao Inquérito Civil,  que visa à apuração de
elementos para identificação dos investigados ou do objeto (art. 9º da
Lei n° 7.347/85, e art. 2º, §§ 4º a 7º, da Resolução nº 23, de 17 de
setembro de 2007 – CNMP); RESOLVE: Instaurar o presente
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o escopo de apurar as condições
administrativas, operacionais, financeiras e atuarias do Regime Próprio
de Previdência Social deste Município de Cumaru e determinar a
realização das seguintes diligências: I – O registro e a autuação da
presente portaria; II – A afixação da portaria no local de costume (art. 4º,
inciso VI, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público) e a remessa do extrato da portaria para publicação, através de
meio eletrônico; III – O encaminhamento da portaria ao Centro de Apoio
Operacional do Patrimônio Público . IV – A requisição ao Diretor/Gestor
do Fundo Municipal de Previdência Social deste Município de Cumaru,
com prazo de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, de informações acerca
dos seguintes tópicos, instruídas com os respectivos documentos
comprobatórios: 1) a Lei que instituiu o Regime Próprio de Previdência
Social no Município; 2) a avaliação atuarial inicial (feita antes da
instituição do RPPS) e a reavaliação atuarial em cada balanço financeiro
desde a instituição do Regime, bem como os Demonstrativos de
Resultado de Avaliação Atuarial; 3) os últimos quatro demonstrativos
bimestrais f inanceiro e orçamentário da receita e despesa
previdenciárias acumuladas (art. 2º, § 2º da Lei Federal nº 9.717/98); 4)
resumo de folha de pagamento dos servidores públicos efetivos (Poder
Executivo e Poder Legislativo) referente aos últimos seis meses –
advertindo-se que não se trata da folha de pagamento integral, mas
apenas do resumo; 5) relação constando a discriminação dos valores
individualizados transferidos ao RPPS nos últimos doze meses; 6)
memória de cálculo individualizada dos valores da contribuição patronal
e dos segurados em atraso, com respectivos encargos e os valores
totais devidos, delimitando os meses em atraso; 7) relação de todas as
contas bancárias e investimento do Fundo, com a informação sobre a
finalidade de cada conta, bem como extrato bancário das contas e das
aplicações/investimentos dos últimos dois meses; 8) existência de
termos de parcelamentos celebrados entre o RPPS e o Município desde
a instituição do Fundo, em razão de atrasos nos repasses, enviando, em
caso positivo, as leis autorizativas e o extrato detalhado sobre a
memória de cálculo dos pagamentos realizados em relação aos
parcelamentos em vigor – advertindo-se que não se trata da totalidade
dos comprovantes de quitação das parcelas, mas do extrato detalhado;
9) existência de Plano de Amortização de Déficit Atuarial, cumprindo, em
caso positivo, enviar a norma instituidora do Plano e respectivas
alterações;  10) cópias dos relatórios técnicos de auditoria realizados
pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco sobre o RPPS; 11)
informações sobre a aplicação das contribuições e os recursos
vinculados ao Fundo Previdenciário e as contribuições dos servidores
nos termos definidos pelo 1º, inciso III, da Lei Federal nº 9.717/1998,
cumprindo elucidar se houve contratação de agentes privados para
prestação de serviços de consultoria / gestão dos recursos e, em caso
positivo, encaminhar cópias dos contratos firmados; 12) Último
Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, e na hipótese de
decorrer de decisão judicial, cópia da petição inicial e da decisão judicial
respectiva que determinou a expedição do Certificado; 13) último extrato
previdenciário; 14) resumos da folha de pagamento dos inativos de
janeiro de 2021 até a presente data – advertindo-se que não se está
requisitando as folhas de pagamento completas, mas o resumo das
folhas de pagamentos, com informação sobre os pagamentos de
aposentadorias, salário-família, pensão alimentícia, empréstimos, IRRF,
etc; 15) duas folhas de pagamento dos inativos referentes aos meses de

novembro de 2020 e outubro de 2016; 16) último relatório trimestral
sobre a rentabilidade, os riscos das diversas modalidades de operações
realizadas nas aplicações dos recursos do RPPS; 17) diários das
receitas prevista e arrecadada referentes ao exercício de 2020, até a
presente data; 18) Balanço Financeiro referente aos exercícios de 2018,
2019, 2020 e referente ao Balanço Financeiro Parcial de 2021 até o
último dia do mês anterior ao recebimento da Requisição; 19) portfólio
de investimentos atualizado com informação acerca dos valores dos
investimentos; 20) arquivo digital contendo Banco de Dados integral dos
Servidores Ativos e Inativos; 21) informação sobre as perdas em
investimentos nos anos de 2018, 2019, 2020 e parcial de 2021 até o
último dia do mês anterior ao recebimento da Requisição; 22)
qualificação e informação detalhada sobre os servidores públicos
integrantes do Fundo de Previdência, especialmente acerca de sua
qualificação profissional ou técnica; 23) informação detalhada sobre os
repasses das contribuições patronais e dos segurados da Prefeitura
Municipal de Cumaru e da Câmara Municipal de Cumaru dos últimos
quatro meses, com os comprovantes de recolhimento bancário;
advertindo-se que não devem ser encaminhados os comprovantes de
recolhimento bancário dos parcelamentos, mas apenas das últimas
quatro competências com prazo de vencimento verificado segundo a
legislação previdenciária do Município de Cumaru; 24) informação sobre
os órgãos colegiados e instâncias de decisão do Regime Próprio da
Previdência Social, com informação sobre a atual composição,
qualificação dos integrantes, fundamento legal de sua instituição
(legislação municipal) e cópia de documentos que comprovem o efetivo
funcionamento dos órgãos colegiado e decisório;  25) que informe sobre
a existência ou inexistência de legislação municipal e decreto acerca do
processo para lançamento definitivo para cobrança das contribuições
previdenciárias patronais e dos segurados, e sobre a existência de
previsão em lei municipal da representação fiscal para fins penais. 26)
Lei Municipal acerca do limite de taxa de administração e  27) Informe
se o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco considerou ilegal a
concessão de aposentadoria a outros servidores, como ocorreu com
aqueles já demonstrados nos documentos relacionados neste
procedimento, como anteriormente comunicado ao "Parquet" pelo
CumaruPREV e, por fim, 28) Relacione qual o dano material ocasionado
ao erário municipal pelo pagamento indevido dessas concessões
indevidas de aposentadoria, individualizando o valor por beneficiário que
o recebeu de forma ilegal, segundo decisão do Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco. V – O Encaminhamento desta Portaria e das
Recomendações em anexo ao Presidente da Câmara Municipal, à
Prefeita do Município de Cumaru e ao Gestor do Fundo de Previdência,
respectivamente, de forma a que cada Gestor seja formalmente
recomendado do que lhe couber e tenha também ciência das
recomendações dirigidas aos demais – assim preconizando-se a
sinergia interinstitucional e prestigiando-se os princípios democrático e
da publicidade; VI – Idem, ao Juízo Diretor do Fórum e às emissoras de
rádio locais, respectivamente requerendo a divulgação na programação
noticiosa. VII – Controlem-se os prazos. Certifique-se. Conclua-se.
Cumpra-se. Cumaru, 18 de março de 2021. Fabiano Morais de Holanda
Beltrão, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE CUMARU Procedimento nº 01655.000.020/2020 — Notícia
de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 01655.000.020/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
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Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente: OBJETO:
Ofício 53/2020 Oriundo do CumaruPREV que trata sobre RELATÓRIO
DE AUDITORIA GERAL PRÓPRIA. INVESTIGADO: Por fim, os
elementos apresentados até então ainda são insuficientes para
identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO: a) Renove-se os ofícios não respondidos ao CUMARU
PREV, para que seja respondido, no prazo de 30 (trinta) dias. Cumpra-
se. Cumaru, 10 de dezembro de 2020. Fabiano Morais de Holanda
Beltrão, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª Promotoria de Justiça Cível de Camaragibe
com atuação na defesa do Patrimônio Público, Fundações e
Associações

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

Auto 2020/271261– 2ª PJCVCAMAR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça Cível de Camaragibe, com
atuação na defesa do Patrimônio Público, no uso das funções que lhe
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988;
art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n° 12/94; art. 14, da Resolução RES-CSMP n°.
03/2019;

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n°
2020/271261– 2ª PJCVCAMAR, originado a partir dos ofícios nº 093,
118 e 182 , encaminhado a esta Promotoria de Justiça pelo Município de
Camaragibe quando da assunção da nova gestão no ano de 2019 tendo
em vista do afastamento do ex gestor, DEMOSTENES MEIRA,
conforme amplamente divulgado na mídia;

CONSIDERANDO a necessidade de se averiguar a viabilidade de
proposição de Ação Civil Pública, por ato de Improbidade, nesse
sentido;

CONSIDERANDO o teor dos arts. 14 e 32, parágrafo único, da
Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, bem como do art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual
maneira, do Procedimento Preparatório, bem como o prazo para seu
término;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual
período, e que na hipótese do término desse prazo, deverá ser
promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública
ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

INQUÉRITO CIVIL Nº Auto 2020/271261– 2ª PJCVCAMAR
Recife, 16 de março de 2021

1 – Encaminhe-se cópia da presente portaria, à Secretaria Geral do
MPPE, para efeito de publicação no DOE/MP, bem como, para ciência,
ao Conselho Superior, à Corregedoria Geral do MPPE e ao CAOP/PPS;

2 – À conclusão para análise dos relatórios encaminhados por cada
Secretaria da Prefeitura do Município de Camaragibe.

Cumpra-se.

Camaragibe/PE, 16 de março de 2021.

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova
Promotora de Justiça
em exercício cumulativo

MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA
2º Promotor de Justiça Cível de Camaragibe

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL-SRP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SRP

AVISO DE ADIAMENTO DE
SESSÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO, da Comissão Permanente de Licitação -
CPL-SRP, na modalidade PREGÃO PREGÃO ELETRÔNICO N.º
0012.2021.SRP.PE.0006.MPPE, tipo “Menor Preço por Lote”.  Objeto
Natureza: Serviço. Objeto Descrição: Registro de Preços para
contratação de solução de controle de acesso incluindo equipamentos,
instalação e treinamento, como acessório auxiliar na segurança das
edificações do Ministério Público de Pernambuco, de acordo com o
Termo de Referência - Anexo I do supracitado edital. Planilha de Preço
Máximo: R$ 1.527.798,8970.  AVISO aos interessados, que a SESSÃO
DE ABERTURA, inicialmente agendada para o dia 19.03.2021 (sexta-
feira), às 10h, fica adiada sine die. Recife, 18 de março de 2021. LÉIA
DOS SANTOS NEVES, Pregoeira - CPL/SRP.

AVISO Nº AVISO DE ADIAMENTO DE  SESSÃO DE ABERTURA DE
LICITAÇÃO
Recife, 18 de março de 2021
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Nome Matrícula 
Início do 
Mandato 

Cargo 

CAMILA CARDOSO DE SIQUEIRA 

GALDINO (Presidente) 
189.813-2 01/11/2019 

Analista Ministerial – Área 
Jurídica 

GUSTAVO ADRIÃO GOMES DA 

SILVA FRANÇA 
189.374-2 13/02/2021 

Técnico Ministerial – Área 
Administrativa 

REBECA FARIAS PAES BARRETO 189.751-9 20/06/2019 
Técnica Ministerial - Área 

Administrativa 

URSULA KELLY GUEDES DE SOUZA 189.812-4 06/11/2020 
Analista Ministerial – Área 

Jurídica 

AÍDA DE FÁTIMA RANGEL GUEDES 
ALCOFORADO 

189.828-0 10/02/2021 
Analista Ministerial – Área 

Jurídica 
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 EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 002/2021. 
  

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012020000109. 
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0113.2020.SRP.PE.0061.MPPE. 
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012020000155.  
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação de seu Extrato no 
Diário Oficial Eletrônico do MPPE.  
PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco. 
CNPJ: 24.417.065/0001-03. 

1.1 Contratação por meio de Ata de Registro de Pr eços de empresa que preste o serviço de 
fornecimento de cartão de identidade funcional e porte de arma para membros, cartão de 
identidade funcional para servidores e credencial funcional para servidores à disposição, 
para atender às necessidades da Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco. 

1.2 Empresa(s) vencedora(s):  

A) Empresa: VALID SOLUÇÕES S.A. 

CNPJ:  33.113.309/0001-47 Inscrição Estadual: 81.57977.6 

Endereço: Rua Peter Lund, n° 146/202 - Bairro São Cristóvão, Rio de Janeiro/RJ - CEP 20.930-390 

Telefone: Contato: (11) 4367-7284 E-mail: 
contato: ilson.bressan@valid.com e contato: 
mauricio.menezes@valid.com  

Representantes: llson Roque Bressan e  Mauricio Ribeiro de Menezes 

Identidade: 8.084.824 e 22.264.093-5  Órgão Exp.: SSP/SC e SSP/SP 

CPF: 478.661.950-72 e 219.886.398-75 

 
ITEM(s): 1; 
 
Planilha Demonstrativa de Preços:  
 

ITEM CÓDIGO 
E-FISCO 

SERVIÇO 

MARCA/ 
MODELO 

UND QTDE 
PREÇO 

UNIT 
PREÇO 
TOTAL 

1 519347-8 

SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE 
CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO - DO 
TIPO CARTEIRA FUNCIONAL,EM 

POLICARBONATO DE 
0,82MM,MEDINDO 54,00 X 

85,50MM,COM QR CODE, IMAGEM 
EM RELEVO, OVI (TINTA 

OPTICAMENTE VARIÁVEL), 
MICRO-LETRAS COM ERROS 

TÉCNICOS, ELEMENTOS ANTI-
SCANNER, TINTA REATIVA A LUZ 

ULTRAVIOLETA E A LUZ 

PRÓPRIA UND 2420 R$ 76,00 
R$ 

183.920,00 
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INFRAVERMELHA, IMPRESSÃO 
EM TODAS AS CAMADAS DO 

POLICARBONATO ATE O 
NÚCLEO,COM IMPRESSÃO A 

LASER 4/4 CORES, COM FOTO, 
EM ACABAMENTO FOSCO,COM 

BORDAS ARREDONDADAS 

TOTAL R$ 
183.920,00 

(CENTO E OITENTA E TRÊS MIL E NOVECENTOS E VINTE REAIS) 

 
1.3 Valor Total Registrado no Certame:  
      
VALOR GLOBAL LICITADO: R$ 183.920,00 (CENTO E OITENTA E TRÊS MIL E NOVECENTOS E 
VINTE REAIS) 

      
FORO: RECIFE/PE. 
DATA DA ASSINATURA: 22 de fevereiro de 2021. 
GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Jefferson Luiz da Silva, Gerente da Divisão 
Ministerial de Direitos e Deveres, da CMGP, desta Procuradoria-Geral de Justiça, (81) 3182-
7321 ou 3182-7319, demape@mppe.mp.br, ou seu substituto legal, na sua falta ou 
impedimento. 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA: DR. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA 
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